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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

CAPA DO PROCESSO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO N° DATA 
060102/2025 06/01/2025 

REQUISITANTE: 
Setor de serviços Administrativos. 

ASSUNTO: 
Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de 
Pedras (MA). 
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Processo 

CAMADA MUNICMI. Assinatura 
POÇÃO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo. 

1. Do processo: 
1.1. Processo Administrativo n° 060102/2025 
1.2. Requisitante: Setor de Serviços Administrativos. 

2. Objeto: 
2.1. Descrição: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do 
legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de 
Pedras (MA). 

Aos 6 (seis) dias do mês de janeiro do ano de 2025 eu, Gustavo Rodrigo Moreira de 
Oliveira, responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 
060102/20 , que a iante se vê, i  que para constar, lavrei o presente termo. Eu 

o j jo,responsável pelo setor de protocolo o 
subscrevo. 
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N°  002 
Processo  06a/0.4205 

Assinatura 
CAMARA MUNICIPAL DE 

POÇÃO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarappPhotmail.com 

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA — SERVIÇOS 

DFD N°060102/2025 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

DEMANDA: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, visando 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA). 

ÓRGÃO: 
Câmara Municipal de Poção de Pedras 

SETOR REQUISITANTE: 
Setor de compras e Serviços. 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 
Gustavo Rodrigo Moreira de Oliveira 

MATRÍCULA: 
Mat. 10 

EMAIL: 
camarapp(ii,hotmail.com 

TELEFONE: 
(99) 99935-4050 

1— NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

Descrição da Demanda 
1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada: 
Se faz necessária a contratação de pessoa jurídica, (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, 
acompanhamento dos procedimentos legais e normativos, tendo em vista a necessidade de 
contratação dos referidos serviços especializados para realização de consultoria e assessoria na 
prestação de diversos serviços jurídicos, visando dar sustentação jurídica as atividades da Câmara 
Municipal, com a função de orientar, emitir pareceres, defender judicialmente ou 
extrajudicialmente os interesses e direitos da Câmara, regulamentar, assessorar os vereadores e 
demais funcionários do legislativo. 
A contratação ocorrerá mediante contratação direta, com fulcro no art. 74, III, "c" da Lei n° 
14.133/2021, inexigibilidade de licitação. 
As despesas decorrentes da inexigibilidade de licitação correrão por conta de recursos 
consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, que será 
informado no ato da solicitação da dotação orçamentaria. 
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CAMARA MUMRUPAL DE 
POÇÃO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO 

N°  003 
Processo  O6+'4 02-1.2o2 5 

Assinatura 

Perspectiva Objetivo Estratégico Ação Impacto no indicador 
Recursos — 1500000000— 
Recursos não vinculados 
de Impostos 

Meta —031 — Ação 
Legislativa 

Ação —2.002 — 
Manutenção e 
funcionamento dos 
serviços administrativos 

Favorável.. 

3. PLANO DE AQUISIÇÃO — PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

3. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES: 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UND 

1 

contratação de empresa especializada (Sociedade de 
Advogados) para prestação de serviços de assessoria e 
consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo 
municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico 
dos procedimentos legais e normativos, visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras 
(MA). 

12 MES 

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO? 
( X ) SIM ASSESSORIA E CONSULTORIA 
( ) NÃO 

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Unidade Requisitante 

Assinatura 
Unidade Administrativa 

(l$ k51' (432 SC(4,jd lko 
\ Assinatura 
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H°  001i
Processo _ 

Assinatura 
CÂMARA IDUIPMCWAL DE 

POÇÃO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - 
ETP 

• 
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N°  ()ê5 
ProcessoO‘ojo2.0Q,15 

Assinatura 

POÇÃO gagitrRIZS 
ESTADO DO MARANHÃO 

CNPJ: 00.459.816/0001-88 
Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 

Email: camarappPhotmail.com 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS/MA 

Uasg: 929855 

Objeto: 

Assessoria e Consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e 
normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de 
Pedras (MA) 

1. Informações básicas — Processo Administrativo 

060102/2025 

2. Área requisitante 

SETOR 
REQUISITANTE: 

Unidade Administrativa Departamento de Serviços 

Servidor Responsável: Gustavo Rodrigo Moreira de Oliveira 

e-mail camarapp@hotmail.com 

Gestor Responsável Joaquim Elói de Sousa Filho 

e-mail camarapp@hotmail.com 

Eixo 1 — Da necessidade: 

2. Descrição da necessidade da contratação (problema a ser resolvido)* 

A presente contratação tem por finalidade a contratação de um escritório de advocacia para a prestação 
de consultoria jurídica defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos. 

Os serviços jurídicos a serem contratados dependem, fundamentalmente, de maior qualificação, que só 
podem ser oferecidos por quem possui comprovada qualificação acadêmica, cuja especialização 
decorra também de reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior, estudos e outros 
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Assinatura 
CAMARA 

POÇÃO r. PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

requisitos necessários para confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os 
legítimos interesses desta Câmara Municipal. 

Por fim, a contratação de uma empresa de consultoria e assessoria jurídica na área do Direito Público 
possibilitará a correta tramitação de processos, em conformidade com os padrões fixados pelo 
ordenamento jurídico. 

3. Estimativa das quantidades a serem contratada 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
QTDE 
MESES 

UND 

1 

Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legais e normativos, visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA) 

12 SERVIÇOS 

4. Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução 

Contratação de serviço de assessoria e consultoria jurídica, pautada na melhor técnica e conhecimento 
da área, garantindo soluções adequadas para cada caso, a fim de prevenir litígios com decisões mais 
eficientes e céleres, minimizando custos e riscos na área administrativa. 

A Contratada não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais, tendo em vista, que 
o objeto tem natureza predominantemente intelectual. 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Não haverá exigência da garantia da contratação do Art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21. 

O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, 
possui natureza continuada, havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência 
prevista. 
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Assinatura 
CÂMARA MUNICIPAL De 

POÇÃO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

5. Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável; 

Assessoria e Consultoria Jurídica para Câmara Municipal de Poção de Pedras. 

Eixo 2 — Das soluções: 

6. Levantamento de mercado (prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções) 

O objeto de que trata o presente ETP atende aos requisitos para o suprimento da necessidade descrita 
neste estudo, foram observados os aspectos de viabilidade mercadológica, economicidade, eficácia e 
padronização. Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado na internet, observou-se que, em 
matéria de soluções para a prestação de serviços técnicos relativos à consultoria e assessoria jurídica 
costuma adotar ao menos duas opções para execução deste serviço, são eles: 

a) Contratação de serviços técnicos relativos à Consultoria e Assessoria Jurídica na área específica; 

b) Execução dos serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica realizado pelo quadro jurídico próprio 
do órgão municipal. 

7. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, e dos 
documentos que lhe dão suporte* 

(Art. 23, §1", inciso II, Lei 14.133/21) 
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1' No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, 
o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
I — (..); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) 
ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 
índice de atualização de preços correspondente; 

Foi realizada análise do mercado regional, tendo em vista serviços de natureza similar, obtiveram-se 
os seguintes valores de referência: 
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Assinatura 
~ARA MISNICIPM. OIE 

POÇÃO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarappPhotmail.com 

Câmara Municipal de Olho d' Água das Cunhãs, exercício de 2023: CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS N° 1003001/2023 do PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2023. Valor mensal de R$ 
10.800,00 (dez mil e oitocentos reais); 
Câmara Municipal de Serrano do Maranhão, exercício de 2024: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N° 01/2024 da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01/2024. Valor mensal de R$ 

10.000,00 (dez mil reais); 
Câmara Municipal de Olinda Nova do Maranhão, exercício de 2024: CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS N° 0125032024 da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2024. Valor 
mensal de R$ 10.000,00 (Dez mil reais); 

8. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução 
do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos serviços podem ser 
supridos apenas com a contratação ora proposta. 

9. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 
adequação do ambiente da organização 

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser 
contratada. 

10. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem 
de bens e refugos, quando aplicável 

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais, tendo em 
vista, que o objeto tem natureza predominantemente intelectual 

Eixo 3 — Da solução: 

11. Descrição da solução como um todo 

Solução: A contratação por meio da solução apresentada no item 6. a) é aquela que se mostra mais 
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Assinatura 

POÇÃO ;E PEDRAS 

ESTADO ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

vantajosa para o Órgão Público, tendo em vista que a opção apresentada no item 6. b) é considerada 
inviável em função deste órgão não possuir em seu quadro de servidores advogados especializados 
para desempenhar as atividades solicitadas. 

Em relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que seja adotado o modelo de 
contratação por Inexigibilidade de Licitação, justificamos que o embasamento legal para a utilização 
desta modalidade está previsto no Art. 74, III, alínea "C" da Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 
2021 

É fundamental que o serviço requerido pelo órgão mantenha características, requisitos, estilos e 
exigências que, somente através da contrafação direta tenha plena satisfação no cumprimento dos 
desígnios estabelecidos pelo órgão público, através daquele profissional ou empresa que está 
capacitado a prestar o serviço. 

A presente proposta tem por objeto a prestação de serviços técnico-jurídicos especializados, à 
evidência, singulares haja vista trata-se de trabalho intelectual, de natureza personalíssima, insuscetível 
de seleção objetiva e, portanto, cuja competição mostra-se inviável. A necessidade de capacidade 
técnica e de experiência na área de atuação se sobrepõe ao critério do menor preço, porque a demanda 
exige serviços de natureza técnica para que haja êxito no atendimento da necessidade do órgão 
contratante. 

12. Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável* 

Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do 
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste principio, 
o inciso I, do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o 
cisto para a Administração de vários contratos frente as vantagens de redução de custos, com divisão 
do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de 
mercado. 

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado a presente contrafação, tendo em 
vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade 
técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente a falta de padronização e 
uniformização. Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de 
transtorno quanto a eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos. 

13. Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidade, 
identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de 
previsão* 
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pc4roA alrEP;RDAS 
ESTADO DO MARANHÃO 

CNPJ: 00.459.816/0001-88 
Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 

Email: camarapp@hotmail.com 

A contratação consta no PPA e LOA, no exercício de 2025 

14. Declaração de viabilidade* 

Declaramos, considerando todo o exposto nestes Estudos Preliminares, que a contratação: 

[ X ] é viável [ ] não é viável 

15. Há necessidade de classificar os Estudos Preliminares como sigiloso, nos termos da Lei n° 
12.527/2011?. 

Não há necessidade de classificar os Estudos Preliminares como sigiloso. 

Poção de Pedras/MA, 06 de janeiro de 2025 

J j 11/2;Jvc—
reira de Oliveira 4kNO,j11 ic 

stavo Ro 
Servidor Responsável pela 

solicitação da despesa 

• 
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ESTADO 00 MARANHÃO O 

CÁMARA MUNICIPAL DE pulo D'ÁGUA DAS anuas 
Rua Santo Ant6nFo, no, 207, Centro, CEP 65.706-000, Olho &Água das Cuntdis - MACt4P3 23.697.469 

PREGÃO ELETRÔNICO N°03/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ikr 2401003/2023 
CONTRATO N• 1003001/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE OLHO DÃGUA DA CUNHAS-MA, E A 
EMPRESA LEONARDO COLACIO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOGACLA, QUE TEM COMO 
OBJETO A CONTRATAÇA0 DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURIEDICA A FIM DE ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DEOLHO 
D'AGUA-MA. 

Contrato que entre si celebram, de um lado, a CÂMARA MUNICIPAL OLHO D'ÁGUA DAS 
CUNHÃS, pessoa jurídica de direito público interno, CNN n.° 23.697.469/0001-27, sito na Rua 
Santo Antônio, nu. 207, Centro, CEP 65.706-000, Olho d'Água das Curihris - MA, neste ato 
representado peloseu Presidente, Sr. Enoque Corrêa de Paula, brasileiro, casado, portador do CPF 
790.979.443-68 residente e domiciliado na cidade de Olho d'água das cunhãs IMA, doravante 
denominado apenas CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa LEONARDO COLACIO 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA inscrita noCNPJ n" 24.789.476/0001-1 I com sede 
na Rua Janio Quadros; n° 260, Bairro, Centro, Olho D'Água das Clinhãs-MA, doravante denominada 
CONTRATADA., representada neste ato pelo Sr. Leonardo Luiz Pereira Colacio, CPF N°909.411.103-
97, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de Olho d' Água das Cunhas — MA, estabelecem o 
presente CONTRATO DE SERVIÇO, em conformidade com a Lei n° 8.666/93,Lei re 10.520/02 e 
condições estabelecidas no Pregão Eletrônico —n°. 03/2023, constante do ProcessoAdministrativo 

2401003/2023 e consoante as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste contrato a Contratação de empresa para prestação de serviços em 
Assessor-Me Consultoria Jurídica a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Olho 
d'Água das Cunhas -MA, conforme especificações dispostas neste Termo de Referência, 
constante no Anexo Ido Edital, conforme abaixo descrito: 

ITEM DESCRIÇÃO PRODUTO QTDA UM) V. UNIT VALOR TOTAL 

1 

Contratação de empresa para prestação de 
serviços em assessoria e consultoria 
jurídica a fim de atender as necessidades 
Câmara Municipal de Olho d'água das 
Cunhlis - MA. 

12 
MÊS 

RS 10.800,00 RS 129.600,00 

VALOR TOTAL RS 129.600,0* 
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Assingura 

ESTADO ao MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ouio D'ÁGUA DAS cutotAs 

Rua Santo Antônio, no. 207, Centro, CEP 65.706-000, Olho d'Água das Cunhas - MA 
CNP) 23.697.469/0001-27 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

2.1.0 objeto desta licitação deverá ser iniciado no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, após 
solicitação do Departamento de Compras. 

2.2. . A Câmara Municipal poderá recusar quaisquer equipamentos entregues que estejamem 
desconformidade com o edital e anexos. 

2.3.Nenhum produto poderá ser entregue sem a requisição do Almoxarifado, responsabilizando-
se a CONTRATADA pelas entregas irregulares. 

2.4.A Câmara Municipal não efetuará o pagamento de produtos entregues sem a solicitação 
supramencionada ou rejeitados. 

2.5.A CONTRATADA não poderá transferir a responsabilidade do fornecimento nem protelar 
sua entrega. 

2.6.Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 
exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO 

3.1 Os produtos constantes do objeto serão entregues, pelo preço unitário, constantes na homologação 
doPregão Eletrônico n°. 03/2023. 

3.2 O valor total deste contrato é de R$ RS 129.600,00 (Cento e Vinte e nove mil e seiscentos reais). 

CLÁUSULA QUARTA: DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FlNANCEIRO,A'TUALIZAÇÃO FINANCEIRA E REPACTUAÇÂO DO 
CONTRATO 

4.1 Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial deste contrato, desde 
que configurada e cabalmente demonstrada quaisquer das hipóteses do artigo 65, inciso H, alínea "d", 
e §50 da Lei Federal n° 8.666/93. 

4.2 Os preços poderão ser majorados ou reduzidos sempre que houver alteração nos preços praticados 
pela CONTRATADA, em decorrência de determinações ou resoluções do Poder Público, nos 
mesrnospercentuais, desde que encaminhada solicitação à CONTRATANTE pela CONTRATADA 
juntamente com os documentos cornprobatórios da referida alteração de preços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Obriga-se a CONTRATADA a solicitar à CONTRATANTE a 
correçãodos valores alterados, acostando à sua petição os seguintes documentos compmbatórios dos 
fatos: 

a) Nota Fiscal de compra realizada pela CONTRATADA à sua distribuidora, com os valores 
anteriores à alteração do preço; 

b) Nota Fiscal de compra realizada pela CONTRATADA à sua distribuidora, com os valores 
posteriores à alteração do preço. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENT 
5.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias ao mês subsequente a emissão da Nota Fiscal/Fatura 

no protocolo da Câmara Municipal de Olho d'Agua das Cunhãs, situada na Rua Santo Antônio, n°. 

aticSilles Vii00105980-8~1~,•-cgcba.~511, 
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Ass;natura 

ESTADO DO MARANHÃO 
CÁMARA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS CUNHÃS 

Rua Santo Antônio, no. 207, Centro, CEP 65.706-000, Olho d'Água das Cunhãs - MA 
CNPJ 23.697.4651/0001-27 

207, Centro, CEP 65.706-000, Olho d'Agua das Cwahãs - MA. 

5.2 O pagamento do valor será em moeda corrente nacional e será efetuado na forma de cheque nominal, 
TED ou Transferência Bancária em nome da empresa vencedora do certame na conta corrente tf 
912-1, Agencia n°0528-2, Banco do Brasil S.A. 

5.3 A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do n° do Pregão a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos produtos e posterior liberação 
dodocumento fiscal para pagamento. 

5.4 As Notas Fiscais deverão ser emitidas conforme e igual a Nota de empenho, devido aos vínculos 
orçamentários. 

CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1.A vigência deste contrato terá início a partir da sua assinatura e término 31 de dezembro de 2023, 

podendo ser prorrogado pelo Art. 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias especificas Câmara Municipal de 
Olho d'água das cunhãs/MA para o exercício de 2023: 

PROGRAMA ATIVIDADE: 01.122.0001.2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.35.00 — Serviços de consultoria. 
Exercicio: 2023. 
Valor Total: 129.600,00(Cento e vinte e nove mil e seiscentos reais). 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E 
MULTALLDAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
• Efetuar através do órgão próprio controle dos produtos entregues; 
• Efetuar pagamentos na forma e condições contratadas. 

8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.2.1 Realizar o fornecimento do material na forma da proposta aqui contratada, observando 

fielmente o qualitativo e o valor das requisições; 
8.2.2 Ter a pronta entrega os produtos solicitados; 
8.2.3 Apresentar as faturas preenchidas de forma correta e em valores correspondentes às 

requisições, em tempo de serem processadas; 
82.4 Atender de imediato as requisições e em nenhuma hipótese atrasar o atendimento. 
8.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidadr com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.2.6 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas peto 

CONTRATANTE; 
8.2.7 Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

porineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato. 
8.2.8 0(s) produto(s) deverá(Ao) ser entregue(s) em condições apropriadas de consumo/utilização 

e obedecendo aos padrões definidos pelos órgãos de controle (Instituto Nacional de 
Metrologia,Normalização e Qualidade Industrial, etc.) 

83 DAS PENALIDADES E MULTAS 
8.3.1 Pelo inadimplemento das obrigações, a contratada, conforme a infração, estará sujeitas às 
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esmoo DO MARAI44ÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS CUNHAS 

Rua Santo Antônio, no. 207, Centro, CEP 65.706-000, Olho d'Agua das Cuntulis - MA 
CNP) 23.697.469/0001-27 

seguintes penalidades: 
8.3.1.1 deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 

8.3.1.2 manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 

8.3.1.3 deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 
delicitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valorestimado da contratação; 

8.3.1.4 executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem 
prejuízo ao resultado: advertência; 

8.3.1.5 executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 15 (quinze) dias, após os 
quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado do contrato; 

8.3.1.6 inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao 
montante não adimplido do contrato; 

8.3.1.7 inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

8.3.1.8 causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado 
docontrato. 

8.3.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
8.3.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

CLÁUSULA NONA: DOS CASOS DE RESCISÃO 
9.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 
77 a 80 da Lei tf 8.666/93. 
9.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 
9.2.1. Determinada por ato unilateral e escrita do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisosl a X11 e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a 
antecedênciamínima de 30 (trinta) dias; 

9.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 
hajaconveniência para o CONTRATANTE; 
9.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
9.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. Os casos de rescisão contratual Serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.4. Além das hipóteses de rescisão acima previstas, o Contrato será rescindido sempre que a 
CONTRATADA se conduzir dolosamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
10.4 O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, por conveniência da CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO 
D' ÁGUA DAS CUNHÃS, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1°, da Lei n° 8666/93, sobre 
o valor inicial contratado. 
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Assinatura 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL oe OLNO D'ÁGUA DAS cumolls 

Rua Santo Antônio, no. 207, Centro, CEP 65.706-000, Olho d'Água das Cunhãs - MA 
CNP3 23.697.469/0001-27 

10.5 O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Câmara Municipal, ou por acordo, 
na forma da Lei. 

10.6 As alterações serão processadas através de termo aditivo, nos limites permitidos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO 
11.1 A fiscalização do fornecimento ficará a cargo do servidor da Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA INADIMPLÈNCIA 
12.1 Aplica-se no caso de inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos sociais, 
fiscais e comerciais e dispostos no Art. 71 da Lei n°8.666 de 21 de junho de 1991. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FUNIDADEAMENTAÇÃO LEGAL E DA 
VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 
13.10 presente Contrato fundamenta-se: 

13.2. Nas Leis Federais n° 8.666/93 e 10.520/02 e posteriores alterações; 
13.3. Nos preceitos de direito público; 
13.4. Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito 

Privado. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO 

14.1. Elegem as partes, independentemente de qualquer outro por mais privilegiado que for, o Foro 
daComarca de Olho d'água das cunhãs/MA para dirimir qualquer dúvida ou questão do presente 
contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
fonna,o qual, lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas. 

Olho d'água das Cunha — MA, em 10 de março de 2023. 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D'AGUA DAS CUNHÂS- MA 
CNPJ: 23.697A69/4881-27 

ENOQUE CORRÊA DE PAULA - PRESIDENTE 
CONTRATANTE 

LEONARDO COLACIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGAC1A 
24.789474/8001-11- Empresa 

Rep. Legal: Leonardo Luiz Pereira Colado 
CPF 909.411.103-97 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1.  2. 
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ESTADO Do MARANHÃO 
CÂMARA NUIOCI'PAL na OLHO D'ÁGUA Das armas 

Rua Santo Antonio, no. 207, Centro, CEP 65.706-000, Olho &Agua das Cunhas - mA 
ann 23.697A69/0001-27 

EXTRATO DO CONTRATO DE N" 1003801/2023 

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS CUNHÃS — MA, e a Empresa: 
LEONARDO COLACIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA inscrita noCNPJ n" 
24.789.476/0001-11. OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços em assessoria e 
consultoria juridica a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Olho d' Água das 
Cunhas -MA. PE n" 83/2023. BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93 e demais normas atinentes à espécie e 
suas alterações. Valor total R$ 129.600,00 (Cento e vinte e nove mil e seiscentos reais) Vigência: a 
partir da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2023. Dotação orçamentária: 

dhis k PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTODAS 
wIF ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS. CLASSIFICAÇÃO ECONOM1CA: 33.90.35.00— Serviços 

de consultoria. SIGNATÁRIOS: Enoque Corrêa de Paula, Vereador/Presidente, pelo Contratante e o 
Sr. Leonardo Luiz Pereira Colácio, pela Contratada. 

• 
Olho d'Água das Cunhas — MA, em 10 de março de 2023. 

Enoque conta de Paula 
Presidente da amara Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS CUNHAS 

Rua Santo Antônio, no. 207, Centro, CEP 65.706-000, Olho d'Água das Cunhãs - 
CNPJ 23.697.469/0001-27 

ORDEM DE SERVIÇOS 

A Empresa 

LEONARDO COLACIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA 
CNPJ: 24.789.476/0001-11 
Situada na Rua Jânio Quadros, n2 260, Bairro, Centro, CEP: 65.706-000 
Cidade: Olho d'Água das Cunhãs/MA 

Prezado Senhor, 

Pela presente Ordem de Serviços, autorizo Vossa Senhoria a iniciar a 
prestação dos serviços, processo de ng 2401003/2023, Pregão Eletrônico nP 03/2023, a 
saber, tendo como objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços em 
assessoria e consultoria jurídica a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Olho d'Agua das Cunhas — MA, de acordo com o Contrato nQ 1003001/2023, assinado 
em 10 de março de 2023 e conforme proposta readequada. 

Câmara Municipal de Olho d'Água das Cunhâs — MA, em 10 de março de 2023. 

Ciente em /2023. 

Enoque Corrêa de Paula 
Presidente da Câmara 

LEONARDO COLACIO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOGACIA 
CNPJ: 24.789.476/0001-11 
Empresa 



EM BRANCO 

EM BRANCO 



N° Qg 
Processo  06 040,200d-5 

• 

Página de Assinaturas 

Osate 
Número do documento: GAB-10094 
Código do doownento 
Unk do documento no cofre DooSaies: 

Si ~rios 

Assina 

>,! 

Signatário: Leonardo Luiz Pereira Colacia 
Documento Assinado em: 14/03/2023 às 1758. 
Função: Assinado como representante legai 
E-mail: assinaturaeleonardocolacio.adv.br 
CPF: 909.411.103-97 
IP do tisnado: 2804:214:85codcbe:b0a2:7176:a0e2:1a46 



EME I CO 

EM Ma 



1 

N°  _ (DA-\J 
Processo o 
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D.O. PUBLICAÇÓES DE TERCEIROS 

o 

TERÇA - FEIRA, 21 - MARÇO - 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EIMSERH e de-
maia normas regulamentares pertinentes à espécie. DATA DE AS-
SINATURA; 17/03/2023. São Luiz (MA), 17 de asares de 2023. 
MARCELLO APOLONIO DUAILIBE BARROS - Presidente da 
EMSERH - Matricula n" 11.748. 

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DE PASTOS BONS/MA 

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
FORNECIMENTOPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N• 04/2023. RE-
FERENCIA: ADESÃO N°0112023. CONTRATANTE: SAAE-SER-
VIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS de Pastos Bora/MA, 
inscrito no CNPJ sob o o.' 06.217.269/0001-00.REPRESENTANTE: 
MARIOSON LOPES DE SOUSA. OBJETO: Prestação dos Ser-
viços de Matuiretu;ão Preventiva e corretiva de Poços Artesianos. 
AFIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO SAAE DE PAS-
TOS BONS/MA; DATA DA ASSINATURA: 23/01/2023, CON-
TRATADO: RR7 CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] (MF) 

41111
4- 

sob o no 21.643.662J0001-50. REPRESENTANTE RIZOMAR Dl-
NEL REGO. RO n°000112582599-2 SSPMA, e CPF e 020.811303-
61. VALOR DO CONTRATO: RS47.930,00 (quarenta c sete mil e 
novecentas e trinta reais) mensal, pelo período de 12 meses. totali-
zando o valor global de R5575.160,00 (quinhentos e setenta e cin-
co mil e cento e sessenta reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
17.511.0046.1061M000 CONST RECUP E MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE AGUA - 3.3.90.39.00 outros 
&enriças de terceiros - pessoa juridka. VIGENCIA; 12 meses. BASE 
LEGAL Lei do Pregão n°10320102, e Lei Federal e° 8.666/93 e al-
terações. MARIOSON LOPES DE SOUSA- RI; 000.018.929.293-8, 
do CPF e'. 727.392.313-34 - Diretor do SAAE. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 020123_03/2023 - CONTRA-
TO N". 03/2023- DISPENSA N° 03/2023 - PARTES; SAAE-SER-
VIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS de Pastai Boas/1+4A 
e a Empresa C R SIQUEIRA LTDA, CNP' N" 30.447.545/0001-01. 
ESPÉCIE: fornecimento. OBJETO: forniximento de materiais de 
consumo diversos. BASE LEGAL:Lei d. 8.666/93, artigo 24 Inci-
so TI, DECRETO FEDERAL N°9.412-18/06/2018. VALOR GLO-
BAL DO CONTRATO: RS16.82/0,69 (dezesseis mil e oitocentos e 
oitenta e sete mais e sessenta e nove eentavos).DATA DA ASSINA-
TURA: 20/01/2023. - VIGÊNCIA: até 31/12/2023. RECURSOS 

ÁRIOS: 04.1210020.1059.0000 Manut e Funciona-
do NTSAAE -3_0.00.00.00 Despesas Correntes - 3.3.00.00.00 

Ouras Despesas Correntes - 3.3.90.30.00 Material de ecaratuno. 
ASSINAM: REGINALDO SANTANA SIQUEIRA, portador da 
Cl n• 049405292013-1 SSPMA e CPF ril 459.844.763-04, c MA-
RIOSON LOPES DE SOUSA- RG 000.018.929.293-8, do CPF no. 
727_392.313-34. Pastos BOM -MA, 20 de janeiro de 2023. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 24" 0213123.05/2023- CONTRA-
TO N. 05/2023 - DISPENSA N°004/2023 - PARTES: SAAE-SER-
VIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS de Pastos Boas/MA e 
a Empresa LASER PAPELARIA LIDA, CNPJ N*21.8.57.273/0001-
27. ESPÉCIE: Prestação de serviçoe. OBJETO: prestação dos Ser-
viços Gráficos. BASE LEGAL:Lei n". 8.666/93, artigo 24 Inciso 

, DEC R Erro FEDERAL N*9.412-18/06/2018. VALOR GLOBAL 
DO CONTRATO: ES10.500,00 (dez mil c quinhentos ~ATA. 
DA ASSINATURA: 20/01/2023. - VIGÊNCIA: até 31/12t2023. 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 04.122.0020.1059.0000 Manta 
e Funcionamento do SAAE -3.0.00.00.00 Despirias Correntes - 
33.00.00.00 °una Despesas Correntes - 3.3.90.39.00 Outros Ser-
viços de Terreiros - Pessoa Jurídica. ASSINAM: PEDRO AFONSO 
FONSECA DE SOUSA. portador da Cl n° 23387502002-9 GEISPC/ 
MA e CPF n° 792.297.783-20, e MARIOSON LOPES DE SOUSA-
50 000.018.929.293-8, do CPF o'. 727392.313-34. Pastos Bons 
-MA, 20 de janeiro de 2023. 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇ 
LAGO - AÇU/MA 

FLS 

EXTRATO DO CONTRATO DE N° 1303881/2(12.3. PARTES: 
CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO LAGO AÇU - 
MA, e a Empresa: J. S. CARVALHO CONSTRUTORA EIRELL 
~ft* uoCNPi a' 01.867.2115/11401-25. OBJETO: Contristação 
de empresa para locação de vektdo leve, visando atender a demanda 
da Cirnam Municipal de Conceição do Lago Açu -MA, de acordo 
com a PE SRP 417/2022, decorrente da Ata de Registro de preços 
a' 184181RP1604/2022 e Adesão Carnaz e 01/22211 BASE LE-
GAL: Lei O' 8.666/93, Lei Complementar n° 147 de 07 de agosto de 
2014, e demais normas atinentes à espécie, e mas alterações. Valor 
total RS 37.000,00 (trinta c sete mil reais) Vigènela: a partir da data 
de sua assinatura até 31 de dezembro de 2023, as despesas correrão 
por conta da seguinte dotação orçamentária: PROJETO/ATIVIDA-
DE: 81. 831.0100.2481.0404- MANUTENÇÃO E FUNCIONA-
MENTO DAS ATIVIDADES ADMINISTATIVAS DA CÂMA-
RA. CLASSIFICAÇÃO ECÓNOMICA: 3.3.94-39.90 - OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA JURIDICA. SIGNA-
TÁRIOS: João Paulo Ferreira Sousa, Vereador/Presidente, pelo Con-
tratante o Sr. kfemon Sousa Carvalho, pela Contratada. Conceição 
do Lago Açu - MA, em 13 de março de 2023.João Paulo Ferreira 
Sousa-Presidente da Câmara MunicipaL 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA - MA 

o 

RESENHA DE CONTRATO RESENHA DE CONTRATO N°023 
/2023- REF.: Inexigibilidade N" 002/2023 - PARTES: ACtimara Muni 
cipal de JOSELÁNDIA - MA, como CONTRATANTE, inticrita no 
CNPJ 00.385.253/0001-20 e a Empresa NERIS FERREIRA - SO-
CIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ n°. 
26.8 l3. =8/0001-94; OBJETO: coottetação de escritório jurídico para 
prestar serviços de assessoria e consultoria especializada on processo 
legislativo, licitações, contratos adrninistrativoa e todas as questões 
que envolvem o TCE, para atender as necessidades da Camara Muni-
cipal de JOSELÂNDIÁNIA; VALOR MENSAL: $1121120.00 (dez 
mil reais). PRAZO DE EXECUÇÃO: 10 Meses; VIGÊNCIA- Até 
31/1212023_ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01 Legislativa - 01. 
031 Ação Legislativa -0! 031 0001 ADMINISTRAÇÃO GERAL 
-01 031 0001 2001 MANUTENÇÃO E FUNC. DA CÂMARA LE-
GISLATIVA; 3.0.00.00 DESPESAS CORRENTES; 3.3.00.0,0 Ou-
tras Despesas Correntes - 3.3.90.35 Serviços de Consultoria. Câmara 
Municipal de JOSELÁNDIA (MA), 01 de março de 2023. CLAU-
DESERTO FERREIRA GAMA -Presidente da Câmara Municipal. 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS 
CUNHÁS - MA 

ENÉRRASNY DO cowntATo nemierv".. PARTES: 
CÂMARA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS CUISILÂS - 
MA, e a Empresa: LEONARDO COLACIO SOCIEDADE INDI-
VIDUAL DE ADVOCACIA inscrita no CNPJ a' 24.789.476/8401-
11. OBJETO: Comutação de empresa para prestação de serviços em 
assessoria econsultoria jurídica a fim de atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Olho d'Ágna das Cunhas -MA. PE a' 83/2823. 
BASE LEGAL: Lei n°8.666/93 e demais normas atinentes à esplxie 
c suas alterações. Valor total RS 129.600,00 (Cento e vinte e nove 
mil e seiscentos reais). Vigiada: a partir da data de sua assinatu-
ra até 31 de dezembro de 2023. Dotação orçamentária; PROJETO/ 
ATIVIDADE: 01.122.0001.2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIO-
NAMENTODAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS. CLASSI-
FICAÇÃO ECoNGNIICA: 3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria. 
SIGNATÁRIOS: Enoque Conta de Paula, Vereador/Presidente. pelo 
Contratante e o Sr. Emundo Luiz Pereira Colado, pela Contratada. 
Olho d'Água das Cunhas - MA, em 10 de março de 2073.Enoque 
Corréa de Paula-Presidente da Câmara Municipal. 
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CÂMARA CÂMARA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO 
ESTADO no MARANHÃO 

CONTRATO N2 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 015/2023 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Ne 01/2024 
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Processo ii 

Ritbrica 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO/MA, E O ESCRITÓRIO 

LIBÉRIO, TAVARES E LIMA ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

t o  A CÂMARA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO/MA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o ne 01.731.335/0001-42, com sede na Avenida das Palmeiras, 

s/n2, Centro, CEP: 65.269-000, Serrano do Maranhão/MA, neste ato representada por seu 

Presidente, o senhor WILTON ABREU DE ABREU, brasileiro, solteiro, vereador, RG 

051981892014-8, inscrito no CPF sob o n2005.268.883-69, residente e domiciliado na Rua dos 

Pardais, /n2, Centro, CEP: 65.269-000, Serrano do Maranhão/MA, doravante denominada 

CONTRATANTE, e de outro, LIBÉRIO, TAVARES E UMA ADVOGADOS Assoamos, inscrito no 

CNPJ sob o n2 35.347.527/0001-71, registrado na Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho 

Seccional do Maranhão sob o n2 980, sediado na Avenida Jornalista Miecio Jorge, n2 13, 

Edifício Zircônio, Sala 207, Renascença, CEP: 65.075-660, São Luis/MA, representada por 

PEDRO SALES UBÉRIO, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na OAB/MA n2. 20.088, 

GUILHERME VICTOR ARAUJO TAVARES DA SILVA, brasileiro, solteiro, advogado inscrito na 

OAB/MA ng. 16.376 e UNCON UMA SAMPAIO, brasileiro, casado, advogado inscrito na 

OAB/MA n2. 14.303, doravante denominado CONTRATADO, empresa a qual será 

representada neste ato por um de seus representantes legais, o Sr. UNCON LIMA SAMPAIO, 

RG n2 0243210520034 SSP/MA, CPF n2 048.685.533-30, firmam o presente contrato de 

serviços técnicos de assessoria e consultoria jurídica decorrente da Inexigibilidade de Licitação 

n2 02/2023, com base no artigo 25, inciso II, cfc artigo 13, incisos III e V, da Lei n2 8.666/1993, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é de Contratação de Serviços Técnicos de 

Assessoria e Consultoria Jurídica, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Avenida das Palmeiras, site, Centro, CEP: 65.269-(XX), Serrano de Maranhão/MA. 
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Serrano do Maranhão/MA, conforme especificações no Termo de Referência, o qual integra 

este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

1 Contratação de Serviços 

Técnicos de Assessoria e 

Consultoria Juriclica, para 

atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Serrano 

do Maranhão/MA 

Mês 12 R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) 

R$ 120.000,00 

(cento e vinte mil 

reais) 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do Contrato, prorrogável na forma da Lei Federal n° 14.133/21. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

3.1. O valor global do presente Termo de Contrato é de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 

3.2. O cronograma de desembolso será realizado em 12 (doze) parcelas, conforme Termo de 

Referência. 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em Dotação 

Orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na 

classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: 0101 - Câmara Municipal; 

Função Programática: 
01 031 0011 2.004 - Manutenção c Funcionamento 
das Atividades Administrativa; _ 

Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de terceiros (PJ); 

Avenida.** 10.* Centro. CEP: 65.269-000, Serrano do Maranhão/MA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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5.1. O pagamento será feito pela Cámara Municipal de Serrano do Maranhão/MA, em moeda 

corrente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada 

e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo do serviço, 

mediante a apresentação da competente Nota Fiscal; 

5.1.1. A Contratada deverá protocolar na sede desta Casa Legislativa a solicitação de 

pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, 

contendo o n2 do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: 

nome e número do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota 

Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia 

do contrato, cópia da nota de empenho corno também as demais certidões atualizadas: 

Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

Certidão de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débito junto à Previdência 

Social (CM)), Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e Certidões Negativas de Débitos expedidas por 

órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

5.2. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação; 

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 

do serviço fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

utilização; 

5.4. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNN, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 

Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAÇÕES. 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei Federal n9 14.133/21.. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

3 

Avenida das Palmeiras, s/ne, Centro, CEP: 65269-000, Serrano do Maranhao/MA. 
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7.1. A Contratada só deverá executar os serviços referidos no presente Termo de Referência, 

cujo prazo de execução coincidirá com o de vigência do contrato. 

7.2. As condições de entrega e recebimento do serviço são aquelas previstas no Termo de 

Referência, documento integrante e apenso a este contrato. 

8. CLAUSULA OITAVA - FISCAUZAÇÃO. 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela 

Contratante, na forma estabelecida na lei Municipal. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

9.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são aquelas previstas no Termo 

Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n2 14.133/21 que: 

de 

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. comportar-se de modo inidõneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal; 

10.1.6. não mantiver a proposta. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

10.2.2. multa moratória de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o 

limite de 30 (trinta) dias; 

Avenida das Palmerras, sin", Centro, CEP: 65.269-000, Serrano do Maranhão/114k. 
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10.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Serrano do 

Maranhão/MA pelo prazo de até dois anos; 

10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei Federal n2 14.133/21, a Contratada que: 

10.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei n2 14.133/21. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 

Cámara Municipal de Serrano do Maranhão/MA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO. 

Avenida das Palmeiras, sie, Centro, CEP: 65.269-000, Serrano do Maranhão/MA. 
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CAMARA MUNICIPAL DE SERRANO DO MARANHÃO 
ESTADO DO MARANHÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei n2 

14.133/21, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais dáusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 

prevista no artigo na Lei n2 14.133/21. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES. 

12.1. É vedado à Contratada: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

Contratante, salvo nos casos previstos em lei; 

12.1.3. Subcontratar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei n2 8.666/1993 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBUCAÇÃO. 

Avenida das Pahtteiras, sin*, Centro, CRP: 65.269-000, Setrwo do Marardisio/MA. 
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14.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n9 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO. 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da 

Comarca de Serrano do Maranhão/MA. 

Por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de idêntico 

teor, para os devidos efeitos legais. 

Serrano do Maranhão/MA, 17 de janeiro de 2024. 

Pt/i4- 4,t 
Milton Abreu de Abreu 

Presidente da Câmara Municipal de Serrano do Maranhão 

lincon Lima Sampaio 
Representante Legal 

LIBÉRIO, TAVARES E UMA ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Testemunhas 

CPF n2. 

Avenida das Palmeiras, sin", Centro, CEP: 65.2694X/0, Serrano do Maranhão/MA. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDA NOVA DO MARANHÃO 
PALÁCIO DO POVO VEREADOR RAIMUNDO FURTADO DE CASTRO 

CNPJ: 01.620.679/0001-84 

CONTRATO N° 0125032024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0802022024 
INEXIGIBILIDADE N° 00112024 
TERMO DE CONTRATO N° 0125032024 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE EN-
TRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
OLINDA NOVA DO MARANHÃO E A EMPRESA 
NERIS FERREIRA- SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDA NOVA DO MARANHÃO - MA, com sede na 
Rua Vitorino Freire, S/N — Centro — Cep: 65.223-000 Olinda Nova do Maranhão—MA, 
inscrito no CNPJ sob o n° 01.620.679/0001-84, neste ato representada pelo(a) Sr (a). 
Luis Carlos Silva Serra, presidente da Câmara Municipal de Olinda Nova do Maranhão 
— MA, portador(a) do CPF n° 602.050.423-92e Cédula de Identidade n° 
036515412008-0, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Neris Ferreira-
Sociedade Individual de Advocacia, inscrita no CNPJ n° 26.813.228/0001-94, com se-
de na Avenida dos Holandeses, N°6, Cep.65.077-357, no Município de São Luis- MA, 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Alteredo de Jesus 
Neris Ferreira, portador da Cédula de Identidade n° 39486931- SSPMA e CPF 
621.167.203-97, tendo em vista o que consta no Processo n° 0802022024 doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo n° 0802022024, e o resultado final da Inexigibilidade n° 001/2024, com 
fundamento no art. 74, inciso III, alínea c, combinado com o seu §3°, da Lei Federal n° 
14.133, de 01 de abril de 2021. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializado para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, na área pública 
para da Câmara Municipal de Olinda Nova do Maranhão-MA, conforme es-
pecificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 

Item Descrição UNI QUAN • 
VALOR 
MENS. 

VALOR 
GOBLAL 

1 

Contratação de empresa 
especializado para prestação 
de serviços de assessoria e 

 consultoria jurídica, na área 
pública para da Câmara Mu-
nicipal de Olinda Nova do 
Maranhão-MA. 

MÊS 10 10.000,00 100.000,00

Valor Total R$ 100.000,00 ( cem mil reais) 

Rua Vitorino Freire s/n, centro. 
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1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independen-
temente de transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dis-
pensa, caso existentes; 

c) A Proposta do Contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura 
do instrumento, até 31/12/2024. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELO DE EXECUÇÃO 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Con-
trato. 

4. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA— DO PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indi-
retas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inciden-
tes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-
mento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devi-
dos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

Rua Vitorino Freire s/n, centro. 
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5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, con-
tados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o ór-
gão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado se-
rão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M 
de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 
do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no 
Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensio-
nado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essen-
ciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar, e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contra-
tado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Con-
tratante, do índice 1GP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade; 
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6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um MIO-
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última vari-
ação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) di-
vulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obri-
gatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex-
tinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela le-
gislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elege-
rão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no 
Termo de Referência: 

7.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contra-
to para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s); 

7.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa 
ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudi-
cial à saúde dos usuários; 

7.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os produ-
tos da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, 
aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021; 

7.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições pre-
vistos na Lei n° 14.133/2021; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Con-
trato; 

7.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penali-
dades cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021; 

7.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei 
n° 14.133/2021; 
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7.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabe-
lecidos neste Termo de Referência; 

7.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em con-
formidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, 
devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO; 

7.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inade-
quados ou prejudiciais; 

7.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das es-
pecificações constantes na proposta da CONTRATADA; 

7.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à 
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do 
ato da recepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, 
desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos; 

7.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CON-
TRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

7.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas 
com o fornecimento dos produtos. 

7.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os 
aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as fa-
lhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrên-
cias de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para cor-
rigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos produtos. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no 
Termo de Referência: 

8.1.1. Fornecer os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de 
referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente 
de sua transcrição, sob as penas da Lei n° 14.133/2021; 

8.1.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de nature-
za civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tan-
to em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente contratado para a 
execução dos serviços; 

8.1.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no 
seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e 
número de processo de contratação. 

8.1.4. Fornecer os serviços conforme especificações definidas no presente Termo 
de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta; 
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8.1.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contra-
tadas; 

8.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratan-
te, relacionados com as características dos serviços; 

8.1.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) 
de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, 
dentro do prazo de entrega estabelecido; 

8.1.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de cará-
ter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e pres-
tar os esclarecimentos necessários; 

8.1.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATAN-
TE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

8.1.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos 
Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto 
contratual; 

8.1.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou 
empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento 
da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

8.1.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor corresponden-
te, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao 
dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento 
convocatório e do contrato. 

8.1.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execu-
ção do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para 
sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que 
considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que 
julgar inadequados; 

8.1.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualifi-
cação exigidas na contratação direta; 

8.1.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando 
à CONTRATANTE para pagamento; 

8.1.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabeleci-
do no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE; 
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8.1.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Indi-
vidual - EPI, quando for o caso; 

8.1.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Ser-
viço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de 
execução estabelecido; 

8.1.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como 
frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se hou-
ver. 

8.1.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as 
normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor. 

8.1.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados du-
rante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja 
previsto para ocorrer após o término de sua vigência. 

Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das 
disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) con-
trato(s), inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantita-
tivos contratados. 

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inte-
resse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contra-
tação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contra-
to; 

j) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer nature-
za; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013. 

m) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §40, da Lei); 

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratica-
das as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima des-
te Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei) 

n) Multa: 

I). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injusti-
ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) 
dias; 

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado so-
bre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pe-
la inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a pro-
mover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irre-
gular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
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i). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contra-
to, no caso de inexecução total do objeto; 

p) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipó-
tese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9°) 

q) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cu-
mulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

r) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa cio interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157). 

s) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao va-
lor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contrata-
do, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

t) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autori-
dade competente. 

u) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e con-
tratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

v) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) 

i) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

ii) as peculiaridades do caso concreto; 

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

iv) os danos que dela provierem para o Contratante; 

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

w) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pú-
blica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159) 
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x) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san-
ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administra-
dores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica suces-
sora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou con-
trole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise ju-
rídica prévia (art. 160) 

2.1) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicida-
de no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âm-
bito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade pata licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, indepen-
dentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipu-
ladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empre-
sa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a). Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpri-
dos; 

b). Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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c). Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re-
cursos específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal 
do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada: 

FONTE DO RECURSO: 
01 031 0001 2001 0000 Manutenção das Ativ. Administrativas e Legislativa 
do P. Leg 
NATUREZA DA DESPESA: 
3.3.90.39.00- Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as dis-
posições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Olinda Nova do Maranhão (MA), com ex-
clusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quais-
quer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e acha-
do conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vi-
as, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) tes-
temunhas abaixo assinadas. 

c!, 

Rua Vitorino Freire s/n, centro. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDA NOVA DO MARANHÃO 
PALÁCIO DO POVO VEREADOR RAIMUNDO FURTADO DE CASTRO R t) 

CNPJ: 01.620.679/0001-84 
ei 

Olinda Nova do Maranhão/MA, 25 de março de 2024. 

CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDA NOVA DO MARANHÃO/MA 
Luis Carlos Silva Serra 

Presidente da Câmara Municipal de Olinda Nova do Maranhão/MA 
Pela CONTRATANTE 

NERIS FERREIRA- SOCIEDAD :jr:7.117;UAL DE ADVOCACIA 
CNPJ n° 26 - +'.001-94 

. Pela TADA 

TESTEMUNHAS: 

r artv125,  ea~2,5, 120d 
CPF 06-N 521/4 .3,23 -8g 

44, 

Rua Vitorino Freire s/n, centro. 
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CÂMARA mueacipm DE 
POÇÃO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarappPhotmail.com 

TERMO DE APROVAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Considerando o Estudo Técnico preliminar apresentado contratação de Assessoria e 
Consultoria Jurídica de interesse da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Pode-se concluir que a necessidade da contratação está devidamente justificada, de forma 
que, estando o procedimento alinhado com o que preceitua a lei 14.133/21, APROVO O 
PRESENTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 

Dessa forma, encaminhe-se o presente auto para o responsável pela elaboração do Termo de 
Referência, conforme designação presente no Documento de Formalização da Demanda 
parte integrante dos autos. 

Jo quim Elói de Souza Filho 
C'k9' c;c]._ .=-10--0 • 

  Presidente da Câmara Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

MAPA DE RISCOS 

CONTRATAÇÃO DE SOCIEDADE ADVOCATÍCIA POR INEXIGIBLIDADE 
DE LICITAÇÃO (COM BASE NO ART. 74,111, "C" DA LEI 14.133/2021 

• 
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CMANtA MUMCIPAL 
POÇA° DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

MAPA DE RISCOS 

ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 
UASG: 929855 

ANO: 2025 

FASE DE ANÁLISE 

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor. 

1. Riscos Jurídicos 

Risco 01 

Descrição: uestionamento sdbre a inexigibilidade 

Probabilidade: ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

o0 
A contratação pode ser questionada por órgãos de controle ou por terceiros, alegando que não há 
notória especialização. 

Ação Preventiva Rewonsavel 
Elaborar um parecer jurídico detalhado que 
comprove a notória especialização da 
sociedade advocaticia. Publicar a justificativa 
e a fundamentação legal da inexigibilidade 

Setor requisitante 

Ação de C'outingência Responsável 

Detecção de falha e paralisação no processo 
para elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar. 

Setor requisitante 

Risco 02 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

Assinatura 

Descrição: Ausência de justificativa técnica e legal suficiente 

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

Dano 01 

A justificativa para a inexigibilidade pode ser insuficiente ou mal formulada, tornando a 
contratação vulnerável a anulação. 

Aão Preventiva 

Elaborar uma justificativa sólida, com 
fundamentação técnica e jurídica robusta, que 
demonstre a exclusividade ou especialização 
da sociedade contratada. 

Responsável 

Setor requisitante 

Ação de Contingência Responsável 

Solicitar auxílio do jurídico, controle interno 
para interpretação do conteúdo necessário e 
elaboração de conclusão 

Setor requisitante 

Possibilidade de anulação do contrato 

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

Dano 01 
Questionamentos jurídicos podem levar à anulação do contrato, comprometendo a continuidade da 
prestação de serviços. 

Ação Preventiva 
Garantir que o processo seja bem 
documentado, observando todos os requisitos 
legais da Lei n° 14.133/2021 para garantir a 
sua regularidade. 

Responsável 

Fiscal de Contrato 

Ação de Contingência Responsável 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 
Email: camarapp@hotmail.com 

Verificar os documentos exigidos 

2. Riscos Operacionais 

w 

Processo  Oba)0.) 0%25 
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Assinatura 

65740-000 

Agente de Contratação 

Risco 04 

NII*8 tição: Falta de qualificação técnica do contratado 

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

Dano 01 

A sociedade advocatícia contratada pode não ter a experiência necessária para atender às 
necessidades específicas da Câmara Municipal. 

Ação Preventi 
Exigir comprovação de notória especialização 
na área de assessoria e consultoria jurídica, 
com apresentação de portfólio e cases 
anteriores que comprovem a expertise. 

Responsável 

Comissão/agente de contratação 

Ação de Contingência Responsável 

Aferir se todos os requisitos dos regulamentos 
foram plenamente atendidos pelos licitantes 

Comissão/agente de contratação 

Descumprimento de prazos e obrigações 

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto 

A sociedade advocatícia pode não cumprir os prazos estabelecidos para entrega de pareceres ou 
soluções jurídicas 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapn@hotmail.com 

Incluir cláusulas contratuais com prazos 
claros e penalidades para descumprimento, 
além de um cronograma detalhado para 
execução dos serviços. 

041, 

Assinatura 

Comissão/agente de contratação 

Responsável 

Verificar se no contrato consta os itens 
essenciais. Comissão/agente de contratação 

Falta de acompanhamento efetivo da execução do contrato 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto 

Dano 
O contrato pode ser mal monitorado, levando ao não cumprimento de cláusulas ou à entrega de 
serviços inadequados. 

Ação Preventiva Responsável 
Designar um responsável pela fiscalização da 
execução do contrato e exigir relatórios 
periódicos sobre a prestação dos serviços. 

Fiscal de Contrato 

4111
Manter treinamento na equipe técnica de 
elaboração 

nsável 

Fiscal de Contrato 

3. Riscos Financeiros 

Aumento não previsto nos custos dos serviços 
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Assinatura 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

Dano 
A sociedade advocaticia pode tentar alterar os custos de honorários ou outras despesas durante a 
execução do contrato. 

tiva 1 
Estabelecer um valor fixo para a contratação, 
com cláusulas de reajuste bem definidas e 
transparentes, conforme critérios legais e 
objetivos. 

Fiscal de Contrato 

tinestalii 
Não liberar pagamento Fiscal de Contrato 

alta de controle orçamentário 

( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

flã 

A contratação pode gerar custos não previstos no orçamento da Câmara Municipal, 
comprometendo as finanças públicas. 

Realizar um planejamento orçamentário 
detalhado, alinhado com os valores previstos 
para a contratação, antes de formalizar a 
contratação. 

Comissão/Agente de Contratação 

•Rrskonsátel 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarappPhotmail.com 

Dar prazo para regularização, sob risco de 
rescisão contratual. 

Comissão/Agente de Contratação 
Previsão de multa compensatória para o 
locador no caso de rescisão por este motivo 

Possíveis castos extras não previstos no contrato 

billdade: ( ) Baixa (X ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto 

Entne 
Custos adicionais podem surgir durante a execução do contrato, comprometendo o orçamento 
destinado aos serviços jurídicos. 

usável 
Incluir cláusulas contratuais que estabeleçam 
os tipos de custos adicionais possíveis, com 
limites claros para despesas extras. 

Dar prazo para regularização, sob risco de 
rescisão contratual. 

Previsão de multa compensatória para o 
locador no caso de rescisão por este motivo 

Comissão/Agente de Contratação 

Comissão/Agente de Contratação 

4. Riscos Reputacionais 
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Percepção de favorecimento 

e . ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

'Datio 
A contratação direta, sem licitação, pode ser vista como favorecimento indevido à sociedade 
advocatícia, gerando desconfiança pública. 

Açãn: 
Garantir a transparência do processo, 
publicando a justificativa da inexigibilidade e 
todas as etapas do processo de contratação 

Comissão/Agente de Contratação 

usável 

Corrigir imediatamente o mecanismo 
deficiente Comissão/Agente de Contratação 

Risco 11 

Controvérsias relacionadas à contratação 

-00mbir ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto 

A escolha da sociedade advocatícia pode gerar controvérsias políticas ou públicas, afetando a 
imagem da Câmara Municipal 

Ação PrevenOira: Responsável 
Prover uma justificativa clara e pública sobre 
a escolha do prestador de serviços, com base 
em critérios técnicos e legais. 

Comissão/Agente de Contratação 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapo@hotmail.com 

Corrigir imediatamente o mecanismo 
deficiente Comissão/Agente de Contratação 

5. Riscos de Cumprimento de Legislação e Normas 

12 

Descumprintento da Lei a° 14.133/2021 

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

A contratação pode não seguir corretamente as disposições da nova Lei de Licitações, expondo a 
Câmara Municipal a sanções legais. 

Assegurar que todas as etapas do processo 
estejam em conformidade com a Lei n° 
14.133/2021, especialmente em relação à 
inexigibilidade. 

Comissão/Agente de Contratação 

Dar prazo para regularização, sob risco de 
rescisão contratual. 

Comissão/Agente de Contratação 
Previsão de multa compensatória para o 
locador no caso de rescisão por este motivo 
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Falhas no processo de justificativa da inexigíbilidade 

( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

A ausência de uma justificativa detalhada e fundamentada pode comprometer a validade da 
contratação e resultar em questionamentos administrativos 

Mtin 
Elaborar a justificativa da inexigibilidade de 
forma clara, destacando a notória 
especialização e a inviabilidade de 
competição. 

RspoHsÀvel 

Fiscal de Contrato 

Ação :de 'Conlinettntfe _ 

Mitigação e eliminação das causas que 
obstruem o processo. 

Responsável

Assessoramento jurídico 

4 

Inobservância dos princípios da administração pública 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência 

( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

Dano 
O processo de contratação pode ser questionado por não observar os princípios da administração 
pública, levando à sua nulidade. 

Preventiva 
Assegurar a observância rigorosa dos 
princípios da administração pública, incluindo 
a publicidade e a transparência dos atos 

Assessoramento jurídico 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

Assinatura 

administrativos 

Ação  de CorItipgência 

Manter treinamento na equipe técnica de 
elaboração 

RespoNsável

Assessoramento jurídico 

Conclusão: 

O mapa de riscos para a contratação de uma sociedade advocatícia por inexigibilidade de licitação, com 
base no artigo 74, inciso III, "c" da Lei n° 14.133/2021, visa antecipar os principais riscos jurídicos, 
operacionais, financeiros, reputacionais e de conformidade, propondo medidas de mitigação para cada 
um deles. Com uma gestão cuidadosa e transparente, é possível minimizar os riscos e garantir que a 
contrafação seja realizada de forma eficiente, legal e conforme os princípios da administração pública. 

Poção de Pedras/MA, 6 de janeiro de 2025. 

RESPONNÁVELS 

ASSINATURA:

ASSINATURA: Gr ',-- 
Ir .,- ,c.V ., 5,...... .,5.... Ãr-;..I., ' 
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iliellepalbra4~ 1A~C: 

Regulamenta a Lei n° 14.133, de 1" de abril de 202'.., que dispõe sobre 

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder 

Legislativo do Município de Poção de Pedras, Estado do Maranhão. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas 

atribuições, considerando a entrada em vigor da Lei Federal n°14.133, 

de 1" de abril de 2021, nos termos do art. 71 do Regimento Interno, 

PROMULGA a seguinte Resolução Legislativa de Mesa: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1". Esta Resolução regulamenta a Lei no 14.133, de l" de abril de 

2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no 

âmbito do Poder Legilativo do Municipio de Poção de Pedras. 

Art. 2". O disposto nesta Resolução abrange todos os órgãos e setores 

no âmbito do Poder Legisaltivo do Municipio de Poção de Pedras. 
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Art 30. Na aplicação desta Resolução, serão observados os princípios 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

CAPÍTULO!! 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO 

An. 4'. O Agente de Contratação, inclusive o Pregoeiro e o agente 

público designado pela autoridade competente, para tomar decisões. 

aeompahar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 

licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação, e possui as seguintes 

atribuições: 

1 - auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna 

que não são suas atribuições: 

a) estudo técnico preliminar; 

b) anteprojeto, termo de referencia ou projejto básico: 

e) pesquisa de preços; e 

d) minuta de edital e do instrumento do contrato. 

11- coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

III - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos; 

IV - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; 

V - receber e examinar as credenciais e proceder ao cralenciamento 

dos interessados; 

VI - receber e examinar a declaração dos licitantes dando ciência da 

regularidade quanto às condições de habilitação; 

VII - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; 

VIII - coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

IX - verificar e julgar as condições de habilitação; 

X - conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas; 

XI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se necessário, 

afastar licitantes em razão de vícios insanáveis; 

XII - receber, apreciar sua admissibilidade e decidir recursos, e se não 

reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade competente; 

XIII - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados 

os lances; 

XIV - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua 

aceitabilidade: 

XV - indicar o vencedor do certame; 

XVI - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das 

propostas de preço e dos documentos de habilitação, proceder à 

abertura dos envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à 

classificação dos proponentes; 

XVII - negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 

preço melhor; 

XVIII - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão 

da licitação; 
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XIX - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os 

procedimentos para contratação direta; 

XX - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruido, após a 

sua conclusão, às autoridades competentes para a homologação e 

contratação; 

XXI - propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da 

licitação; 

XXII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento 

administrativo para apuração de responsabilidade: 

XXIII - inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à 

contratação direta no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). no sitio oficial da Administração Pública na internei. e 

providenciar as publicações previstas em lei, quando não houver setor 

responsável por estas atribuições. 

§1" Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, 

além dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n" 14.133, de 

1" de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos 

termos do art. 72 da citada Lei. 

§2° O agente de contratação, assim como os membros da Comissão de 

Contratação, poderão ser servidores efetivos do quadro permanente do 

Poder Legislativo de Poção de Pedras, ou cedidos de outros órgãos ou 

entidades para atuar na Câmara Municipal. 

§30 O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, 

sempre que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos dc 

assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das 

funções listadas acima. 

§4" O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão 

com auxilio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 

3 (três) membros, dentre servidores efetivos ou ocupantes de cargos 

em comissão da Câmara Municipal ou cedidos de outros órgãos. 

§5" Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela 

condução do certame será designado Pregoeiro. 

0,51-1
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Art. 5". Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou 

Gestor de contratos de que trata a Lei n° 14.133, dei" de abril de 2021, 

a autoridade legislativa municipal observará o seguinte: 

- a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação 

acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto 

contratado; 

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo 

agente público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a 

riscos durante o processo de contratação; e 

111 - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento 

concomitante do agente com outros serviços, além do quantitativo de 

contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada 

fiscalização contratual. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Art. 6". O Poder Legislativo de Poção de Pedras poderá elaborar Plano 

de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações 

dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento 

com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 

respectivas leis orçamentárias. 

§1°. O plano de contratações anual do Poder Legislativo Municipal, de 

que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido à 

disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado por 

esta Câmara Municipal na realização de licitações e na execução dos 

contratos. 

§2". Na elaboração do Plano de Contratações Anual, observar-se-á 

como parâmetro normativo, no que couber, a média de compras e 

serviços contratados no último triênio 
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Câmara Municipal optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação; 

CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 7". O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da 

primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 

interesse público envolvido e a sua melhor solução é dá base ao 

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 

elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

Art. 8". O Estudo Técnico Preliminar a que se refere o artigo 7" deverá 

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo 

a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 

contratação, e conterá os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contrafação, considerado o problema a 

ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 

anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com 

o planejamento da Câmara Municipal; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte. que 

considerem interdependências com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de 

solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

VII - descrição da solução corno um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Câmara Municipal 

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação 

de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas eiou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de 

energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 

para o atendimento da necessidade a que se destina. 

*1°. O Estudo Técnico Pieliminar deverá conter ao menus os 

elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do capim' deste 

artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no 

referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 

§2°. Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de 

obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência 

de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade 

almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em 

termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de 

projetos. 

§.3". No âmbito do Poder Legislativo, a elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar é opcional nos seguintes casos: 
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I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se 

enquadrem nos limites  dos incisos 1 e II do art. 75 da Lei n°14.133, de 

10 de abril de 2021, independentemente da forma de contratação: 

11- dispensas de licitação previstas nos incisos VII. VIII, do art. 75, da 

Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021: 

111 - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2' a 7' do art. 90 

da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021; 

IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo 

Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e 

prorrogações contratuais relativas 

a serviços contínuos; 

V - Nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de 

dispensa de licitação) caberá ao Administrador Públicos decisão sobre 

a dispensa do estudo técnico preliminar, bem como, para àquelas 

situações (inexigibi 'idade e de dispensa de licitação), a decisão acerca 

da dispensa de análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo. 

CAPITULO V 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE 

COMPRAS 

Art. 9°. O Poder Legislativo de Poção de Pedras elaborará catálogo 

eletrônico de padronização de compras. serviços e obras, o qual poderá 

ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor 

preço ou o de maior desconto e conterá toda a documentação e os 

procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as 

especificaçõt.s dos respectivos objetos. 

§ I°. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere 

o caput, será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei n" 14.133, de 1" 

de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo 

Federal, ou o que vier a substitui-los. 

§2°. A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que 

trata o caput deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo 

processo licitatorio. 

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do 

Poder Legislativo de Poção de Pedras deverão ser de qualidade 

comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais 

se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

Parágrafo Único. Na especificação de tens de consumo, a Câmara 

Municipal de Poção de Pedras buscará a escolha do produto que, 

atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente 

o melhor preço. 

CAPITULO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em ambito 

municipal, os parâmetros previstos no § I' do art. 23 da Lei n° 14.133, 

de 1" de abril de 2021,   são autoaplic.áveis, no que couber. 

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que 

incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou 

mais dos parâmetros de que trata o § 1' do art. 23 da Lei n°14.133, de 

1" de abril de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, 

inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§1°. A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o 

§ I' do art. 23 da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, o valor estimado 

poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor 

dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados 
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outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos 

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§2°. Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 

especial, quando houver grande variação entre os valores 

apresentados. 

§30. A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação. 

§4". Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço 

estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente 

justificada nos autos. 

CAPITULO VII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande 

vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de 

programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 

meses, contado da celebração do contrato. 

Parágrafo unic.o. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no capta 

sem o inicio da implantação de programa de integridade, o contrato 

será rescindido pelo Poder Legislativo de Poção de Pedras, sem 

prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de 

inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e 

ampla defesa. 

CAPITULO VIII 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a 

contratação de serviços tereeirizados em regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que 

Assinatura 

o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução 

do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de 

violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, 

per raiada a exigência cumulativa no mesmo instrumento 

convocatório. 

CAPÍTULO IX DO LEILÃO 

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão 

observados os seguintes procedimentos operacionais: 

— realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que 

deverá ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual 

serão fixados os valores mínimos para arrematação. 

11 — designação de uni Agente de Contratação para atuar como 

leiloeiro, o qual terá a obrigação de conduzir as negociações em sessão 

pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de 

convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.. 

111 — elaboração do edital de abertura da licitação contendo 

informações sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e 

prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens 

arrematados, condição para participação, dentre outros. 

IV — realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, 

ao final, declarados os vencedores dos lutes licitados. 

§ 1" O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de 

habilitação e deverá ser homologado assim que concluída a fase de 

lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante 

vencedor, na forma definida no edital. 

§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio 

de plataforma que assegure a integridade dos dados e informações e a 

confiabilidade dos atos nela praticados 
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CAPÍTULO X 

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito 

na execução de contratos com o Poder I.egisaltivo deverá ser 

considerado na pontuação técnica. 

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o 

disposto nos §§ 3° e 4' do art. 88 da Lei tf 14.133, de 1° de abril de 

2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da 

pontuação técnica. 

CAPÍTULO XI 

DOS CRITÉRIOS DE 'DESEMPATE 

Art. 17. O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos 

critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.° 14.133/2021. Todavia, 

para efeito do critério definido no inciso 111 do citado art. 60, a 

equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 

0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente. 

.Art. 18. Quando o empate se der com base na Lei Complementar 

Federal u." 123, de 2006, o desempate se dá mediante simples 

comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a 

obra e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de valor 

inferior. 

CAPITULO XII 

DA HABILITAÇÃO 

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será 

permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo 

eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação 

realizada presencialmente nos termos do § 5" do art. 17 da Lei n" 

14.133, de 1° de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o 

direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de 

sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de 

identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança 

quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de 

documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

Art. 20. A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos 

licitatórios no município de Poção de Pedras/MA, de acordo com o art. 

62 da Lei Federal n." 14.13312021, se dará nas seguintes modalidades: 

I - jurídica; 

11- técnica; 

111- fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

§1°. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 

exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser 

apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da 

pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade 

a ser contratada. 

§2°. A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 

67, incisos I, II. III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§ 1.°, 2.", 3.°, 4.0, 5°, 6°, 
70 9.°, 10.°, 1 e II, 1 I." e 12." da Lei Federal n.° 14.133, de 2021; 
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§3". Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se 

tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de 

capacidade tecnico-profissional e técnico operacional poderão ser 

substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 

conhecimento técnico e experiência pratica na execução de serviço de 

características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato 

ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o 

licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de 

Contratação ou a Comissão de Contratação realize diligência para 

confirmar tais informações. 

§4". Na documentação de que trata o inciso 1 do art. 67 da Lei Federal 

n" 14.133 de 2021, não serão admitidos atestados de responsabilidade 

técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à 

aplicação das sanções previstas nos incisos III e TV do caput do art. 

156 da Lei n° 14.133, de I° de abril de 2021, em decorrência de 

orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 

profissional de sua responsabilidade. 

§5°. A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá 

mediante a apresentação de: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CTF) ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNN); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual eiou municipal. 

se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

111 - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho, 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal. 

Assina ura 

§6°. A habilitação económico-financeira será exigida na forma dos 

arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei Federal n." 14.133, de 2021 

CAPITULO XIII 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 21. Em âmbito do Poder Legislativo Municipal, é permitida a 

adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e 

serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia. 

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de 

regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de 

serviços por mais de um órgão ou entidade. 

Art. 22. As licitações do Poder Legislativo processadas pelo sistema 

de registro de preços poderão ser adotadas nas modalidades de Pregão 

ou Concorrência. 

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou 

entidade promotora da licitação deverá, na fase de planejamento da 

contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, 

concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias Úteis para que outros 

órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do 

processo lieitatório. 

§1°. O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável 

quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

§2°. O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante 

justificativa 

§3°. Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o 

pedido de participação e decidir, rnotivadamente, se aceitará ou 

recusará o pedido de participação. 
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§4°. Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados 

pelos participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de 

acordo com o quantitativo total a ser licitado. 

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) 

ano, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada 

a vantajosidade dos preços registrados. 

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, 

repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou 

qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos 

dela decorrente, nos termos da Lei n° 14.133, de I" de abril de 2021. 

Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - deseumprir as condições da ata de registro de preços: 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

111 - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na 

hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no mercado; ou 

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do capta do art. 

156 da Lei a" 14.133, de I" de abril de 2021. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 

nos incisos 1, II e IV do caput será formalizado por despacho 

fundamentado. 

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer 

por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

Assinatura

1 - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

CAPITULO XIV 

DO CREDENCIAMENTO 

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação: 

1 - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para o 

Poder Legislativo a realização de contratações simultâneas em 

condições padronizadas; 

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do 

contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor 

da prestação e das condições de contrafação inviabilizo a seleção de 

agente por meio de processo de licitação. 

§1". O credenciamento será divulgado por meio de edital de 

chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o 

ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de 

credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no 

referido documemo. 

§2". O Poder Legislativo fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem 

como as respectivas condições de reajustamento. 

§3°. A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre 

que este for o beneficiário direto do serviço. 

§40. Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o 

instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a 

distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de 

forma objetiva e impessoal. 
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§5°. O prazo mínimo para recebimento de documentação dos 

interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

CAPÍTULO XV 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de 

Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, 

no que couber, o disposto no Decreto Federal n" 8.428,  de 02 de abril 

de 2015. 

CAPÍTULO XVI 

DO REGISTRO CADASTRAL 

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei 

n." 14.133, de 10 de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de 

fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto 

na Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia. 

• §,.. O Poder Legislativo poderá realizar licitação restrita a 

fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os 

limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade 

dos procedimentos para o eadastramento. 

§2". Na hipótese a que se refere o §10 deste artigo, será admitido 

fornecedor que realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital 

para apresentação de propostas. 

•1•~11=•=k 

Assinatura 

CAPÍTULO XVII 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Poder 

Legisaltivo dc Poção de Pedras e os particulares poderão adotar a 

forma eletrônica. 

§1°. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as 

assinaturas eletrônicas apostas no contrato desci() ser classificadas 

como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes 

subscritoras, nos termos do art. 40, inc. III, da Lei n" 14.063, de 23 de 

setembro de 2020. 

§2°. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigencia do contrato, 

a Câmara Municipal deverá verificar a regularidade fiscal do 

contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 

débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

CAPÍTULO XVIII 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso. deve ser 

expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação 

direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o 

qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para 

subcontratação. 

§1°. É vedada a subcontratação de pessoa .fisica ou jurídica, se aquela 

ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro pau, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação. 

§2°. É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela 

principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os 

quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida 

apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de 

serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes. 

§3°. No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não 

sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 

CAPÍTULO xrx 

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Art. 33.0 objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado de ténnino da execução; 

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não 

poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no 

contrato. 

I, _ ern se tratando de compras: 

CAPÍTULO XX 

DAS SANÇÕES 

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções 

previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, serão 

aplicadas pelo Presidente da ('âmara. 

CAPÍTULO XXI 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Art. 35. A Controlado-ria Intensa da Câmara regulamentará, por ato 

próprio, o disposto no art. 169 da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, 

inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para 

implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 

controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 

licitatorios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 

objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente 

Integro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao 

planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover 

eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

CAPÍTULO XXII 

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

contratado; 

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação, em até 10 (trinta) dias 

da comunicação escrita do contratado. 

Art. 36. Em âmbito do legislativo municipal, enquanto não for 

efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n° 14.133, de 1° de 

abril de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma: 
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Assinaiura 

I - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021 exige que sejam divulgadas em sitio eletrônico 

oficial, admitida a publicação de extrato; 

11 - disponibilização da versão fisica dos documentos em suas 

repartições, vedada a cobrança de qualquer valor, salvo o referente ao 

fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será 

superior ao casto de sua reprodução gráfica. 

Art. 37.0 Presidente da Câmara poderá editar normas complementares 

ao disposto nesta Resolução e disponibilizar informações adicionais 

em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à 

contratação. 

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como 

• parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na 

data de publicação deste Decreto. 

Art, 39. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Poção de Pedras, em 09 de 

janeiro de 2023. 

PRESIDENTE 

VICE-PRESIDENTE 

1° SECRETÁRIO 

2" SECRETÁRIO 

.~.~~141~ JANWR41 

Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n" l4.133. de I" de abril de 

2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo 

adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Câmara 

Municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas 

atribuições, considerando a entrada em vigor da Lei Federal n" 14.133, 

de 1" de abril de 2021, nos termos do ma. 71 do Regimento Interno, 

PROMULGA a seguinte Resolução Legislativa de Mesa: 

Art. l' Fica regulamentado o an. 20 da Lei n" 14.133, de I " de abril de 

2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo nas 

categorias de qualidade comum e de luxo, adquiridos para suprir as 

demandas das estruturas da Câmara Municipal, nos termos desta 

Resolução. 

Art. 2' Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 

1- bem de luxo — os qualificáveis em virtude de sua excepcional idade, 

de atributos diferenciados que não são essenciais para a satisfação de 

necessidades e que são comercializados por valores vultosos, são bem 

de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por 

meio de características tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

e) forte apeloestético; ou 

d) requinte: 

H - bem de qualidade comum - bem de consumo disponível no 

mercado que não apresenta variações significativas de qualidade 

superiores às necessárias para cumprir as finalidades as quais se 

destinam, são bens de consumo com baixa ou moderada elasticidade-

renda da demanda: 

III - bem de consumo: todo material que atenda a, no mínimo, 1 (uni) 

dos seguintes critérios: 

a) durabilidade: em uso normal, perde ou reduz as suas condições de 

uso, no prazo de 2 (dois) anos; 

ti) fragilidade: facilmente quebradiço ou deformável, de modo 

irrecuperável ou com perda de sua identidade; 
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c) perecibil idade: sujeito a modificações químicas ou físicas que levam 

à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do 

tempo; 

d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda 

que suas características originais sejam alteradas, de modo que sua 

retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou 

e) transfonnabilidade: adquirido para Luis de utilização como matéria-

prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem; e 

IV - elasticidade-renda da demanda: razão entre a variação percentual 

da quantidade demandada e a variação percentual da renda média. 

Art. 3' O ente público considerará no enquadramento do bem como de 

luxo, conforme conceituado no inciso I do caput do art. 2° desta 

Resolução: 

I - relatividade económica: variáveis econômicas que incidem sobre o 

preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística 

regional ou local de acesso ao bem; e 

II - relatividade temporal: mudança das variáveis mercadologicas do 

bem ao longo do tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logistico. 

Art. 4" Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo 

considerado na definição do inciso 1 do capa?' do art. 2" desta 

Resolução: 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de 

qualidade comum de mesma natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita 

atividade do órgão ou da entidade. 

Art. 5° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como 

bens de luxo, nos termos do disposto nesta Resolução. 

Art. 6' Os órgão requisitantes, em conjunto com a unidade técnica, 

identificará os bens de consumo de luxo constantes dos documentos 

de formalização de demandas antes da elaboração do plano de 

contratações anual de que trata o  inciso VII do n1,0ut de ar.. 12 tla Lei 

n I&133. de 2021.   

..11111.1•MIL. 

Assinatura 
 1•••••• 

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens 

de consumo de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos 

de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para 

supressão ou substituição dos bens demandados. 

Art. 7" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Poção de Pedras, em 09 de 

janeiro de 2023. 

PRESIDENTE 

VICE-PRESIDENTE 

1" SECRETÁRIO 

RESOLUÇÃO DA MESA N°003 DE 09 DE JANEIRO 2023 

Regulamenta o procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, no âmbito da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, 

(Lei n°8.666/93 e Lei n° 14.133/21) 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAI DF 

VEREADORES DE POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas 

atribuições, considerando a entrada em vigor da Lei Federal n" 14.133, 

de 10 de abril de 2021, nos termos do art. 71 do Regimento Interno, 

PROMULGA a seguinte Resolução Legislativa de Mesa: 
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e) perecibilidade: sujeito a modificações químicas ou fisicas que levam 

à deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do 

tempo; 

d) incorporabilidade: destinado à incorporação em outro bem, ainda 

que suas características originais sejam alteradas, de modo que sua 

retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou 

e) transformabilidade: adquirido para fins de utilização como matéria-

prima ou matéria intermediária para a geração de outro bem; e 

IV - elasticidade-renda da demanda: razão entre a variação percentual 

da quantidade demandada e a variação percentual da renda média. 

Art. 30 0 ente público considerará no enquadramento do bem como de 

luxo, conforme conceituado no inciso I do cuput do art. 2" desta 

Resolução: 

I - relatividade econômica: variáveis econômicas que incidem sobre o 

preço do bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística 

regional ou local de acesso ao bem; e 

11 - relatividade temporal: mudança das variáveis mereadologicas do 

bem ao longo do tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e 

J) modificações no processo de suprimento logístico. 

Art. 4" Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo 

considerado na definição do inciso I do caput do art. 2' desta 

Resolução: 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de 

qualidade comum de frIeSITrd natureza; ou 

11 - tenha as características superiores justificadas em face da estrita 

atividade do órgão ou da entidade. 

Art. 5° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como 

bens de luxo, nos termos do disposto nesta Resolução. 

Art. 6° Os órgão requisitantes, em conjunto com a unidade técnica, 

identificará os bens de consumo de luxo constantes dos documentos 

de formalização de demandas antes da elaboração do plano de 

contratações anual de que trata o  inciso VII do Ca,71•21 do art. 12 da Lei 

n' 14.133. de 2021. 

OLS 

Assinatura 

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens 

de consumo de luxo. nos termos do disposto no caput, os documentos 

de formalização de demandas retornarão aos setores requisitantes para 

supressão ou substituição dos bens demandados. 

Art. 7" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Poção de Pedras, em 09 de 

janeiro de 2023. 

PRESIDENTE 

VICE-PRESIDENTE 

1" SECRETÁRIO 

2' _ 

Regulamenta o procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, no âmbito da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, 

(Lei n° 8.666/93 e Lei ri° 14.133/21) 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas 

atribuições, considerando a entrada em vigor da Lei Federal n" 14.133, 

de 1 0 de abril de 2021, nos termos do art. 71 do Regimento Interno, 

PROMULGA a seguinte Resolução Legislativa de Mesa: 
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Art. 1" Esta Resolução dispõe sobre o procedimento administrativo 

para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e 

contratação de serviços em geral, no âmbito da Câmara Municipal de 

Poção de Pedras/MA. 

§ I" O disposto nesta Resolução não se aplica às contratações de obras 

e serviços de engenharia. 

§ 2' Para aferição da melhor proposta econômica nas adesões às atas 

de registro de preços, da Câmara Municipal, bem como da contratação 

de item especifico constante de grupo de itens em atas de registro de 

preços deverá ser observado o disposto nesta Resolução. 

Art. 2" Para fins do disposto nesta Resolução considera-se: 

I — preço estimado: valor obtido a partir de método matemático 

aplicado em série de preços coletados, podendo desconsiderar, na sua 

formação, os valores inexequíveis, os inconsistentes e os 

excessivamente elevados, ressalvadas incongruências devidamente 

justificadas; e 

II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor 

expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de 

apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preço 

unitário de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a 

contratação for por tarefa, empreitada, semi-integrada, integrada ou 

preço global ou empreitada integral. 

Art. 3" A pesquisa de preços será materializada em documento que 

conterá, no mínimo: 

I - descrição do objeto a ser contratado; 

— data identificação e assinatura do(s) agente(s) responsável( is) pela 

pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento; 

111 - caracterização das fontes consultadas; 

- série de preços coletados; 

V - método matemáticoiestatisitico aplicado para a definição do valor 

estimado; 

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a 

desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou 

excessivamente elevados, se aplicável; 

VII- memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão 

suporte; e 

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa 

direta de que dispõe o inciso IV do art. 50

Assinatura 

Art. 4" Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser 

observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e 

locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do 

serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, 

garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas 

a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 

execução do objeto. 

Art. 5" A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 

estimado em processo licitatorio, inclusive de contratação direta, para 

a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, consolidada 

em mapa comparativo, terá validade de 6 (seis) meses será realizada 

mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 

combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 

item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de 

Preços ou banco de preços, em saúde. observado o índice de 

atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante ata de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de 

sítios eletrônicos especializados ou de dominio amplo, desde que 

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de 

até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, 

contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde que 

seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a 

data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) 

ano anterior à data de divulgação do edital e, quando não for possível 

a localização dentro do prazo previsto, poderá ser maior, desde que 

devidamente justificado. 
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§ 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos E 

e II do caput deste artigo, devendo, em caso de impossibilidade, haver 

justificativa nos autos. 

§2° Qualquer que seja o parâmetro utilizado, deve ser comprovado 

por juntada aos autos de documentos comprobatorios, ainda que se 

trate de manifestação de desinteresse de ofertar cotação ou certidão 

de não localização de dados. 

§ 3" O agente público autor da pesquisa de preços responsabiliza-se 

funcionalmente pela informação produzida nesta etapa devendo 

atenção aos riscos de orçamentos incompatíveis aos padrões de 

mercado e que podem culminar com aquisições não vantajosas. 

§4" Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos 

termos do inciso IV, descrá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a 

complexidade do objeto a ser licitado; 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CP12 ou do Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 

e) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

111 — registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de 

fornecedores que foram consultado e não enviaram propostas como 

resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

§ 5" Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em 

orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput deste artigo, 

desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável. 

§ 6° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida neste artigo, a justificativa de preços se dará mediante 

comprovação dos preços praticados pelo contratado em contratações 

semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação 

de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou 

privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e documentos 

equivalentes, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, ou por outro meio idôneo, meio de pesquisa 

realizada junto ao SINC-CONTRATA do Tribunal de Contas do 

Estado do Maranhão, ou por outro meio idôneo. 

§ 7^ Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha 

comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que 

trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 

de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 

demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

* 8° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a 

justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição. 

§ 9° Para a definição do valor estimado nos processos de contratação 

direta de obras e serviços de engenharia, fica autorizada, no que 

couber, a aplicação do Resolução o" 7.983, de 8 de abril de 2013, que 

estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de 

referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados 

com recursos dos orçamentos da União. 

Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço 

estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na 

pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre uni conjunto de 

três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 

trata o art. 5", desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes 

e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para os fins do caput, considera-se: 

I - media: obtida somando os valores de todos os dados e dividindo a 

soma pelo número de dados. 

11 - mediana: depois de ordenados os valores por ordem crescente ou 

decrescente, a mediana é o valor que ocupa a posição central. se a 

quantidade desses valores for impar, ou a média dos dois valores 

centrais, se a quantidade desses valores for par. 

III - menor dos valores: quando o bem ou serviço for executado por 

algumas poucas empresas em ambiente de baixa competição 

econômica o preço estimado será aquele de menor valor dentre os 

obtidos. 

§ 2° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 

devidamente justificados nos autos pelo setor de cumpras e aprovados 

pelo Secretário da pasta (gestos responsável) ou pela Controladoria 

Geral da Câmara Municipal. 

§ 3° Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da 

contratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo 

determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e 

mitigar o risco de sobrepreço. 

§ 4° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados, deverão ser adotados critérios 

fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 4" Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, 

visando a certificar que o objeto orçado possui especificação 

compatível com o objeto a ser licitado e que seu preço é condizente 
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com o praticado no mercado, em especial, quando houver grande 

variação entre os valores apresentados. 

§ 5" Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço 

estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente 

justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela 

autoridade competente. 

§ 6" Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I 

do art. 5", o valor não poderá ser superior á mediana do item nos 

sistemas consultados. 

Art. 70 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitação, aplica-se o disposto no art. 5'. 

§ 1° Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de 

competição no mercado, fica vedada a contratação por meio de 

inexigibilidade. 

§ 2" Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do 

art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços 

de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção 

da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 30 O procedimento do §4° será realizado por meio de solicitação 

formal de cotações a fornecedores, a ser realizada nos termos do § 1°, 

do Art. 5" desta Resolução. 

Art. 8" Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC 

com Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria dc Governo 

Digital da Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser utilizados 

como preço estimado, salvo se a pesquisa de preços realizada resultar 

em valor inferior. 

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de 

contratação de soluções de TIC, publicados pela Secretaria de Governo 

Digital, poderão ser utilizadas como preço estimado. 

Art. 9' Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo 

às contratações de prestação de serviços com regime de dedicação de 

mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa n° 

5, de 26 de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la, 

observando, no que couber, o disposto nesta Instrução Normativa 

Parágrafo único. Os itens da planilha de composição de custos cujo 

valor não seja pré-determinado deverão ser fixados da mesma forma 

definida neste regulamento para o cálculo do preço estimado do bens 

ou serviço em geral. 

Art. 10 Desde que justificado, o orçamento estimado da contrafação 

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 

para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo 

critério de julgamento for por maior desconto. 

Art. 110 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Poção de Pedras, em 09 de 

janeiro de 2023. 

PRESIDENTE 

VICE-PR ES 'DENTE 

10 SECRETÁRIO 

2' SECRETÁRIO 

RESOI,UÇÃO N°004 DE 09 DE JANEIRO DE 2023 

Regulamenta as competências e regras da Equipe de Agentes Públicos 

da Comissão de Contratação de Processos Licitatórios, nos termos do 

artigo 8', § 30, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, no ambito da Câmara 

Municipal de Poção de Pedras. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas 

atribuições, considerando a entrada em vigor da lei Federal o" 14.133, 

de I" de abril de 2021. nos termos do art. 71 do Regimento Interno, 

PROMULGA a seattinte Resolução Legislativa de Mesa: 
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com o praticado no mercado, em especial, quando houver grande 

variação entre os valores apresentados. 

§ 5" Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço 

estimado com base em menos de três preços, desde que devidamente 

justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela 

autoridade competente. 

§ 6" Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I 

do. art. 50, o valor não poderá ser superior à mediana do item nos 

sistemas consultados. 

Art. 7" Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de 

licitação, aplica-se o disposto no art. 5'. 

§ 1° Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de 

competição no mercado, fica vedada a contratação por meio de 

inexigibilidade. 

§ 2" Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e 11 do 

art. 75 da Lei n° 14.133, de I° de abril de 2021, a estimativa de preços 

de que trata o caput poderá ser realizada concomitantemente à seleção 

da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 30 O procedimento do §4" será realizado por meio de solicitação 

formal de cotações a fornecedores, a ser realizada nos termos do § 1°, 

do Art. 5° desta Resolução. 

Art. 8" Os preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC 

com Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo 

Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser utilizados 

como preço estimado, salvo se a pesquisa de preços realizada resultar 

em valor inferior. 

Parágrafo único. As estimativas de preços constantes em modelos de 

contratação de soluções de TIC, publicados pela Secretaria de Governo 

Digital, poderão ser utilizadas como preço estimado. 

Art. 9' Na pesquisa de preço para obtenção do preço estimado relativo 

às contratações de prestação de serviços com regime de dedicação de 

mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa n° 

5, de 26 de maio de 2017, ou outra que venha a substitui-la, 

observando, no que couber, o disposto nesta Instrução Normativa 

Parágrafo único. Os itens da planilha de composição de custos cujo 

valor não seja pré-determinado deverão ser fixados da mesma forma 

definida neste regulamento para o cálculo do preço estimado do bem 

ou serviço em geral. 

Art. I () Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 

Processo Q6 01C47_1.204)(-3 
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detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 

para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo 

critério de julgamento for por maior desconto. 

Art. 11° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MCSd Diretora da Câmara Municipal de Poção de Pedras, em 09 de 

janeiro de 2023. 

PRESIDENTE 

VICE-PRESIDENTE 

1" SECRETÁRIO 

2" SECRETÁRIO 

Regulamenta as competências e regras da Equipe de Agentes Públicos 

da Comissão de Contrafação de Processos Licitatorios, nos termos do 

artigo 8", § 3', da Lei Federal n° 14.133, de 2021, no âmbito da Câmara 

Municipal de Poção de Pedras. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

VEREADORES DE POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas 

atribuições, considerando a entrada em vigor da 1 ei Federal n" 14.133, 

de I" de abril de 2021, nos termos do art. 71 do Regimento Interno, 

PROMULGA a seguinte Resolução Legislativa de Mesa: 
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• 

A INSTITUIÇÃO DA EQUIPE DE AGENTES PÚBLICOS 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

DA COMPETÊNCIA E REGRAS DA COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO 

Art, 1". Este Resolução tem o objetivo de estabelecer as competências 

e as regras da Equipe de Agentes Públicos da Comissão de Contratação 

da Câmara Municipal de Poção de Pedras, em atendimento às 

previsões contidas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 . 

Parágrafo único. A alta administração do órgão ou entidade é 

responsável é responsável pela governança das contratações e deve 

implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e 

controles internos, para avaliar, direeionar e monitorar os processos 

licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 

objetivos estabelecidos na Lei de Licitações, promovendo uni 

ambiente integro e conflavel, assegurando o alinhamento das 

contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e 

promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

Art. 20. Na aplicação da Lei n° 14.13312021 serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 

eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 

edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 

da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

corno as disposições do DECRETO-LEI n°4,657. de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Art. 3". Para fins desta RESOLUÇÃO, consideram-se: 

Assinatura 

1 - Agente Público: indivíduo, que em virtude de eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 

vinculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica 

integrante da Administração Pública; 

II - Autoridade: agente público dotado de poder de decisão. 

CAPITULO I 

DOS AGENTES PÚBLICOS 

Art. 4'. Os Agentes Públicos, designados por PORTARIA, têm a 

seguinte denominação e atribuições: 

1 - Agente de Contratação; 

11 - Pregoeiro; 

BI - Comissão de Contratação; 

IV - Equipe de Apoio; 

V - Fiscal do Contrato. 

§1". Compete ao Agente de Contratação: 

I - a condução da licitação, com poderes para tomar decisões, 

acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento 

licitatõrio e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom 

andamento do certame até a homologação, podendo conduzir a 

negociação da proposta; 

II - será auxiliado, sempre que necessário. por Equipe de Apoio 

composta de técnicos dos Setores, respondendo, individualmente, 

pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da 

Equipe; 
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III - será assessorado, pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno, sobre modelos de minutas de editais, de termos de 

referência, de contratos padronizados e de outros documentos; 

IV — poderá ser substituído, no caso de licitação de bens ou serviços 

especiais, por comissão de contratação que responde, solidariamente, 

por :odos os atos praticados, ressalvado o membro que expressar 

posição individual divergente fundamentada e registrada em ata. 

V - expedir o processo licitatório à autoridade superior, depois de 

encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

• b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação 

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

§2°. Compete ao Pregoeiro; 

• 

I - a responsabilidade pela condução da Licitação na modalidade 

Pregão, com poderes para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 

licitação, dar impulso ao procedimento lieitatOrio e executar quaisquer 

outras atividades necessárias ao bom andamento do certame; 

II - será auxiliado, sempre que necessário, por Equipe de Apoio 

composta de técnicos dos Setores, respondendo individualmente pelos 

atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da Equipe; 

III - será Assessorado, pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno, sobre modelos de minutas de editais, de termos de 

referência, de contratos padronizados e de outros documentos 

IV - será substituído, no caso dc licitação de bens ou serviços especiais, 

por comissão de contratação que responderá -solidariamente por todos 

os atos praticados, ressalvado o membro que expressar posição 

individual divergente fundamentada e registrada em ata; 

cP 00094 
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V - expedir o processo licitatório à autoridade superior, depois de 

encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação 

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

§3°. Constituição e Competência da Comissão de Contratação: 

I - a Comissão de Contratação resume-se no conjunto de agentes 

públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou 

especial, coro a função de receber, examinar e julgar documentos 

relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares; 

11 - a Comissão de Contratação, formada por 3 (três) membros, 

responde, solidariamente, por todos os atos praticados pela Comissão, 

ressalvado o membro que expressar posição individual divergente 

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver 

sido tomada a decisão; 

III - a Comissão de Contratação é responsável pela análise dos pedidos 

de esclarecimentos, impugnações e recursos administrativos que 

ocorrerem durante o trâmite do processo de licitação, podendo 

conduzir a negociação, divulgando os resultados de sua decisão a todos 

os licitantes, sendo auxiliada, sempre que necessário, por Equipe de 

Apoio composta de técnicos das Secretarias/Departamentos, 

respondendo individualmente pelos atos que praticar, salvo quando 

induzido a erro pela atuação da Equipe; 

IV - será assessorada, pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno, sobre modelos de minutas de editais, de termos de 

referência, de contratos padronizados e de outros documentos; 

V - poderá substituir o Agente de Contrafação, no caso de licitação de 

bens ou serviços especiais, sendo a condutora exclusiva da modalidade 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS - MA C I 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://pocaodepedras.ma.gov.brttransparenciaidiario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 4108925e147312654dd05f132357ce9de53b9df6 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



EM BRINCO 

EM BUNCO 



N° 
POÇÃO PEDRAS - MA DIÁRIO OFICIAL - LEGISLATIVO - NÚMERO 2413 QUARTA, 11 DE JANEIRO DE 2023 PAGINA 19 DE mosso (2j (2 (P 

• 

Diálogo Competitivo, sendo admitida a contrafação de profissionais 

para assessoramento técnico; 

VI - encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 

autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

Is) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

e) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação 

de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

§40. Constituição e competência da Equipe de Apoio: 

1- constituída por técnicos e experts integrantes dos Setores da Câmara 

Municipal de Poção de Pedras; 

II - poderá ser chamada a orientar e assessorar os Agentes de 

Contratação, Pregoeiro ou a Comissão de Contratação na tornada de 

decisões. 

§5°. Competência do Fiscal do Contrato: 

I - responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo com 

informações pertinentes a essa atribuição; 

II - anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

• execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

111 - informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providéncia que ultrapasse sua competência 

IV - será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

Controle Interno da Câmara Municipal, que deverão dirimir dúvidas e 

Assinatura 

subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

V - encaminhará á Administração que tern o dever de explicitamente 

emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução dos contratos regidos pela Lei Federal ré' 14.133/2021, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do contrato. 

Art. 5°. É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em Lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar. situações 

que: 

a) comprometam. restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 

cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou do domicilio dos licitantes; 

c) ser impertinente ou irrelevante para o objeto especifico do contrato. 

d) estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras 

e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local 

de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência 

internacional; 

e) opor resistência injustificada ao andamento dos processos e, 

indevidamente, retardar ou deixar de praticar ATO de oficio, ou 

praticá-lo contra disposição expressa cru Lei. 

Art. 6'. Se as autoridades competentes e os servidores públicos que 

tiverem participado dos procedimentos relacionados às licitações e aos 

contratos de que trata a Lei Federal n° 14.133/2021 precisarem 
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defender-se nas esferas administrativa, controladora ou judicial em 

razão de ATO praticado com estrita observância de orientação 

constante em parecer jurídico elaborado na forma do § I' do art. 53 da 

referida Lei, a advocacia pública promoverá, a critério do agente 

publico, sua representação judicial ou extrajudicial. 

§1". Não se aplica o disposto no capta quando as provas da prática de 

atos ilícitos dolosos constarem nos autos do processo administrativo 

ou judicial; 

§2°. Aplica-se o disposto no caput inclusive na hipótese de o agente 

público não mais ocupar o cargo, emprego ou função em que foi 

praticado o ATO questionado. 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7°. São objetivos do processo licitatorio: 

1 - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 

que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

II - assegurar tratamento isonõrnico entre os licitantes, bem como a 

justa competição; 

•
111 - evitar contratações com sobre-preço ou com preços 

manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos 

contratos; 

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável; 

V - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a 

centralização dos procedimentos de aquisição e contratação de bens e 

serviços; 

VI - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e 

obras, admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo Federal por 

todos os entes federativos; 

VII - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, 

inclusive com recursos de imagem e vídeo; 

VIII - instituir, com auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de 

referência, de contratos padronizados e de outros documentos, 

admitida a adoção das minutas do Poder Executivo Federal por todos 

os entes federativos; 

IX - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos 

integrados que permitam a criação, a utilização e a atualização de 

modelos digitais de obras c serviços de engenharia; 

X - buscar práticas continuas e permanentes de gestão de riscos e de 

controle preventivo, inclusive mediante adoção de recursos de 

tecnologia da informação: 

Por se tratar de procedimento de regulamentação, todos os atos 

observarão as disposições expressas no corpo da Lei Federal if 14.133, 

de 01 de abril de 2021, ora recepcionada integralmente. 

Art. 8'. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Poção de Pedras, em 09 de 

janeiro de 2023. 

PRESIDENTE 

VICE-PRESIDENTE 
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" 

Ws sobre a daboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para-a 
contrata4Wde serviços e obras, ao âmbito da-e:íman 

°1612111-3ii ciel'~e Pedras. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
POÇÃO DE PEDRAS, no uso de suas atribuições, considerando a cerrada em 
vigor da Lei Federal is" 14.133, de 1" de abril de 2021. nos termos do art. 71 do 
Regimento Interno, PROMULGA a seguinte Resolução Legislativa de Mesa: 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal ri" 14.133/2021 - Lei dc 
Licitações e Contratos Administrativos; 

RESOLVE: 

Art. I' Esta Resolução dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar 
- ETP no âmbito do Poder Legislativo Municipal. 

Parágrafo primeiro. Para as efeitos desta Resolução, considera-se ETP o 
documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, 
que caracteriza determinada necessidade, descreve as análises realizadas em 
termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 
características, dando base ao anteprojeto, ao Termo de Referência ou ao 
Projeto Básico, caso se conclua pela viabilidade da contrafação. 

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar o ETP aplica-se à aquisição de bens 

ip e à contratação de serviços e obras, inclusive aluguéis e contratações de 
soluções de Tecnologia de Informação e Comunicação - TIC, ressalvado o 
disposto no art. 2°. 

Art, 2' A elaboração do ETP não é obrigatória nos seguintes 
casos: 

1- contrafação de obras, serviços, compras e aluguéis. cujos 
valores se enquadrem nos limites dos incisos .1 e II do art. 75 da Lei n" 14.133, 
de 2021, independenteanente da forma de contratação; 

- dispe Nas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do 
art. 75 e do § 7° do art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021; 

III - contratações cuja modelagem adotada siga o padrão 
majoritariamente adotado por outros órgãos públicos no Maranhão ou na região 
do Médio Meados, ou que decorra de documento técnico específico elaborado 

- 

Página 

por profissional habilitado, como, por exemplo, o Cardápio da Alimentação 
Escolar, elaborado por Nutricionista: 

TV - quando se tratar de obra ou serviço dc engenharia objeto 
de transferência voluntária celebrada cora a União ou com o Estado do 
Maranhão, ou Objeto de termo de cooperação ou instrumento congênere 
firmado com entidade privada, em que haja anteprojeto ou projeto básico pré-
aprovado ou padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade concedente; 

V - quando for adotada modelagem preconizada nos 
Cadernos de Logística do Ministério da Economia, disponíveis em 
http www.e.ov.bra:canpras:pt-bri a izo nte-amblic o icadernos-&-logisfica  , ou 
em diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por exemplo, na instrução 
Normativa SegesIME ir 05/2017. para serviços terceirizarlos; na Portaria 
SM/ME n" 844;2022, para outsoureing de impressão; e na Portaria SGD/IvIE 
ri° 5.651/2022, para contrafação visando ao desenvolvimento, manutenção c à 
sustentação de software; 

VI - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de 
Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos contratais e 
pronogações contratuais relativas a serviços contlimos. 

Art. 3" O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido 
e a melhor solução dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da 
viabilidade técnica, socioeconõrnica e ambiental da contratação. 

Art. 40 O ETP será elaborado conjuntamente por servidores 
da área técnica e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento 
da contratação. 

Art. 5" O ETP deverá ser elaborado considerando a 
necessidade da Cilmtu-a Municipal, as soluções disponíveis no mercado e a 
solução a adotar, sendo sugerida a seguinte ordem de elaboração do artefato: 

I - Eixo da necessidade: 

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

b) estirnativ-a das quantidades a serem contratadas, 
acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
considerando a interdependência com outras contratações, dc modo a 
possibilitar economia de escala: 

c) requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, 
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade; e 

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de 
desenvolvimento nacional sustentável. 

11- Eixo das soluções: 
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a) levantamento de mercado, que consiste na prospecção 
e análise das alternativas possíveis de soluções, 
podendo, entre outras opções, ser consideradas 
contratações similares feitas por outros órgãos e 
entidades, ou produtos/serviços comumente utilizados 
e facilmente disponíveis no mercado, além de 
audiências públicas ou diálogo transparente coro 
potenciais contratadas. para coleta de contribuições: 

b) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado; 

c) contratações correlatas eirru interdependentes; 

d) providências a serem adotadas pela administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à eapacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação 
do ambiente da organização; e 

e) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de 
tratamento. 

ITt — Eixo da solução a adotar: 

•
a) descrição da solução como um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, miando for o caso, 
acompanhada das justificativas técnica e económica da escolha do tipo de 
solução; 

• 

b) justificativas para o parcelamento ou não da solução, se 
aplicável; 

el posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e 
'amabilidade da contratação; c 

d) considerações a propósito do alinhamento entre a 
contratação e o planejamento do órgão ou entidade, identificando e previsão no 
Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausencia de 
previsão. 

§ 10 Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção 
de informações técnicas e comerciais relevantes à definição do objeto e 
elaboração do projeto básico ou termo de referência, os responsáveis pela 
elaboração do ETP poderá promover comunicações formais com potenciais 
interessados durante a fase de planejamento das contratações, as quais serão 
registradas no processo administrativo, não impedindo o particular colaborador 
de participar de eventual licitação pública, ou mesmo de celebrar o respectivo 
contrato, ainda que decorrente de dispensa ou inexig,ibilidade, tampouco lhe 
conferindo a autoria do ETP, Projeto Básico ou Terno de Referência. 

§ 2' A estimativa do valor da contratação, nesta fase, poderá 
ser paramétrica, não sendo, necessariamente, a pesquisa preliminar de preços 
que constará do Projeto Básico ou Termo de Referência. 

§ 3" Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão 
elaborar artefatos simplificados, desde que reste caracterizada, ainda que de 
forma genérica, a necessidade do Poder Legislativo, as soluções disponíveis no 
mercado e a solução a adotar. 

§ 4° Nas contratações que utilizam especificações 
padronizadas estabelecidas nos Cadernos de Logística divulgados pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia, os responsáveis pela elaboração 
do ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padrão. 

§ 5' Em se tratando de ETP paia a realização de licitações, 
sempre que, quando da elaboração dos ETP, a quantidade de fornecedores aptos 
a atenderem à demanda do Legislativo Municipal for considerada restrita, deve-
se verificar se os requisitos inicialmente necessários e suficientes à escolha da 
solução, ou outros aspectos do ETP, limitam ou não a sua participação, e em 
caso positivo, se são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que 
possível. 

Assinatura 

Art. 6" Os responsáveis pela elaboração do ETP poderão 
elaborá-las por meio do Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, 
disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, no 
Portal de Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP. 

§ 1° Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam 
disponibilizar os artefatos para consulta dos demais órgãos no Sistema ETP 
Digital, sempre que se tratar de licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, 
deve ocorrer concomitantemente à publicação do aviso de licitação no DOU e 
à divulgação do certame no Comprasnet, ou antes, quando da divulgação da 
Intenção de Registro de Preços, se for o caso. 

Art. 7" O ETP é publico c deve integrar o Projeto Básico ou Termo de 
Referência, os quais poderão trazer referências à melhor forma de acessar o seu 
conteúdo, inclusive pela Internet 

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, 
a Câmara Municipal poderá classificar o ETP como documento preparatório 
sigiloso termos do § 30 do art. 7' da Lei u° 12.527, de 2011, e do art. 20 do 
Decreto n°7.724, de 2012. 

Art. Ft° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Poção de Pedras, em 03 de fevereiro 
de 2023 

PRESIDENTE 

VICE-PRESIDENTE 

10 SECRETÁRIO 

2' SECRETÁRIO 
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RESOLUÇÃO N°007 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023 1 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS, Estado do Maranhão, no uso de suas 
atribuições legais, faço saber que o Plenário aprovou e eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO: 
CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n° 14.133/2021 — Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos; 
CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, "os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei", 
CONSIDERANDO que os incisos I e II do artigo 75 da Lei Federal n*. 14.133/2021 referem-se à possibilidade 
de aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o procedimento de dispensa de licitação, a 
necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o atendimento do princípio da eficiência, eficácia e 
efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito municipal do disposto no artigo 72 e da forma de 
realização da estimativa do valor disposta nos §§ 1° e 2° do artigo 23, ambos da citada lei; 
CONSIDERANDO que o Portal Nacional de Contrafações Públicas criado no âmbito da Lei n° 14.133/2021 
em seu art. 174 encontra-se em parcial funcionamento desde o dia 9 de agosto de 2021, viabilizando, por 
ora, apenas a publicação das dispensas eletrônicas de órgãos que já disponham de plataformas digitais 
integradas ao PNCP; 
CONSIDERANDO que o §2° do art. 17 da Lei n°. 14.133/2021 dispõe que apenas as licitações serão 
realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, não estabelecendo esta obrigatoriedade às dispensas 
de licitação; 
CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEG ES/ME no 67, de 8 de julho de 2021 que dispõe sobre a 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021, e institui o 
Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional 
é de observância obrigatória aos órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital ou 
municipal, direta ou indireta, somente quando executarem recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, nos termos do que dispõe o art. 20 de referida Instrução Normativa; 
RESOLVE: 
Art. 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do art. 75 da Lei 
Federal no 14.133/2021, deverão ser observados: 
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro, independentemente do setor requisitante; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles 
relativos às contratações no mesmo ramo de atividade ou a participação econômica do mercado, identificada 
pelo nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas — CNAE. 
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Parágrafo único. Para fins do que dispõem os incisos I e II do caput, na ocorrência de compras e 
contratações com base nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal n° 8.666/93, o valor com as despesas já 
realizadas deverá ser levado em consideração para fins de utilização dos novos limites estabelecidos no 
inciso I e li do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
Art. 2° A elaboração dos ETPs — Estudos Técnicos Preliminares será facultativa nos casos de contratação 
de obras, serviços e compras, cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021. 
§ 1° Em se tratando de contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada a 
inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação 
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a 
elaboração dos demais projetos. 
§ 2° É dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que 
deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão competente, 
observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do art. 6° da Lei n°. 14.133/2021. 
Art. 3° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o art. 23 poderá ser realizada concomitantemente à 
seleção da proposta economicamente mais vantajosa, devendo ainda ser observado o disposto no art. 4° 
ao art. 6° deste Decreto. 
Art. 4° Após o recebimento do documento de formalização da demanda, acompanhado do Termo de 
Referência, será solicitada pelo servidor responsável a cotação de, no mínimo, 3 (três) fornecedores do 
ramo da atividade pretendida, sempre que possível. 
§ 1° A solicitação de cotação será, preferencialmente, encaminhada aos fornecedores habituais do Poder 
Legislativo. 
§ 2° Na falta desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas na intemet ou com outros órgãos 
da Administração Pública, cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou executar o serviço. 
§ 3° Na impossibilidade de cotação mínima de 3 (três) fornecedores ou, a critério do agente, poderá ser 
divulgado aviso de contratação no sítio eletrônico oficial do Poder Legislativo pelo prazo de 3 (três) dias 
úteis contendo a especificação do objeto pretendido e a manifestação de interesse do Poder Legislativo em 
obter propostas de eventuais interessados. Opcionalmente, poderá ser realizada dispensa eletrônica por 
meio de sistema credenciado junto ao PNCP. 
§ 4° A solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por e-mail ou de forma pessoal pelo agente 
público responsável. 
§ 5" Quando a solicitação de pesquisa for realizada por e-mail, este deverá ser encaminhado com a opção 
de aviso de "recebimento" e consignar prazo de resposta de no máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido 
e a resposta do fornecedor serem juntados aos autos, com os dados necessários à sua correta identificação. 
§ 6° Para obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente responsável, poderão ser 
desconsiderados os preços excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme critérios fundamentados 
e descritos no processo administrativo. 
§ 7' Poderá o agente responsável, quando impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se julgar 
necessário, valer-se dos procedimentos abaixo: 
I- Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência (SINAPI, ANP, 
etc) e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de 
acesso ou que sejam devidamente certificados pelo agente; 
II- Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no penedo de até 
1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios digitais de busca na 
internet. 
§ 8° Para fins do disposto no inciso I do parágrafo anterior, visando melhor apurar o preço de mercado, 
poderá ser levado em consideração valores agregados de frete e outros custos que se entender 
necessários, utilizando-se de sítios confiáveis para cotação. 
Art. 50 No caso de obtenção do valor estimado da contratação acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis observar-se-á o seguinte 
reg ramento: 
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§ 1° Após o recebimento do documento de formalização da demanda acompanhado do Termo de Referência 
ou Memorial Descritivo e Projeto Básico ou Projeto Executivo, deverá ser realizada a composição de custos 
unitários correspondente do SINAPI, com indicação do número da edição da referida tabela de referência. 
§ 2° A composição de custos unitários a que se refere o parágrafo anterior é de competência da área técnica 
de cada órgão ou setor. 
§ 30 Após a composição de custos, aplicar-se-á o contido no presente Decreto quanto aos demais 
procedimentos. 
Art. 6° Nas compras e serviços de pequeno valor o parecer jurídico previsto no inciso III do artigo 72 da Lei 
no 14.133/2021 será dispensado. 
Art. 7° O ato que autoriza a contratação direta e o extrato decorrente do contrato, quando houver, serão 
publicados no Diário Oficial e no sítio eletrônico oficial do órgão, observado o prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados da sua assinatura, nos termos do inciso II do artigo 94 da Lei n° 14.133/2021. 
Art. 8° - Fica revogada a Rosolução n° 0005 de 09 de janeiro de 2023. 
Art. 90 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Poção de Pedras, em 17 de fevereiro de 2023 

PRESIDENTE 

VICE-PRESIDENTE 

1° SECRETÁRIO 

2° SECRETÁRIO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarapprivhotmail.com 

MEMORANDO SOLICITANDO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

À Sra. 
Waleffia Veruska da Silva Cezar Santos 
MD Contadora 
Nesta 

Objeto: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo 
municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedi mentos legais e 
normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras 
(MA) 

Assunto: Solicita Dotação Orçamentária. 

Prezada Contadora, 

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária 
para ocorrer a despesa referente Contratação de empresa especializada (Sociedade de 
Advogados) para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos 
procedimentos legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Poção de Pedras (MA), no valor mensal de R$ 12.000,00 (doze mil reais) e de R$ 
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), para o prazo de 12(doze) meses. 

Poção de Pedras (MA), 07 de janeiro de 2025 

f ,10
Gustavo Rodrigo oreira de Oliveira 

Setor Requisitante 
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POÇAO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Ernail: carnarapp ci:hotmail.com 

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Ao. Sr. 
Gustavo Rodrigo Moreira de Oliveira 
Nesta 

Prezado Senhor, 

Conforme solicitação, informamos a Vossa Excelência a existência de crédito 
orçamentário para a despesa com a contratação de empresa especializada (Sociedade de 
Advogados) para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos 
procedimentos legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Poção de Pedras (MA). Conforme especificação constante no Orçamento para 2025. 

Órgão/Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal 
Função 01.031.0011.2.002 — Manutenção e funcionamento dos serviços administrativos. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 1500000000 — Recursos não Vinculados de Impostos 
Valor da Despesa: R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). 

Poção de Pedras — MA, 08 de janeiro de 2025. 

Waleffia V4tska da Silva Cezar Santos 
CR MA- 012947/0-0 

Contadora 
Portaria 02/2025 
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PORTARIA N° 01. DE 02 11~1R.0 DE 2025. 

PORTARIA 10,02, DF 02 11)F JANEIRO or . . ..  
POTARIA DE 

SUMÁRIO 

PORTARIA N°411, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

11/ DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE TESOUREIRO PARA 
CARGO EM COMISSÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. 

JOAQUIM ELÕI DE SOUZA FILHO, Presidente da 
Câmara Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1" Nomear u Sr" ARMANDO MEIRELES FÉ, inscrito 
no CPF sob o n" 743.285.493-91 RG sob o n" 072561162020-2 
SSP/MA. no grupo de atividades de apoio administrativo e operacional 
do Poder Legislativo Municipal, no cargo de Tesoureiro da 
Câmara Municipal de Pocão de Pedras. 

Art.2° Essa Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se e Cumpre-se 

Poção de Pedras-MA, 02 de janeiro de 2025. 

Joaquim FIM de Souza Filho 

Presidente da Câmara Municipal 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CONTADORA PARA 
CARGO EM COMISSÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. 

JOAQUIM Elól DE SOUZA FILHO, Presidente da 
Câmara Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1° Nomear a Sra. WALEFFIA VERUSKA DA SILVA 
CEZAR SANTOS, inscrita no CPF sob o n" 020.083.203-40 e CRC 
sob o n" MA-012947/0-0, no grupo de atividades de apoio 
administrativo e operacional do Poder Legislativo Municipal, no 
cargo de Contadora da Câmara Municipal de Poção de Pedras. 

Art.2° Essa Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se e Cumpre-se 

Poção de Pedras-MA, 02 de janeiro de 2025. 

Joaquim Elói de Souza Filho 

Presidente da Câmara Municipal 

PORTARIA N° 03., DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CONTROLADOR 
PARA CARGO EM COMISSÃO DA CÂMARA DE 
VEREADORES. 

JOAQUIM ELÓI DE SOUZA FILHO, Presidente da 
Câmara Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1" Nomear o Sr. JAILTON CELIO BATISTA DA 
COSTA, inscrito no CPF sob o n" 413.394.363-53, RG 
033507102007-0 SSP-MA, no grupo de atividades de apoio 
administrativo e operacional do Poder Legislativo Municipal, no 
cargo de Controlador, da Câmara Municipal de Poção de Pedras. 

Art.2° Essa Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarappahottnail com 

TERMO DE REFERÊNCIA — LEI 14.133/2021 
SERVIÇO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo 
municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e 
normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras 
(MA). 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
QTDE 

MESES 
UND 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 

Contratação de empresa especializada 
(Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na 
defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legais e 
normativos, visando atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Poção de Pedras 
(MA) 

12 SERVIÇOS 12.000,00 144.000,00 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser voltado para o atendimento 
das necessidades públicas permanentes, cujo contrato não se exaure com uma única 
prestação dos serviços, já que eles são cotidianamente requisitados para o andamento normal 
das atividades do órgão, presentes sua habitualidade e essencialidade têm-se então que o 
serviço é contínuo, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a justificativa. 

Justificativa de SERVIÇO CONTINUADO 

1.4. O serviço é de forma contínua, tendo em vista que a necessidade é permanente 
originando a contratação de serviço contínuo. Nessas situações, findado o contrato, haverá 
sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a necessidade em si é 
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permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 106 da Lei n° 14.133, de 
2021. Conforme notas explicativas no modelo de TR da AGU, dez.2023. 

"Unia contrafação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter a sua 
integralidade empenhada antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei 
nO 4.320, de 17 de março 1964, e Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a 
partir de tal empenho ter a vigência necessária prevista, utilizando-se de restos a 
pagar, se for o caso (art. 30, §20 do Decreto n° 93.872, de 1986). 

Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos em anos distintos, 
considerando a despesa de cada exercício, apenas quanto ao período abrangido pelo 
PPA. 

Nota Explicativa 3: Prazo de Vigência — arts 106 e 107 - Fornecimento Contínuo - A 
definição de fornecimento contínuo consta no art. 6", XV da Lei n° 14.133, de 2021, 
sendo as "compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da 
atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas". 

A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento contínuo é 
condicionada ao ateste de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade 
competente no processo respectivo, conforme art. 106,1 da Lei n" 14.133, de 2021. 

1.5. De acordo com o artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, será possível que contratos de 
fornecimento contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital 
e/ou contrato e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços 
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou 
a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes." 

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

Do valor dos serviços: 

1.7. Para execução dos serviços objeto deste Termo será verificada a razoabilidade da 
estimativa de custos por intermédio de comparação de preços praticados pela empresa junto 
a outros órgãos públicos e/ou privados para objeto semelhante. 

6. Quais os critérios mais adequados para justificar o preço na 
contratação dos serviços técnicos jurídicos por inexigibifidade? 

— Nesse ponto, os critérios mais adequados para justificar o preço na 
contrafação dos serviços técnicos jurídicos por inexigibilidade é a 
análise de referência de outros preços praticados pelo contratado em 
outros entes públicos, ou por outros profissionais que executem 
serviços similares em entes públicos, conforme estabelecido no § 

40 
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do art. 23 da Lei n° 14.133/2021. É o mais adequado para justificar o 
preço, na medida que não existe no Estado do Maranhão uma tabela 
de preço fixo para tais serviços. Lembrando, porém, não ser possível 
e justo exacerbar valores ao contrato que podem produzir resultado 
lesivo ao patrimônio público, sob pena de responsabilização do ente 
contratante e do contratado. Assim, devem ser respeitados os 
princípios de razoabilidade e proporcionalidade; 

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.8.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que o serviço é uma 
necessidade permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. (conforme consulta ao 
TCE/MA pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão): 

"9. Por fim, considerando a natureza do serviço público pode-se 
dizer que os serviços de consultoria e/ou assessoria jurídica são 
considerados serviços contínuos? 

— Nesse sentido, o suporte técnico, através de consultoria e 
assessoria jurídica, enquanto serviço contínuo, apresenta-se como 
compatível com os princípios do interesse público e da eficiência da 
administração pública, tendo em vista a presumida necessidade desse 
auxílio, cuja ausência poderá ocasionar prejuízos irreparáveis para o 
ente e, em última instância, para a sociedade. 

— Não obstante, a contratação desses serviços de forma continuada, 
sobretudo considerando o vulto de trabalho jurídico inerente a 
administração pública, prestigia o princípio da economia, pois evita 
a realização de contratos conforme o surgimento das demandas. 
Porquanto, os serviços de assessoria/consultoria, considerando as 
atividades exercidas dentro da administração pública, são 
considerados serviços de natureza contínua. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizada 
em tópicos específicos dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 

2.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD n° 060102/2025 e 
aprovada por meio de despacho da Autoridade competente. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO. 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no Projeto Básico foram verificados 
a partir do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, redição, outubro/2024. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Na presente contratação não haverá indicação/restrição de marca. 

Da exigência de carta de solidariedade 

4.3. Na presente contratação não haverá exigência de carta de solidariedade. 

Subcontratação 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da lei 
14.133/2021. 

Vistoria 

4.6. Não há obrigatoriedade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Inicio da execução do objeto: imediatamente após a emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. O prazo de execução dos serviços será de 12(doze) meses, com inicio no recebimento 
da ordem de serviço, na forma que se segue: 
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5.1.3. Os serviços serão executados pelo corpo de profissionais da contratada, em seu 
escritório ou na sede da Câmara Municipal, quando assim se fizer necessário, no período de 
vigência do contrato. 

5.1.4. A prestação dos serviços de consultoria e assessoria jurídica poderá se dar mediante 
visitas in loco, bem como atendimento de consultas via telefone, e-mail ou qualquer outro 
meio eletrônico disponível. 

5.1.5. A apresentação de consultas jurídicas será feita de forma escrita e/ou verbal, conforme 
a complexidade, sem limites, por qualquer meio regular e eficaz de comunicação. 

5.1.6. O parecer jurídico final, com eventuais documentos hábeis a subsidiar o estudo pela 
Contratada, será entregue dentro do prazo de 30 (trinta) dias após o término dos trabalhos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no endereço constante da ordem de serviço; 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: horário flexível, nos termos da 
legislação pertinente e em comum acordo com a fiscalização. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratante deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1. O contrato terá como responsáveis: 

6.1.1.1. FISCAL DO CONTRATO: GUSTAVO RODRIGO MOREIRA DE OLIVERA, 
Portaria n° 11/2025, de 7 de janeiro de 2025. 

6.1.2. Na ausência do servidor que ocupa o cargo acima, o responsável pela fiscalização será 
o servidor que estiver atuando em substituição ao referido cargo. 
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6.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n°14.133/2021, art. 115, §5°). 

6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 

6.1.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

6.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 
14.133/2021, art. 119). 

6.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, 
art. 120). 

6.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, 
caput). 

6.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 

6.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

6.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3°). 
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6.1.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto aos sites oficiais. 

6.1.15. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF 

6.2. DO RECEBIMENTO 

6.2.1. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente logo após a conclusão dos serviços, 
uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento 
definitivo, ou recibo aposto na nota fiscal, firmado pelo fiscal do contrato. 

6.2.2. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta 

6.2.3. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no 
prazo estabelecido pela Câmara, observando as condições estabelecidas para a prestação. 

6.2.4. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não 
serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à 
contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

6.2.5. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo 
os fatos ocorridos para aplicação de sanções 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, III, "c", da Lei n.° 
14.133/2021. 

Regime de Execução: 

7.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por peço global. 

Exigências de Habilitação 

7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www portal datransparencia. 20V .br/cei s);

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.brisancoes/cnep)

7.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

7.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação. 

7.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 
verificada por meio dos sites oficiais, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação e encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

7.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

7.13.1. Habilitação Jurídica: 
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7.13.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

7.13.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

7.13.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.13.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.13.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.13.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.13.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.13.2.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título V11-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, 
de 10 de maio de 1943. 

7.13.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.13.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

7.13.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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7.13.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro 
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

Qualificação técnica 

7.14. Documentação comprobatória da situação que enseja a hipótese de inexigibilidade de 
licitação, de acordo com o art. 74, III, "c" da Lei n° 14.133/2021: 

7.14.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a contratada tenha realizado a contento serviço com característica similar, 
equivalente ou superior ao exigido; 

7.14.2. Documentos aptos a comprovarem a notória especialização da contratada: 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou outros requisitos relacionados com suas atividades; 

7.14.3. Valores cobrados pelo prestador de serviço, em contratos e/ou Notas Fiscais 
anteriores, para execução de objetos similares, devidamente atualizados, firmados com 
órgãos ou instituições públicas ou privadas, para verificação da compatibilidade do valor 
proposto a ser contratado. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil 
reais), sendo R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensal. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município (CÂMARA MUNICIPAL) para 
o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

0101-01.031.0011.2.002-3.3.90.39.00 
FONTE: 1500000000 — Recursos não vinculados de impostos. 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Das obrigações da Contratada 
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10.1.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato; 

10.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

10.1.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais 

10.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, a Câmara Municipal ou a terceiros; 

10.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à Administração. 

10.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

10.1.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

10.1.9. Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 70, XXXIII da Constituição Federal; 

10.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 
nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.1.12. Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um 
funcionário com plenos poderes para representá-la, assim como para decidir acerca de 
questões relativas ao contrato, bem como para atender aos chamados do gestor e do fiscal de 
contrato da Câmara, principalmente em situações de urgência, com base em contato feito por 
meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

10.1.13. Fornecer números telefônicos, e-mail e/ou outros meios igualmente eficazes para 
contato do gestor/fiscal de contrato da Câmara com a Contratada, ainda que fora do horário 
normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
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10.2. Das obrigações da CONTRATAN1E: 

10.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 
serviços de acordo com as determinações do Contrato, da proposta e, especialmente, deste 
Termo de Referência; 

10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

10.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
contratada em relação ao objeto do Contrato; 

10.2.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem 
por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada; 

10.2.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

10.2.7. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se 
não abordadas no Termo de Referência; 

10.2.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo de inexigibilidade. 

10.2.9. Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. 

Poção de Pedras (MA), 08 de janeiro de 2025 

1 

Gustavo Rodrigo iforeira de Oliveira 
Servidor Responsável pela 

solicitação da despesa 
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DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

Com fundamento legal da Lei 14.133/2021, APROVO o Termo de Referência, 
bem como AUTORIZO a realização da licitação para a contratação de 
empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de serviços de 
assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo 
municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Poção de Pedras (MA), com observância aos dispositivos legais. 

Em, 08/01/2025 

quim Elói de So a Filho 
P esidente da Câmara. 
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RAZÕES DA ESCOLHA DO EXECUTANTE DOS SERVIÇOS 

Objeto: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA). 

Da necessidade da contratação: 

A presente aquisição tem por finalidade a contratação de um escritório de advocacia para a 
prestação de consultoria jurídica defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos. 

Os serviços jurídicos a serem contratados dependem, fundamentalmente, de maior 
qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui comprovada qualificação 
acadêmica, cuja especialização decorra também de reconhecida experiência adquirida com 
desempenho anterior, estudos e outros requisitos necessários para confirmar que seu trabalho 
é essencial e adequado para atender os legítimos interesses desta Câmara Municipal. 

Por fim, a contratação de uma empresa de consultoria e assessoria jurídica na área do Direito 
Público possibilitará a correta tramitação de processos, em conformidade com os padrões 
fixados pelo ordenamento jurídico. 

Da inviabilidade de competição: 

É notório que as compras públicas, via de regra, devem ser precedidas de licitação, garantido 
os princípios regedores da matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, 
publicidade, moralidade e eficiência (art. 37, XXI, da CF/88). 

Contudo, o mesmo dispositivo constitucional faz ressalva às situações previstas em lei, que 
por suas peculiaridades, dispensam ou não exigem a instauração de processo de licitação. Tais 
situações excluem a necessidade de competição, seja em razão de questões técnicas ou em 
função de uma certa exclusividade. 

O que respalda a inexigibilidade de licitação, nesse caso, é justamente a inexistência de 
critérios objetivos na escolha do prestador de serviços quando se trata de serviços técnicos 
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Assinatura 

profissionais especializados, cuja aferição é complexa e pressupõe um grau de subjetividade 
que faz cair por terra a competitividade. 

É impossível estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetos dessa 
natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissional que o executará. 
Portanto, qualquer tentativa de licitar serviço como este restaria frustrada, pela inviabilidade 
de processar-se o julgamento objetivo. 

Nesse sentido assevera Marçal JUSTEN FILHO: 

"Há serviços que exigem habilitação específica, vinculada a 
determinada capacitação intelectual e material. Não é qualquer 
ser humano quem poderá satisfazer tais exigências. Em tais 
hipóteses, verifica-se que a variação no desenvolvimento do 
serviço individualiza e peculiariza de tal forma a situação que 
exclui a comparações ou competições — isso, quando os 
profissionais habilitados disponham-se a competir entre si". 

Dessa forma, é possível concluir que a contratação pretendida pode ser enquadrada na 
hipótese de inexigibilidade de licitação, com respaldo no art. 74, inciso III, "c", da Lei 
14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: [...] 

III — contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais 
dou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias; 

Ademais, cabe mencionar que a atual redação da Lei n° 8.906/1994 (Estatuto da OAB), dada 
pela Lei n° 14.039/2020, estabelece que os serviços profissionais de advogado são técnicos e 
singulares: 

"Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua 
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória 
especialização, nos termos da lei. 

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o 
profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no 
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campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto 
do contrato". 

Para o Professor Ronny Charles "A inviabilidade de competição tem como referência não 
apenas a competição, enquanto procedimento formal, mas enquanto instrumento de 
atendimento do interesse público, motivo pelo qual é inexigível uma licitação cuja 
obrigatoriedade o contrarie". "competição inviável, para fins de aplicação da hipótese de 
inexigibilidade licitatória, não ocorreria apenas nas situações em que é impossível haver 
disputa, mas também naquelas em que a disputa é inútil ou prejudicial ao atendimento da 
pretensão contratual, pelo confronto e contradição com aquilo que a justifica (o interesse 
público)". (Lei de Licitações Públicas Comentadas. Pag.417-418). 

Segundo o § 3° do artigo 74, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Ressalta-se que notória especialização pode variar de acordo com a localidade da prestação 
contratual. Determinado profissional, detentor de alguns atributos ou de específica formação, 
pode ser reconhecido como notório especialista em uma pequena cidade ou região, embora 
seu trabalho e sua reputação sejam totalmente desconhecidos em uma grande capital. Essa 
relatividade deve ser respeitada, quando da aferição dos elementos que autorizam a 
inexigibilidade prevista deste dispositivo. Convém lembrar que a notória especialização 
envolve elemento subjetivo, já que se refere a uma característica do particular contratado. 
(Ronny Charles, p.424). 

A notória especialização é entendida como sendo o reconhecimento público da capacidade do 
profissional acerca de determinada matéria, ou seja, aquele que desfruta de prestígio e 
reconhecimento no campo de sua atividade, como no presente caso. 

Assim, embora possam existir vários profissionais dotados de notória especialização em 
determinada área do conhecimento, a circunstância que inviabiliza a competição são as suas 
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características individuais, que despertam a confiança do administrador, analisadas sob o 
enfoque do objeto do contrato a ser executado, bem como do interesse público que deve ser 
buscado em toda atuação da administração. 

Resta evidente, portanto, que a contratação de advogado notoriamente especializado por 
inexigibilidade de licitação nos termos do art. 74, III, "c" da Lei 14.133/2021, não constitui 
qualquer ilegalidade. 

Do prestador de serviço e da justificativa da escolha: 

O prestador de serviço é o escritório IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELO! SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 25.116.646/0001-60, com endereço profissional 
na Rua Benildes Nina, 319, Centro, Pedreiras/MA. 

A sociedade de advogados atua desde 2016 no mercado e tem como principal objetivo a 
prestação de serviços de consultoria jurídica e administrativa personalizada para órgãos 
públicos, com abordagem das questões legais da Administração Pública, além disso, possui 
profissional com qualificação técnica diferenciada e vasta experiência em Direito Público 
capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos. 

A experiência profissional e o conhecimento teórico do profissional pode ser comprovado por 
meio da documentação de sua notória especialização que será acostada aos autos, 
demonstrando ser a empresa mais adequada para a execução de serviços cuja complexidade 
demonstra que não podem ser executados por qualquer profissional do direito. 

A contratação dar-se-á por inexigibilidade de licitação, com fulcro no disposto no art. 74, III, 
alínea "c", da Lei n° 14.133/2021, tendo em vista a natureza técnica dos serviços, a notória 
especialização da contratada na prestação de serviços 

5. Quais os critérios objetivos que a Administração Pública pode 
utilizar para inferir que os advogados a serem contratados por 
processo de inexigibilidade detém notória especialização, além dos 
critérios já previstos, de modo exemplificativo, na legislação (art. 
25, §1°, da Lei n° 8.666/1993 e art.3°-A, caput e parágrafo único, 
da Lei n° 8.906/1994)? 

— Por todo exposto, infere-se que as disposições já existentes na 
legislação pátria, em conjunto da confiança da Administração na 
técnica do profissional, são suficientes para a aferição da notória 
especialização dos profissionais da advocacia; 
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Neste sentido, faz se necessário contratar uma empresa que se enquadre no texto positivado, 
conforme o art. 74, III, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, que trata da inexigibilidade de 
licitação em decorrência da contratação de serviços técnicos especializados e art. 6, XVIII e 
alínea C da referida lei que definem os serviços técnicos profissionais especializados, e, ainda, 
preencha os requisitos necessitados para contratação, com isso, em face do objeto de natureza 
predominantemente intelectual a ser contratado, escolhemos a empresa IRAPOÃ SUZUKI 
DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pois a mesma, 
conforme documento em anexo possui as qualificações necessárias para o perfeito 
enquadramento da modalidade. 

Poção de Pedras, 20 de janeiro de 2025. 

Gustavo R.sri ,o breira de Oliveira 
Setor Requisitante 
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 

PROCESSO N° DATA 
060102/2025 06/01/2025 

ORIGEM: 
Setor de Protocolo 

DESTINO: 
Comissão de Contratação. 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências 
cabíveis, devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em 
todas as folhas. 
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SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Câmara Municipal de Poção de Pedras- MA 
Nome empresarial: IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI 
CNPJ: 25.116.646/0001-60 
Endereço: Rua Benildes Nina, 319, Centro 
Cidade: Pedreiras UF: MA CEP: 65725-000 

A Câmara de Poção de Pedras (MA), em virtude da necessidade da contratação de 
empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de serviços de assessoria 
e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, visando 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MÁ), em conformidade 
com o processo referente à contratação por inexigibilidade, solicitamos que esta empresa 
encaminhe, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sua proposta de preço, contendo a 
descrição do objeto, valores, e devidamente emitida em papel timbrado da empresa e 
assinada por representante legal (conforme planilha a seguir), e documentos de 
Habilitação. 

Poção de Pedras (MA), 20 de janeiro de 2025. 

Cícero Rod es Monteiro Júnior 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 09/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do 
legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de 
Pedras (MA). 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE
MESES 

UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
RS 

VALOR 
TOTAL RS 
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Contratação de empresa especializada 

1 

(Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na 
defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legais e 
normativos, visando atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Poção de Pedras 

12 SERVIÇOS 12.000,00 144.000,00 

(MA) 

Segue em anexo a lista de documentos que são exigidos para a habilitação. 

Data: / /2025 

Assinatura/Rubrica: 

2 
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Anexo I 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.1. Habilitação Jurídica: 

1.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

1.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da 
Constituição; 

1.2.5. declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da 
Federal n° 14.133/2021. 

1.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 1943. 

3 
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1.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.2.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 
individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

1.2.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

1.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 11); 

1.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas, dos dois 
últimos exercícios social. Já exigíveis e apresentados na forma da lei. que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. 

1.4. Qualificação Técnica 

1.4.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente OAB 
(Ordem dos Advogados do Brasil), em plena validade; 

1.4.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4 
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1.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa interessada. 

1.4.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

5 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Assinatura 

OBJETO: contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação 
de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo 
municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e 
normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA) 

Junto aos autos do processo administração n° 060102/2025, da Dispensa 
de Licitação, a PROPOSTA DE PREÇOS da empresa abaixo referida, para o 
presente certame. 

EMPRESA: IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ n° 25.116.646/0001-60 
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Presidente da Comissão de Contratação 
Assunto: Proposta dc Preços ref. A Inexigibilidadc n° 2/2025 
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DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: 
IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Nome Fantasia: 
****** 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
RUA BENILDE NINA, 319- CENTRO 

CEP: 
65.725-000 

MUNICIPIO: 
PEDREIRAS/MA 

TELEFONES: 
(098)98887-1743 

E-MAIL: 
irapoasunkirii'ihotmail. com 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA 
ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: . 
Irapoã Suzuki de Almeida Eloi 
ENDEREÇO: 
Rua Benilde Nina, 319- Centro 

CEP: 
65.725-000 

MUNICIPIO: 
Pedreiras/MA. 

TELEFONES: E-MAIL: 
irapoasuzukirüJtotmail.com 

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO LNTER AGENCIA: 001 C/C:7831499-2 

Apresentamos ao Presidente da Comissão de contratação, nossa proposta referente a Contratação de 

empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de serviços de assessoria e consultoria 

jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão dc pareceres, acompanhamento 

técnico dos procedimentos legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Poção de Pedras (MA). Segue proposta com descrição do item na planilha abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

QTDE 

DE 

MESES 

UNI) 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

RS 

1 

Contratação de empresa 
especializada (Sociedade 

de Advogados) para 
prestação de serviços de 
assessoria e consultoria 

jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo 
municipal, emissão de 
pareceres, 
acompanhamento técnico 
dos procedimentos legais e 
noimativos, visando 
atender as necessidades da 
Câmara Municipal de 
Poção de Pedras (MA) 

12 SERVIÇOS 12.000,00 144.000,00 

Nossa proposta tem preço total de R$ de 144.000.00 (Cento e quarenta e quatro mil reais). 
Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

Pedreiras — anei o de 2025. 

IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELO C DADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Irapoã S ki de Almeida Eloi 

Advogado — OAB/MA 8853 
1 

Rua Benilde Nina, 319, Centro, Pedreiras — MA, CEP 65725-000 
irapoasuzukidhotmail.com - (098) 988871743 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarappghotmail.com 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Assinatura 

OBJETO: contrafação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação 
de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo 
municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e 
normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA) 

Junto aos autos do processo administração n° 060102/2025, de 
Inexigibilidade de Licitação, os DOCUMENTOS da empresa abaixo referida, 
para o presente certame. 

EMPRESA: IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ n° 25.116.646/0001-60 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO E 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS DENOMINADA 

"IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELO! SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" 

N° 41f3 

Assinatura 

RAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de 

bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob o no. 8853 

e no CPF sob o no 956.058.513-49, residente e domiciliado na Avenida Deputado Luis Eduardo 

Magalhães, siri, Condomínio Jardim de Veneto, Torre Treviso, apto 1104, Alto Calhau, cidade de 

São Luís, Maranhão, CEP 65071-415, resolve constituir Sociedade Individual de advocacia. 

único sócio da sociedade de advogados "IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA" , com sede à condomínio Grand Park - Parque das Arvores, 

Torre, Pinheiro, apto 506, bairro do Calhau, cidade de São Luis, Maranhão, devidamente 

registrada na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Maranhão, sob o n° 489, com seus 

atos constitutivos arquivados em 16/03/2016, em Livro próprio, firmam nesta oportunidade o 

presente instrumento para Alteração seguida de Consolidação do CONTRATO SOCIAL 

sociedade acima mencionada, assim o fazendo através das cláusulas constantes abaixo: 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Nesta oportunidade, consensualmente, e na melhor forma de direito, 

fica alterada a sede da sociedade, passando a ser Rua Beniides Nina, 319, Centro, Pedreiras — 

MA, CEP 65725-000. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Sendo este o ajuste que deveria ser feito, permanecem inalteradas 

todas as demais cláusulas e parágrafos não modificados por esta alteração e, em razão das 

alterações acima referidas, os sócios resolvem consolidar o contrato social, conforme as 

cláusulas e condições seguintes: 

DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS IRA.PCA 

SUZUKI DE ALMEIDA ELO! SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIAS' 

IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de 

bens, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Maranhão, sob o n°. 8853 

e no CPF sob o n° 956.058.513-49, residente e domiciliado Avenida Deputado Luís Eduardo 

Magalhães, sin, Condomínio Jardim de Veneto, Torre Ti:eviso, apto 1104, Alto Calhau, cidade de 
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Assinatura 

São Luis, Maranhão, CEP 65071-415, resolve constituir Sociedade Individual de Advocacia, 

doravante designada simplesmente "Sociedade", que se regerá pela Lei n° 8.906194, pelo 

Regulamento Geral da Advocacia, pelo Provimento n° 112/2006 do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil e demais regramentos aplicáveis, e pelos seguintes termos e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA RAZÃO SOCIAL 

A Sociedade utilizará a razão social "IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA". 

CLÁUSULA SEGUNDA — SEDE 

A Sociedade tem sede na Rua Benildes Nina, 319, Centro, Pedreiras — MA, CEP 65725-000. 

Parágrafo Único — A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência, mediante alteração do ato constitutivo, devidamente assinada peio titular da 

empresa. 

CLÁUSULA TERCEIRA — OBJETO 

A Sociedade tem como objeto o exercício da advocacia, sendo vedada a consecução de qualquer 

outra atividade. 

CLÁUSULA QUARTA — PRAZO 

O prazo de duração é indeterminado, tendo iniciado em 02 de fevereiro de 2016. 

CLÁUSULA QUINTA — CAPITAL SOCIAL 

O capitai social, inteiramente subscrito e integralizado, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais) dividido 

em 10.000,00 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada. 

CLÁUSULA SEXTA — RESPONSABILIDADE DO TFTULAR 

A responsabilidade do titular é limitada ao capital social. 

Parágrafo 1° - No exercício da advocacia com o uso da razão social, o titular responde subsidiária 

e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, sem prejuízo da sua 

responsabilidade disciplinar. 

Parágrafo 20 - Nas procurações outorgadas pelos clientes serão nomeados o sócio e a 

Sociedade, fazendo conter o número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil do titular 

e da sociedade. 

CLÁUSULA SÉTIMA — ADMINISTRAÇÃO 

A administração social cabe unicamente ao titular da Sociedade. 
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Parágrafo Único — O titular poderá delegar funções próprias da administração operacional a 

profissionais contratados para esse fim. 

CLÁUSULA OITAVA — RESULTADOS PATRIMONIAIS 

O exercido social corresponde ao ano civil. Ao final de cada exercido, levantar-se-á balanço 

patrimonial da Sociedade e se apurarão os resultados, cabendo ao titular, os lucros ou perdas 

apurados. 

CLÁUSULA NONA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE 

A Sociedade será dissolvida por consequência do falecimento do seu titular e o valor de seus 

haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único — A Sociedade poderá continuar suas atividades com os herdeiros e/ou 

sucessores do titular que reunirem as condições para constituição de Sociedade Individual de 

Advogados e para o exercício da advocacia. 

CLÁUSULA DÉCIMA — FORO 

Para todas as questões oriundas deste contrato, fica eleito, com exclusão de qualquer outro, o 

foro da cidade de São Luis, Estado do Maranhão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

O titular da Sociedade declara, sob as penas da lei, que não está sujeito a qualquer hipótese de 

incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou para constituir esta 

Sociedade. Declara, ainda, que não participa de nenhuma outra Sociedade de Advogados ou 

Sociedade Individual de Advocacia inscrita nesta seccional e que não está incurso em nenhuma 

penalidade que o impeça de constituir esta Sociedade. 

São Luís (MA), 01 de setembro de 2022. 

IR.APDA SUZUKI DE ALMEIDA ELDi 

IREPRO 

irapoã Suzuki de Almeida Eloi 

Advogado — OAB/MA 8853 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 

identidade: Identidade: 

CERTIFICO que foi registrado no Livro C-14, f1.96, a ia (primeira) Alteração Contratua 
prevista neste aditivo,desde: 02/09/2022. 
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49r-
Documento(s) ss.--4nesio(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emppáPitiêtSékficado digitai 
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 60, ceput, do Decreto n° 8539, de 8 de outubro de 2015. 

1D#4163816 Objeto do registro/averbação - pags. 1-4 

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 05109/2022, às 14:37. ELIANE 
RODRIGUES MACEDO, em 05/0912022, às 14:37. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
hitps:fivalidador.cab.org.br, informando o código 4163-816A-78. 
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MARANHÃO 

DAT1ADIÇÃO ÀMQDEPNll_ 
HISTÓRIA DE VALOR CON ST 

POR MUITAS MiskOS. 

ANOS 

CERTIDÃO 

if 
Processo  OGatagoas 

Assinatura 

CERTIFICO, que a la(primeira) Alteração Contratual da Sociedade denominada 
"1RAPÕA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA", foi registrada no Livro.C-14, de Registro integral de Títulos, 
Documentos e Outros Papéis, à f1.96, de 02 de setembro de 2022, conforme 
estabelecido no Estatuto da Advocacia e da ordem dos advogados do 
Brasil(EAOAB),pelo seu Regulamento Geral, pelo Provimento n°112J2006.por 
ser expressão da verdade, lavro a presente certidão, que vai assinada por 
Gustavo Mamede Lopes de Souza Secretário Geral da Ordem dos Advogados 
do Brasil-Seção Maranhão. 

GUSTAVO 
Assinado de forma 
digital por GUSTAVO 

MAMEDE LOPES MAMEDE LOPES DE 
SOUZA 

DE SOUZA Dados: 2022.09.05 
14:36:53 -03'00' 

COMISSÃO DE SOCIEDADE 
sociedade@oabma.org.br WhaLsApp: 98 99161-1092 

Endereço Sede OAB 
Rua Dr. Pedro Emano& de Oliveira, NP. 01- CEP 65076-908 - Calhau - São Luis, M.A - aras!: 
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Assinatura 
Docurnento(s) assinado(s) eletrâniwrriente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certiricatio digital 
emitido no âmbito da ICP-Brask com fundamento no art. 8°, caput, do Decreto n° 8539, de 8 de outubro de 2015. 

iD#4153822 Certidão de Registro de Sociedade - pags. 1-1 

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 05/09/2022, às 14:38. ELIANE 
RODRIGUES MACEDO, em 05/0912022, às 14:38. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site 
https://vaiidador.oab.org.br, informando o código 4163422C-70. 
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Lo.z. 5..50,,,s 104-4:cj-se4. etgil4 

75J1"--t.itli DOS ADVOtZ.SAnat; ir)n 
CONSELHO. SECC;ONAL DO MARANHÃO 

.DENT DADE DE ADVOGADO 
colf 

RAPA SUZUKI DE AlkEiDA ELO 

chk: 

EL AS ELO t DE SOUSA 
MARA CONCECAO CARVALHO BATISTA 

sÀo U.S-MA 
r-trA 

2. • 
x• r. 

72V2357-5 - SSPiMA 3.56.0.58 5 3-49 
C.FGÁZ"; !..Etvilts 

C.2 07.f115/20-,8 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instruçã'o Normativa tal- 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Razao Social: IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIRDA_DE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

Atividade Econômica Principal: 

6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Endereço: 
RUA BENILDES NINA, 319 - CENTRO - Pedreiras / Maranhão 

Observações: 
A ...,.-.4..A.  vn-froz o reté.rs ic cre-smr 
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20/01/2025, 11:57 about:blank 

N° Jj 
Processo°,00.10~ 

Assinatura 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERC DE INSCRIÇÃO 

25.116.646/0001-60 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

16/03/2016 

NOME EMPRESARIAL 

IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
....... 

PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO 

R BENILDES NINA 
NÚMERO 

319
COMPLEMENTO 

CEP 

65.725-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

PEDREIRAS 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

IRAPUAN.COSTA1@HOTMAILCOM 
TELEFONE 

(98) 8887-1743 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

16/03/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 20/01/2025 às 11:55:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELO! SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:00:37 do dia 15/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/04/2025. 
Código de controle da certidão: 85C9.0B7A.482A.4750 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

iir 

25.116.646/0001-60 

IRAPOA SUZUK ALMEIDA ELOI SOCIEDAD INDIVIDUAL ADVOCACIA 

R BENILDES NINA 319 / CENTRO / PEDREIRAS / MA / 65725-000 

Assinatura 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010803293486376603 

Informação obtida em 15/01/2025 16:37:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Certidão n°: 79912477/2024 

Expedição: 19/11/2024, às 10:02:05 

Validade: 18/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

25.116.646/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndtçnst.jus.br 
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N`  4J.Ç 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 468788/24 Data da Certidão: 18/11/2024 13:08:18 

CPF/CNPJ 25116646000160 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

III substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 
n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/02/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bri, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 19/11/2024 09:57:07 
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4,212 
Processo  0W /C5 

Assinatura 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N9 Certidão: 095395/24 Data da Certidão: 18/11/2024 13:08:54 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 25116646000160 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 
*forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 
sujeito passivo acima identificado. 

• 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/02/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 19/11/2024 09:58:08 
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N° 
P 

rocesso120121.02 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

AV RIO BRANCO, 111 - CENTRO - PEDREIRAS 

CNPJ: 06.184,253/0001-49 EI 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DE DÍVIDA ATIVA 

Código de Cadastro 

000013050 
Contribuinte CPF/CNPJ 

IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 25.116.646/0001-60 
Logradouro Número Complemento 

RUA BENILDE NINA 319 
Bairro CEP 

CENTRO 6572500 
Cidade UF 

PEDREIRAS MA 

Assinatura 

O Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal de PEDREIRAS-MA, a requerimento da pessoa interessada, 
CERTIFICA para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra 
débitos para com os cofres públicos municipais até a presente data, ressalvando o direito da Fazenda Municipal de exigir 
o recolhimento de débitos, tributários ou não, constftuido anteriormente a esta data durante a vigência desse prazo. 

Emitida às 16:44:51 do dia 15/01/2025 

Válida até 15/04/2025 

Código de Controle da Certidão/Número 09662040AAB150A0 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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0 -37 
Processo  °COO 

Assinatura 

PODER PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 20/01/2025 N2 da certidão: 12500205576 

Data de validade: 20/03/2025 Código de Validação: 923311acdc 

NOME: IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 
autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (10 grau); 
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IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDA 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 98221777 

REGISTRO OAB UVRO C-1, FL 17, SOB N°489 
R BENILDES NINA, N° 319, CENTRO 
CEP: 65725-000. PEDREIRAS - MA 

Processo O o 

Assinatura 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2024 

aRCULANTE 

DISPONNEL 

Caixa/Bancos 

TOTAL DO ATIVO 

ATIVO 
112.731,68 

112.731,68 

112.731,68 

112.731,68 

aRcuuuvrE 
Obrigações 
Tributárias 

PATRIMONIO UQUIDO 

Capital Social 

Reserva de Lucros 

TOTAL DO PASSIVO 

PÁS') vp 
1.335,16 

1.335,16 

111.396,52 

10.000,00 

101.396.52 

112.731,68 

São Luis - MA, 31 de dezembro de 2024 

Fra aves 

Contador CRC/MA-1865/0-4 
CPF: 032.397.133-49 

ki de Almeida EM 

Titular 
PF: 956.058.513-49 
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Processo060.10c.3005

IRAPOÂ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 25.116.644/0001-60 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 98221777 

REGISTRO OAB UVRO C-1, FL 17, SOB N° 489 
R BENILDES NINA, N°319. CENTRO 
CEP: 65725-000, PEDREIRAS - MA 

Assinatura 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCiC10 EM 31/12/2024 

Receita Bruta 227.900,00 
Receita cie Serviços 227.900,00 

Deduçõo da Receita Bruta -13.166,27 

Simples Nacional -13.166,27 

Receita Líquida 214.733,73 

Custo dos Serviços Prestados -9.742,84 

Lucro Bruto 204.990,89 

Lucro Líquido do Exercício 204.990,89 

MA, 31 de dezembro de 2024 

, 

Fr i eChees i Poã 
Contador RC/MA-186570:4 Ilida( 

CPF: 032.397.133-49 C F: 956.058.513-49 
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P4°  '31 
Processo  060,10,2-0a-1S 

• 

• 

IRAPOit SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL 98221777 

REGISTRO 0A8 UVRO C-1, FL. 17, SOB No 489 
IIENILDES NINA, te 319, CENTRO 

CEP: 65725-000, PEDREIRAS - MA 

Assinatura 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2023 

ATIVO 
CIRCULANTE 118.831,72 

DISPONÍVEL 118.831,72 
Caixa/Bancos 118.831,72 

TOTAL DO ATIVO 118.831,72 

ORCULANTE 
Obrigações Tributárias 

PATRIMONIO UQU IDO 
Capital Social 
Reserva de Lucros 

TOTAL DO PASSIVO 

PASSIVO 
1.960,96 
1.960,96 

116.870,76 
10,000,00 

=Ma 

118.831,72 

Frit 

São Luis - MA, 31 de dezembro de 2023 

rrea 
Con r CRC/MA-1865/d-4 

CPF: 032.397.133-49 

1 po &t ide Almd(t Eloi 
itular 

C F: 956.058.513-49 
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N°  
Processo  060J.0,)490,;2,5 

IRAPOÂ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNN: 25.116.644/0001-60 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL 98221777 

REGISTRO OAB LIVRO C-1, FL 17, SOB No 489 
R BENILDES NINA, No 319, CENTRO 
CEP: 65725400. PEDRBRAS - MA 

Assinatura 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2023 

Receita Bruta 286.631,00 
Receita de Serviços 286.631,00 

Dedução da Receita Bruta -16.598,60 
Simples Nacional -16.598,60 

Receita Liquida 270.032,40 

Custo dos Serviços Prestados -14.567,27 

Lucro Bruto 255.465,13 

Lucro Líquido do Exercício 255.465.13 

Franc" 

CPF: 032397.133-49 

São Lu - MA, 31 de dezembro de 2023 

• 

CRC/MA-186 /0-4 nular 
CPV: 956.058.513-49 
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N°  .133 
Processo  o& wo)).2(415 

CERTIDÃO Assinatura 

• 

Certifico que IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOL advogado inscrito na 

Ordem dos Advogados do Brasil 8853, no período de 02 de janeiro de 2017 a 30 

de agosto de 2020 exerceu cargo de Procurador Geral do Município em Ttizidela 

do Vale — MA, desempenhando as seguintes funções: promoção da representação 

judicial do Município e, na área de sua atuação, a representação extrajudicial; 

assessoramento do Prefeito Municipal, o Vice-Prefeito, os Secretários Municipais e 

demais titulares de órgãos do Município, inclusive elaborando as Informações nos 

Mandados de Segurança em que sejam apontados como co-autores; representar ao 

Prefeito em medas de ordem jurídica que lhe pareçam necessárias, tendo em vista 

o interesse público e a legislação em vigor, exercer a função de órgão central de 

Consultoria Jurídica do Município; requisição a qualquer órgão da Administração 

Municipal, fixando prazo, os elementos de informação necessários ao desempenho 

de suas atribuições, podendo a requisição, em caso de urgência, ser feita verbalmente; 

elaboração projetos de lei e atos normativos de competência do Prefeito, 

assessorando os Secretários Municipais e dirigentes de órgãos autônomos no 

desempenho da competência para expedição de tais atos, que lhe devem ser 

submetidos antes de sua edição; exercício de outras atividades correlatas, tudo com 

zelo e de modo a garantir o respeito das normas legais e atingimento do interesse 

público. 

Trizidela do Vale (MA), 25 de setembro de 2020. 

Secretário Municipal de Administração 
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Processo  060./0)D0).5

Assinatura 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22 

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO-65727-000 
TRIZIDELA DO VALE-MA 

PORTARIA N° 05/2017-GP, de 02 de janeiro de 2017. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO 

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da 

Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

Art. 1° NOMEAR - IRAPOÂ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI, para o Cargo 

de Procurador Geral do Município, observadas as competências constantes das leis. 

Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do 

Município de Trizidela do Vale. 

de 2017. 

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 02 de janeiro 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2017. 

Charles F derIck Mala Fernandes 
Prefeito Municipal 
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I 35 
Processo  Oãoj() 

Assinatura 

igar~~ 0
nalre~~ 1 ~ 400125

"0~1~ 

m1~ 

CO~14/04QÃ  5~1 1 * -414" 1" RUM, advogado inscrito 

DA Orikin INGA4Y0aed03  40 Brasil I189, no Período de 01 ( 'Miro de 

2.13 ~filektp tket- 206 eitteteenAzargo de Procurador Geral. do 

Municipio em Esp~i~ — MA. .00ro atribuições decorrentes da 

Pr4prialei, dente as quais destuan" controlar e delinear a orier~ 

a sei ~.00 Poder Irotecutnr1 o; desenvolver atividades de 

,~la e agouffelleaento jurfiSon mwesetntw o Munielpio judicial e 

Mktn‘jud td~ recebendo as_ citações, int~es e notificações 

IStgeials"dirigidas contra a Pr t o Município; defender enOrito 08 

~nes - da AdminietraW, teelizaçÃo de defesa no prestar inbnnWee 

'ms~ , indlc~ Defeeieria P~e do Estado, Polida Civil do~ e 

DePert~0 44, powis Fedioni. 

~éPOUs 4)*A), 28 de setembro de 2020, 
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Processo  0; 

Assinatura 

~Mo DE moo De SERVIÇO 
PARAIS:OTOS DA LEI Ir ALZMIM DOOM ALIERAÇÕES DA LEI tr 1)854180. 

Nochot IMPOÂ SUMO DE 
Corem PROcUltigg.~ „„1:, " - 
Pootoilosto 
~MS cée~1101.-Meibit 01/.1114113 á3l~1010. 

ENOJA: Tampa Meidelo 

 365 
2014 365 
2015 

Soeão~ligesido 

~nos ougue 
tanipo do 1.481 Ma CO 

a 
'Mos 150 

1 AM illas 

da Meu° exon~ o 

Ana GinISP n,*433 Onfflwefflotil~ Ilionfanga~A 
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Estado do Maranhão 
~feitura Municipal de Santa Inês 
Avenica Luis Muni:. 1005 Centm 
Santa Inés - MA 

CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PP 199/ 2922 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' W22.97.14.00411 
PREGÃO ELETRON ico 91° 02512922 

No  4 3,S7 
Processo  (2 ..2 49j19) 43CLIS 

Assinatura 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IN—ts AntAvÉs 
DAS SECRETARIAS SOLICITANTES E A EMPRESA IRAPOA SUZUKI DE A LMEIDA ELOI 
!SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, NA FORMA ABAIXO: 

A Prefetturs ~topai de Sinta Inès, inscrita no C.N.P.J. (ME) soh o n° 06.195.949/000144. com sede na Avenida 
Luiz Munia. 1005 - Centro - Santa inentMA, , doravante dimornmada Cf NTRATANI E. neste ato representada 
pelota). S1,00 LIGIA DE CASSIA SOUSA DE ARAÚJO, Utast/oiro, soltam inscrita no Cadastro de Pessoa 

- CPF, sob o a° 027.886.013-36, e o empresa IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no C.N.P..1 aob o n.° UI 16,646/000140. cora sede no R Iterrildes 
Nana. Centro, Pedzeinin-MA dormente denoinineda CONTRATADA, mate Dto representado por seu representante 
legal, 1RAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELO!. C.P.F. a° 956,058.513-49. têm, entre Al. anisado o presente 
CONTRATO N° I90/M22, deatarente do Pregão Berenice a° 025/2022, formalizado nos autos do Processo 
Actuunisrnitivo u° 292197.14.9991, submetendo-se às clamadas e condições abaixo e aos preceitos instituidos pela 
1.ci Federal n90.520/02. aplicando-se. subsidiariamente. no que couberem, a Lei Federal n° 8 6(01993 c UMN 

abandes posteriores, a Lei Complementar rt• 123/2006 e danai.% normas perua entes á especo: 

CLÁUSULA raimELRA - mero 
o 43!eio visa a contratalgto de emprese especializada para prestação de serviços de osseesoriu e orientação 
ao ~urde interno para &irisas ~rias da Prefeita= Municipal de Santa Inês - MA. de acordo com us 
~fiações técnicas coostanies do termo de referência, Anexo I deste edital. Na modalidade Pregão. sob o o" 
)25/2022 e em conformidade com a propesna apresentada pelo CONTRATADA 

CjÁUSULA $F.GUND6 - DO YALOR 
- sala global do puseste Castrato é da RS 43.912,0D (QUATROCENTOS E (MTENIA E rRi",.s M11. E 
NOVECENTOS E DOZE REAIS), conforme planilha orataaaatária abaixo: 

.... 

t. r..z..• 
.. ,..,...i,-.,
., ..2.4,....• 
1 ,00:' ,:::" : • . . . 

ITEM otscatesmao UNO gni VALOR 
IMITAM) 

VALOR 
TOTAL. 

01 

F.XEC.1J00 DOS SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E ORIENTAÇÃO ..40 

I 1 RS 10.99100 RS 120 978.00 cOlbrIRoLE INTERNO DE INFEREM 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, PARA O 
MIldel0 2022. 

02 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E ORIENTAÇÃO AO 
CONTROLE INTERNO DE INTERESSE 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, PARA O EXERCICIO 2022 

Maa 11 Ri 10.99R00 Ri 1 1.4?8,1,10 

-."."-" -̀ 1'.XECt 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
AssEssoRJA E oRIENIAÇÃO Ao 
coNTRoLF: INTERNO DE INTERESSE 
DA SEcRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, PARA o 

2022. 

Mama 
11 RS 10 999,00 Itl 120 *Mi DO 

ii4 

' 1~ICto 
R,;""ÃO WS SERVIÇOs DE 

AstSESSORIA E ORIENTAÇÃO AO 
CONTRX NI IN fERNO De INTIME/4SE 
IM SECRETARIA MUNKIPAL DE 
um ICAÇÃO, PARA O EXERCI(*) 
2022 

II R$ 10,498,00 1LS 120.%78,1 ) 

vrwsai.zotitriiiiv> prolfoiturndwiontulnusral o 
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i :t: 
Estado do Moranhao 

114 4",

—ao • PeofeltuntiklunloWd do PO 
Avenida Luis Mu*. 1005 - Centro Processo Santa Ines - MA 

Assinatura 
-- Waren prealltie rndimdsn. de natuserioder 
I - Edtal do Prega listrésuve tf 02312022: 

- Ppupoda. doamstleam anexos e linart. Armadas pela CONTRATADA. 
- Ata de Repisa/o de Ihrequa n" 016/2012. 

OisMaaarLçaliMaklentelatt 

coroadorando-me catar len arilo de ninam continuala nos ame do incisa ti do an 51 de Ia n" 
d rrioil de ligendll da eentrommin mi de Itgriviri)nmes. montada* da afflinaltera do enramo. podendo 

prorrepndu nas hipóteses previam em là 

CLÁUSULA SEXTA -DA FRIÇALIMCO 
A daptabracia do ConIndu aml eittuadi par agradem darmade pela CONTRATASTE, ase podem. * 
qualquer tempo determinar o que for neeenstrio readarismio das faltas ou defeitos oketer vadcphi,n, COMO propor 
a apl ado das punalidadtai premadaradte inadatado. 

PARÃGRAO llNIco A Sacaliando Ido exalai noncduz a mar embaida& da CONTRATADA. inclusive 
mame P" broglibtddade ktiperfactos técnicas, viciosas emprego dominai inadequado ou 
de quaildade aferia, e na eardlacia dates; uo tapar asrapenaabilidade cla CONTRATANTE ou de SLIIS 

apadese 

WIJSULA atroo.-
(3 ~1~0 ecrã prazo dleté:30 Orinedial, após o recabintentodeánitiso dos ps W4"1. 
desde que rato haja fator impaidivo .provastato pela CONTRATADA. mediante a aprésentação de Nele 

~te" devidatearatte anatada par sartidercompaente,monapaidada da respeetiatOrdent de For neumautp e 
das amada de orodneelads Saud: Rota de asstdarbiade com a Firmada Federal. ~barde apremateção da 
Calicida Conjuga Negativa da Débitoritetadeoaa TribMos Falmasts á Dívida Atira da Undts e Preridenetara 
cadime Paneria POR4SIF8 n°1754 ,4e 02.da ~2014: Pressa derapdaridade coma Rasada. Eausitsd do 
~Sio Ma& glia 6~8, mediOne.~dodo tettidiondegatiew de Dados ~st Caddão Negativa 
de. bacri9401$1 Dívida AINI do Em" Nom daRsaptiáidadaprinada,st Fazenda Muniam& do ~dia ou sede 
da licitante, media* mweadasolodo Caddlo Segada de Babam traceis c Cedido. Idepava de Insaição na 
IYrtada Ativa do Maticipia Preass àRegulisidade adida ao Fundo de Garantia per Tempo de Seraço. 
danonstrandositmeado sttpdar mesdimatiquamemptodnCistdlqeib da Regularidade do Fard (RF e Peou de 
inatiatincitt de Mitos ipinekaplidos~ a itiodp do Tralialo, asediante ispatmataçao da Catidbo Negada do
Mitos Trabalhistas OCriirg), diebantare na cada que ofenmeake apurada nal na proposta 

PAR4UL400 PligkintO Opassamanas sere faiar em Morda anpresa conotada, anmes deordanlastedna 
na Ale come ~mie. ardi eleieiftee &Tania de Reeebletiesoto ~dm. emitido pela Cortemante, 

?ARÂGRAPOSEGIR4DO A Comada deunt apiumniar * respectiva Nom Finatifflatten .s Consonante. 
acempuadisdoden Caddries lidadaansita Modo, 

TERCEIPA) - A Noofiteel/F será easTaidanatedada peia earsermidarampidalvel 

Pelo 

caÂ,oQUARTO - O pog iteEmafastado após a am a do Teme de Poseditatado Defialtino 

uss pado proba* gooto okettedo, dm& grande higa reler impeditWo ~cedo pela COPTTRATADA, 

rAiGiGaAvo Quatro - P. ‘45.3 ehmedue quinam, peounentex A Cannuasts enquanto pemkolc de 

abritgod000m ~do de pindiibdas impelem eu istadimplaneta conentent inelashe, MAU .pie 

per díuguapreajcmstncnte da prepooted atuallaapIto enotIoutria 

SEXTO - A Profeitura itdunteipal de Santa In& paias dodudir 
ounidlow jadiaigiNdith devidas peta COldraiãdli 

FO enbso - O pe n a somonio iwt 'atuado das 
eanfutIn0 airt 40, § F1, Lei esmoo. 



EM BRACO 

EM BRANCO 



‘Iiih oi.'1.. Faiado do 14~ 
Prefeitura ~pai de unta 

/ Anida Luis KURiz 1005 - Centro 
Santa Inês - MA 

PARÁGRAFO OITAVO ) pettoffictito 

Ordem liírnaltia. 
eát~) pelo WInItAl.4114W. à 

ost - DA Atim41.4041/11%4 um 

N°  L( 

Processo 06ai It20015 

Assinatura 

*Monne 

Voi coo de ~No nó potatt~ dotimok pelo Col4TRATÁNtili de fatieis aptenentadti pela CoN1 Ft A 1 AI )A tari 
Jim a antquosação ruumeoia na founa de otualizaçhlo mudara do rexpeetívo nn (Pod Federo mudo' imo% 

Orios à Uma de 0,2% çdois tkbistasapar siado) ou m pu iria*

PARÁGRAFO ÚNICO - Usituo pg.:noto duvido soja autardpado pelo ~MATAM' F.. o reopsalksusunotiote 
pudera sokor demeouto preyoutionat usa anoseart condç& idus Cláusula Oitava. 

1119"411. promg, Pole valores que serviram de Nue pau 
roojostoduo, lbeado-se nostila de rsjusie à presas, conforme Lei Federal de Lteitaçdes 

g-MR*4 PtaMti-"APPODPREcoM os. alatoamos tia diralto o ***eido .ffledukto flooneciro do 
faie isupardshel ouTJrihII. poio aost couiespdoeiss inedeulloatia, que 
olaknoticis preludia 

a mi" em rado de 
datioocre excessiçamimie as 

CUMULA DÉCIMA ~IRA NuptAção~p~ 
00 somam fulaueeitus pua cobertura ~suo coam ~mau * costado doução 



EM OCO 



Estido do ~ao 
Pro~ Mun do 
Avenida Luís Munir., Idos 
Santa Ines MA 

PO PRIMEMO— 12,1. Os materiais *ergo itadna di mordo com 
deartdo contratada •abersaltwiedade de tgapoinizikiar o zervku mensalmente 

SECUNDO— 12.2. Catert ao amido( ~pado para o recebimento ri caiar iiBkpaW 1%*Xfl 
não aklia de acordo oom az cariegarim ~tidos no Termo de Raferencia, bom corno deteriorou CA poro para 

Nutaxinikko do produto Iam às copetesia~. 

Processo060,10p00a5 

Assinatura 

Cab:rá á TADA4b310 doa cbrimbee we s noedataL e no Tem:rode Referánaa do Prego Elorbnieo 
a25/2022 eira Ata de Reidarro da Preme N° 02612(t22: 

1 Proceder a presta.° do 
iagniewaskr. 

canromádade com o "andarem nas tcaçÕcz descritas neste 

Reepanzabikrar-ae paios dona aremadoz 'ardamo* à Admiutatraego ou a terotims, deeorreme de sua 
culpa ou dolo darattle o parlado da prestaidd do serviço. não implicando con~nzabilidarle do Poder 
Público ou de mus menta ou

e) Manter inalteradas os peque *medicam 
• Reipandeapartridaa ai imita drourrenten do tranupone, seguros.* ta frema ademais 

incidir na anmea do nuutrost 
tal Lançar na noa fiscal ao apecifroazgaz do material, de moda idéio fiquei:1s 

initnimentin 
11 Mio tranagnira imairar, total ou parcial, oláncomxato do motenal sem o meu* e ~tua anuência 

CONTRATANTE: 
Menter *ante mkt opedock4. Macia dowainia, taãx as condisaNn que Onscieranta minhabdiuiç 

ecoforme razia o art. 33. X111, da Lei 8.666193. 

LA O CONTRA Attn 
TM41T al .: previstas no eduzi e no Anexo 11, Teimo de Referencia, do d a" 

PretricElatignico re025(2022 ana Ais de Registrada Fretou 0026/2022. 

o) Exercer e ferord~ 41~ 0d0* MIMOS 
pata CONTRATANTE: 

1)) Proeuder eco pasmemos dorida:é COMATADA; 
Proporeumar lodosas (acigdadeapara que* CONTRATACIApozza morder á prestaego do 'orneio 
do arrabokeeida rmate Tomo de Iloranbutirr. 

d) Aplinar 1# CONIRATAOAfazormgez adnantztrativaziwtreiztortia legitiiiiçan vigente 
e) Proporcionar iodai ssoasnçãai rizomagrior 11 boa streouogu do eratirlak 

Romponmbigamoa pala aomuldaaago, em impo kohbii. do Miniquer 
ocoeueue do tomadavatto. 

• Queaiía cumprido ai &rodai da edital alia Tonna de rotiránui 

atroada do servidor 

que aeurreto 

dCall 

iq1,Au n. 

nbrigagt?, ora cztabeleettlas, stualutat a LVNTRATADA 
Lei Eadorad ri" & 
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• 

~coligo 
Nktnicipid do Santo Inês 

Medida WS MUS?. 1005 
santa mês - MA 

04) 
Processo  000,101,.)a,)5 

Multa nintanka eento) radist o Mindo reapeotiva kineottnento, eln 
initutfficadan 
b NAdta moratatt dititia de 2% ttittitiMr conte) mine o Ititaç do fielqametivo fametatranta ao iam. da Mo ode:Moção do predita recuada pela (MUT ANTE; 
c) Multa ~uma Una de 0,02%Adobi centaimair par eentat sobre ir valor disreipeet~ Contratu. em men da aba tui roesuiçaa doe aarviços, sabe vil ~a tattuktot ou de tmçe malar, a j"un da Admitir/troçais até 'Mim 
de 1054 Nies param* 

PARÁGRAFO SEGUNDO Além da multa indicada 
• provaa adro aplinar à CONIRATADA. na
dl&ffies 
ra) 
15) 
c) 
Municipal de Salta 
d) 
~tarem at mau 

Assinatura 

PARÁGRAFO TERMIO mardia pre dimana "al Ixarri a rodeia altoes 

PARÁGRAFO QUARTO A CONTRATADA estará iiaticiat à aplicação de ~4 

Seriada. diedra mau hipóteses luegia, quando: 

b) 
c) 

palitttel.0 min:not. a CONTRATANTE pudera. parimuda 
inrcoutplo total ou parcial do Coimam. ai seaustlei 

Adoudado: 
Multa de 10% (dez par coatte) agro o valor total du Comuto; 
Suspenalotonaporétia de panicipar anil:adagio e impalimmar de ~ratar com a grateitura 

laia 44A. pele mund. até 02 tdoislatitac 
Der-laracha de inida~ade pea licitar et contratar cem a Mmimtøwç*o PÚMOCa ençoaliu

deteen~Ca da puukiloon Md que seja. 

d'" poderão ate aplicada& uaratated08 

Paritgraro 

PARÁGRAFO QUINVO Se a ~TRATADA marejar o ~demento de aoemçln do conentO, cato tinettrun 4 

polpuda. talkdrou Nauder .na eneentille do Contrato, eampertarde de modo ilida:ao, fuer daelmaçâo aba ou 
Onateter fraude Neg. ~atido o threita• grévia da ampla detem. alma impedida de limiar e ~tratar ema a 

Prercitura Municipal de Suits lakiadik, pelo psaz0./21a told 05 (cinco) ..1004, enquanto perdurarem os roonvus 
diaarminerttas doi pardal° ou Mó que aja punitriddiva prabtliagdia perante a própria autoridade que liplieou a 
pendida& a•cm.praluara de @Maça: dat multaisirevistas nate nuntanotto e &adernais eaminatises lesais. 

PARÁGRAFO 11~12 -.COM ao Gostar do Comuna propor a apliesuao das pahdiuks preaAas. mediante 
relaterici ematernaiado. apresentandoinoalalne~Masa a Praficaiça0

pARÁGRAPO 'SÉTIMO - Apés a Mima° de .quatques pendida& ead feita matuniaterlo tr0orim 
CliNTRATA.DA e puldi , atulla ~ando o ~amado malutdas MIM:* 

dos peualidadee do advertindo...multada 

potjapjuro OITAVO- Amolara *meiam recolhidas no imo de 05 teitaceikdias atai& cantados dadele dii 

asóficaçin. ora canta benaitio smr informa" Pah CONTRAI 

PARÁGRAFO NONO - Os edema das eitaldaa Md,* ser derootitedat dos ~magoa dmidiss pau 

CONTRATANTE ms ~as diteannenta CONtRATADA, amigável, Là' judienalineatc. 

PAILia0ROOlgard0 - ~um pegainenin Mia à CONTRATADAantcsde paparonapi‘madie: amnultas 

que lhe tenham *ide aplicada& 

8 aos 
da heitaalla ela orrafa. 

tua/ditame meiem pene lo tarelelle dedo il.. 
c) Mn cumprimento do 

euntainnitalln 

A leda, de seu 
tanate. pene 

Mb Mei*: a0, $10s tOinna. diu ob.. 77 a tal da Loi,:f 
mamna indrunwsflo lapal, ni tRi o 10.3210/02, e notV 

elipeoillaapbmiutt presos: 
alkoniarraim mpoeitioações nupores. 

ID1ntidit e CONTRATANfl,.. e comprimir a ouposidelidailetIa otewhaSn 

sicr, fOttt.41. dd4. 
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de Manuthike 
Prefeitura Municipat de Janta iode 
Avenida Luis Munia 1005 -Centro 
Santa inés - MA 

Ny  
Processo  06 0,1 ),•102-6 

Assinatura 

- O A subeentrataçio teta!** parcial do 1. a assadura, da C( n4TRATAONceen oraram, si-medem 
mgrodlulueis., total ou parcial. bem Unio * Ralo. cinto ou increporaçao 
g) c) desmendintosio dita detenntruiçAm ragulann aniumadas par servidor ou conurado designada 
-acompanhar e fiseattear a mu exemtção, assim como ai da :autoridade csntipctcatc. 
h) O consettmegua teimado de falias na sua executia, anatadas na Urna do 4 lu do art. 67 da Lel Federal rg," 
.14.666/93, 
0 A Mesma** de Caléneiaost &i *auç*odu.Mvitvactsoj
i) A dissolulto da CONTRATApk. 
k) A alteNlikl SeGiál .OU a Moddlaufna de iandado lierdasetrUtura da CONTRATADA. MiSpreaukquem 
*negação deste Contrato; 
1) Descumprimento do disputo**âuasu V do taA 25 da Lei Federal ebs 666/93. sem .tneturro das stançUtt 
panais caltheis; 
In) A **Ode na exceu00 do Conitrata„ o ~apartamento demudo taidOneu, a eloaktrapto Calme o cometimento 
de fraude final thfateergdo-se as sanekai~stas no art. 7. da 14 Federai n° 10.520/2002: 
n) A oeuirenrana de easo fortuito ou de força mainr retpdéonente comprovada impeditiva do -00PM* do 
C timo; 
O) Rezeasde inumam penai" da alta rehridiscia e amplo conhecimento. justificadas a daterroinadas peta 

aumentada da esfera Wdrtunkilialitii aqt10 ealsubordinado e (ONTRATANTE: i.cxsaadas roa 
adenaniusativo a que. refere °Contrata 

(,) A .auprcsadlow por pine. da CONTRATANTE. de campos*, acarratando Modifirselo do mbar loteie) do 
Contrato dem da limam parmisidene 1' de art. (,5 da Lei Federai te' W666/1993, salvo as supressões rendastes 

~Metia& ~Moa ixastratinnes, arts lanou desteciam 11,4 2° do art. 654. refaridaLet. 
g) A waspengeo de sua exangino, por ardam caurim .da CONTRATAM par prazo superior ii 120 temo .e 
vime) dias;  laivo em easo de calanddiede pública. grave parturbaçao da ordem interagi ou guerra. ou ainda por 
repesadas stapensées lua taadiiro m o praz  anteiptrado a C(»TRATADA, nesses casos. o direito de optar 
pela maspausita. do comprimeolo das obripianatásanusidas asa que urja normalizada a situaçarr. 

PARÁGRAFO FIRMEM) Os camada reacialio orintnut. nióntemutitados nos autos do cesao
sraiegurado o connadintrict ta ampla delatei.. 

PARÁGRAFO laRGLINDO - A remialodesurCerant poder* . 
O) Determinar* param taaulateral* ~Re da Admieriatundo nos oases ontaneradosuisalkacks-w 
alheada: 

Agegesed, pur acordo eteremponee. rattudda a tannonoproceasodisliatiaçao. desde 
pira a CONIRATANTE, 
c) Judsciakaante.noztennuadalesialação. 

PARÁGRAFO ~cum- Quando e uteueduoceuer COm baseiem letraali" a - q." desta cláusula, sem que haja 
cutpa. da CONTRATADA, and esta rtunnaida dos pridulzas regularmente comprovados que houver seemo, tendo
ainda destituam ~entoa davidupda calcaugo do Comam até a data da suseeolo. 

PARÁGRAFO QUARTO- A remia* . per demensprimento das Ciál.lallibt contratuais ncanetiva a rutsnçao dos 
mai* astotrentes (kcimu~aga o binkedoN ~MS causados CONTRATANTE. atatudas. aratuples prevista* 

para 

- A a aceitar, MN tteresainios ousuproutes subo: as 
quardidador. de *R 25% Mate e duo par ~lu) do ralar inicial alualtradu do 

  ~VA* RA 
wAtaboteckk) que, MO venhas 

MIM as partes COSIATIMIlin, respeitado o rul4sio douta 
mmeria, em eepeeed is tilli,11' 10.52013t02. subsidiai 

vÁusiii.A 17toki4 rum - DA ringgiçáOo 
- um." cualsak, amo* após a p Ji " 4400° 041 hnjwinten Othlifki. calmado ao t'oN tRATANIT 
mandar providenciar.'s(. p çl.ij.prana usirimodu Ri tvintal dilui uouttaket a pala do quinto dta Led dome" 

'LU ao da 

0-1/01cállikt P9* A °Fogos 
proeiniu neste lootreaueniu, ildee ~rito as fltite doi 

a tegialagio e &uauá normas regulado:int Ji 
al.sit 0°11666/ 1991 
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de Inês 
Avenida Luis Munir, 2.005 - Ca** 
Santa Inês - MA 

PARÁGRAFO (ROCO ~ir 

raw 

Processo  Obojr) 

Assinatura 

dialig conluiotio. deite o foro de Surdo leia, Estado do 

o ponde Centrar* cai 02 (hms) vias, de igual icor. 

Moa kW. Matudille, 10 á ~iro de 2021 

01~ Gabbeige 

DE 

e- Ç. \-)

Mau d/ttliti o 
Alsmicipal de Santo /na 

1-60 
AL DE ADVOCACIA 



EM MO 

EM BRANCO 



Processo 

Assinatura 

A r v ne A A 

DECLARAÇÕES 

A empresa IRAPOA SUZUKI DE",,, ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob C25.116.646/0001-60, por intermédio de seu representante 
legal o Sr. Irapoã Suzuki de Almeida Eloi, DECLARA: 

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste procedimento administrativo, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, 
para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especfficas. 

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo 
Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em 
qualquer função, nos termos do art. 9°, § 1° da Lei n° 14.133/2021. 

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar 
com o contratante. 

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos ifi e IV do art. 1° e no inciso [II do art. 50 da 
Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei n° 14.133/2021. 

7) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição. 

Pedreiras 20 de janeiro de 2025. 

IRAPOA SUZUKI DE A ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
Suzliki de Almeida Eloi 

dvogado-OAWMA 8853 

Rua Berdide Nina, Centro, Pedreiras — MA, CEP 65725-000 
irapoasuzuki@hotmail.com — (98) 988871743 
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ENVELOPE CONTENDO DOCUMENTO DE 
HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS/MA 

XIGIBILIDADE N° 2/2025 
)CESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025 



POÇÃOA EVDA R" S Assinatura 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarappghotmail.com 

AUTENTICIDADES DAS CERTIDÕES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 2/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação 
de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo 
municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e 
normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Junto aos autos do processo administração n° 060102/2025, da 
Inexigibilidade n° 2/2025, a AUTENTICIDADES DAS CERTIDÕES da 
proponente abaixo referida, para o presente certame. 

EMPRESA: IRAPOA SUZUK ALMEIDA ELO! 
SOCIEDADE INDIVIDUAL ADVOCACIA 
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1 
N°  

BRASIL 
Processo  06o.JV i t.10à5 

(HTTPS://GOV.BR) 
Assinatura 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Código de Controle: 85C9.0B7A.482A.4750 

Data da Emissão: 15/10/2024 

Hora da Emissão: 15:00:37 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 15/10/2024, com validade até 13/04/2025. 

Página Anterior (iServicosicertidapinternet/pyautenticidade/Voltar) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/pj/autenticidade/Confirmar) 

• 
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Assinatura 

Dúvidas mais Frequentes 1 Inicio IV - 1.7 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 25.116.646/0001-60 
Razão social: IRAPOA SUZUK ALMEIDA ELO' SOCIEDAD INDIVIDUAL ADVOCACIA 

Data de 
Emissão/Leitura 

08/01/2025 

*O/12/2024
01/12/2024 

12/11/2024 

24/10/2024 

05/10/2024 

16/09/2024 

Data de Validade 

08/01/2025 a 06/02/2025 

20/12/2024 a 18/01/2025 

01/12/2024 a 30/12/2024 

12/11/2024 a 11/12/2024 

Número do CRF 

!2025010803293486376603 

2024122002593486376622 

2024120103203486376605 
-r-

2024111301443486376655 

24/10/2024 a 22/11/2024 2024102408343486376686 

05/10/2024 a 03/11/2024 

16/09/2024 a 15/10/2024 

28/08/2024 

09/08/2024 

21/07/2024 

02/07/2024 

28/08/2024 a 26/09/2024 

09/08/2024 a 07/09/2024 

2024100502283486376625 

I 2024091619493486376665 

2024082809053486376699 

2024080907263486376661 

21/07/2024 a 19/08/2024 

02/07/2024 a 31/07/2024 

!2024072102393486376640 

. 2024070208023486376609 

13/06/2024 

25/05/2024 

06/05/2024 

el 7/04/2024 

29/03/2024 

10/03/2024 

20/02/2024 

01/02/2024 

13/06/2024 a 12/07/2024 

25/05/2024 a 23/06/2024 

06/05/2024 a 04/06/2024 

17/04/2024 a 16/05/2024 

2024061304333486376608 

I 2024052501543486376642 

12024050602104413444360 

• 2024041705140892113200 

,29/03/2024 a 27/04/2024 !2024032901373834769683 

10/03/2024 a 08/04/2024 , 2024031001451594710833 

120/02/2024 a 20/03/2024 

101/02/2024 a 01/03/2024 

2024022005373111536253 

12024020200093069052877 

13/01/2024 

25/12/2023 

13/01/2024 a 11/02/2024 

06/12/2023 

17/11/2023 

29/10/2023 

2024011301403166184588 

125/12/2023 a 23/01/2024 !2023122501380114367878 

06/12/2023 a 04/01/2024 2023120619144725294956 

17/11/2023 a 16/12/2023 

29/10/2023 a 27/11/2023 

2023111707194909439138 

12023102901445462741789 

10/10/2023 

21/09/2023 

10/10/2023 a 08/11/2023 

21/09/2023 a 20/10/2023 

02/09/2023 

14/08/2023 

26/07/2023 

07/07/2023 

18/06/2023 

02/09/2023 a 01/10/2023 

14/08/2023 a 12/09/2023 

26/07/2023 a 24/08/2023 

i 2023101019435751686278 

T2023092107334098639952 

07/07/2023 a 05/08/2023 

2023090201485545094523 

12023081419344342032550 

!2023072606283762524580 

2023070719441829399230 

18/06/2023 a 17/07/2023 12023061801412163813397 
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Processo  tOço.)-00/00.62-5
çr 

PODER JUDICIÁRIO Assinatura 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS): 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Certidão n°: 79912477/2024 

Expedição: 19/11/2024, às 10:02:05 

Validade: 18/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

25.116.646/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndtotst.jus.br 
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Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

N° da Certidão: 468788/24 

Data de Validade: 16/02/2025 13:08:18 

Data de Emissão: 18/11/2024 13:08:18 

Inscrição Estadual: O 

CPF/CNPJ: 25116646000160 

Razão Social: 

0esenvolvick peki Sela: •CC)TE • - 

Assinatura 
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Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtiva de Dívida Ativa 

CERTIDÃO VALIDA! 

N° da Certidão: 095395/24 

Data de Validade: 16/02/2025 

Data de Emissão: 18/11/2024 13:08:54 

Inscrição Estadual: 0 

CPF/CNPJ: 25116646000160 

Razão Social: 

neseE Ev.)ivido pela Setazi• )Tg.. • • "00 .

• 

• 

Ei 
Assinatura 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp(&,hotmail.com 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Assinatura 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025. 
Objeto: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA). 
BASE LEGAL: Art. 74, inciso III, "c" da Lei n° 14.133/2021. 

INTERESSADO: Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA 

A Câmara Municipal de Poção de Pedras, através da Presidente da Comissão de 
Contratação, apresenta justificativa de preço pertinente à contratação da empresa IRAPOÃ 
SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 

25.116.646/0001-60, sediada na Rua Benildes Nina, 319, centro, CEP 65725-000, 

Pedreiras/MA, para a prestação dos serviços acima descrito. 

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

A análise de referência de outros preços praticados pelo contratado em outros 
entes públicos, ou por outros profissionais que executem serviços similares em entes públicos, 
conforme estabelecido no § 4° do art. 23 da Lei n° 14.133/2021. É o mais adequado para 
justificar o preço, na medida que não existe no Estado do Maranhão uma tabela de preço fixo 
para tais serviços. Lembrando, porém, não ser possível e justo exacerbar valores ao contrato 
que podem produzir resultado lesivo ao patrimônio público, sob pena de responsabilização do 
ente contratante e do contratado. Assim, devem ser respeitados os princípios de razoabilidade 
e proporcionalidade. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a 
realidade do mercado, podendo a Câmara Municipal adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de 
regência dos certames licitatórios. 

Após análise do mercado regional, tendo em vista serviços de natureza similar, 
obtiveram-se estes valores de referência conforme contratos em anexo: 

a) Câmara Municipal de Olho d'Água das Cunhãs, exercício de 2023: CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 1003001/2023 do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
03/2023. Valor mensal de R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais); 
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Assinatura 

b) Câmara Municipal de Serrano do Maranhão, exercício de 2024: CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 01/2024 da INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 01/2024. Valor mensal de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

c) Câmara Municipal de Olinda Nova do Maranhão, exercício de 2024: CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 0125032024 da INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 001/2024. Valor mensal de R$ 10.000,00 (Dez mil reais); 

O valor da proposta apresentada no montante de R$ 12.000,00 (doze mil reais) 
encontra-se vantajoso conforme o parâmetro da pesquisa de mercado anexa ao processo 
administrativo. 

O valor de R$ 12.000,00 reflete um ajuste devido a variações econômicas, como 
inflação ou aumento de custos operacionais, desde a assinatura dos contratos de 2023 e 2024. 
O mercado tem experimentado aumentos nos custos dos serviços jurídicos, resultando na 
necessidade de reajuste nos valores praticados pelas Câmaras consultadas. 

A empresa IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA tem uma estrutura maior, com mais recursos e capacidade 
de atender demandas complexas ou de maior porte, isso justifica um valor superior. Além 
disso, caso o atendimento demandado seja em áreas mais complexas ou envolva prazos mais 
apertados, isso também pode impactar o preço. 

Portanto, o valor de R$ 12.000,00 pode ser justificado pela empresa com base na 
qualidade e especialização dos serviços prestados, abrangência do escopo, e as condições de 
mercado. É importante ressaltar que a empresa apresenta os diferenciais de seu serviço, razões 
para a diferença de preço em relação aos contratos anteriores. 

Assim, justifica-se o valor mensal proposto pela empresa IRAPOÃ SUZUKI DE 
ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA de R$ 12.000,00 (doze 
mil reais) como retribuição dos serviços ora propostos para o exercício de 2025, sendo pago 
de forma mensal. 

Entendo, através do que já foi exposto e considerando os aspectos utilizados, a 
referida contratação é considera economicamente vantajosa para esta Câmara Municipal. 

Poção de Pedras - MA, 20 de janeiro de 2025. 

CícerRodrlgues Monteiro Júnior 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 09/2025 
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Ratifico a presente JUSTIFICATIVA. 

Em,  "()/ VI  /2025. 

Elói de Souza Fi1hB
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

• 

Assinatura 
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CAMERA 

POÇÃO rENIPEDRIZs 
ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp hotmail.com 

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE SALDO ORÇAMENTÁRIO E DE IMPACTO 
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

Informamos que consta na lei orçamentária do corrente ano, dotação orçamentária 
n° 0101.01.031.0011.2.002.- 3.3.90.35.00, com saldo suficiente para cumprir com as 
obrigações contratuais com a prestação de serviços de prestação de serviços de assessoria e 
consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA) que se pretende contratar. 

Informamos ainda, que para a presente despesa, que se refere ao presente ano, cujas 
previsões de gastos encontram correspondência na fonte de receita especificada, e na parte 
orçamentária, há previsão orçamentária normal e a sua absorção no crédito genérico da dotação 
acima referida, pelo que não caracteriza ampliação, expansão ou aperfeiçoamento de gasto, e 
não trará impacto orçamentária-financeira, não se lhe aplicando portanto, as previsões dos 
artigos 16 e 17 da lei de Responsabilidade Fiscal. 

DECLARO, que há o cumprimento da LRF (Art. 15, 16 e 17 da Lei Complementar 
n° 101/2000) para fins de atendimento ao disposto no inciso II do art.16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que a despesa com obrigações contratuais com a prestação de serviços 
jurídicos que se pretende contratar, tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e 
compatibilidade com o PPA e com a LDO vigentes. 

Poção de Pedras — MA, 21 de janeiro de 2025. 

1 
Waleffia iIuka da Silva Cezar Santos 

CRC-MA- 012947/0-0 
Contadora 

Portaria 02/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: carnarappLhotmaiLcom 

DECLARAÇÃO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO E DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA-
FINANCEIRA 

(INCISO 1 e 11, Art. 16 Lei Complementar n° 101/2000. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de serviços 
de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA). 

1. Declaro, para os fins legais, com Mero no art. 16, 1 e 11, da Lei Complementar n° 101/2000, que 
existem recursos orçamentários e financeiros para o atendimento da despesa de que trata este processo, 
no valor estimado de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), que será realizada no corrente 
exercício, constando do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária 
Anual, nesta última na seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão/Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal 
Função 01.031.0011.2.002 — Manutenção e funcionamento dos serviços administrativos. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros serviços de terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 1500000000 — Recursos não Vinculados de Impostos 
Valor da Despesa: R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). 

2. O saldo da referida dotação orçamentária é de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) e o 
impacto estimado do valor total da despesa de R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), 
representa 5,03 % (dois vírgula catorze cento) do orçamento existente na referida dotação. 

3. Haverá impacto orçamentário-financeiro nos exercícios orçamentários financeiros seguintes, por 
tratar-se de despesa de caráter continuado 

Poção de Pedras — MA, 21 de janeiro de 2025. 

Waleffia Vem 5L a Silva Cezar Santos 
CRC- -0l2947/O-0 

Contadora 
Portaria 02/2025 
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MEMORANDO ENCAMINHANDO A MINUTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025 
TIPO: INEXIGIBILIDADE 

Ao Sr. 
Dr. Luis Braga de Sousa Filho 
MD. Assessor Jurídico 
Nesta. 

Senhor Assessor, 

Assinatura 

Anexo ao presente, estamos encaminhando o processo administrativo n° 
060102/2025, para exame e elaboração do parecer da minuta do Contrato, da Inexigibilidade 
de Licitação, que versa sobre a contratação de empresa especializada (Sociedade de 
Advogados) para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos 
procedimentos legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Poção de Pedras (MA), nos termos do artigo 72, da Lei n° 14.133/21. 

Poção de Pedras (MA), 21 de janeiro de 2025. 

Cícero RoØstg9es Monteiro Júnior 
Presidente C issão de Contratação 

Po aria n° 09/2025 
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CAIARA MUNICI 

POÇÃO ;E PEVRDAES 
ESTADO DO MARANHÃO 

CNPJ: 00.459.816/0001-88 
Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 

Email: camarapp@hotmail.com 

MINUTA TERMO DE CONTRATO N° 2025 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra — Contratação Direta 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
INEXIGIBILIDADE N° /2025 

/2025 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE 
PEDRAS, E A EMPRESA 

A Câmara Municipal de Poção de Pedras. Estado do Maranhão, com sede na 
 , na cidade de  /MA, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
 , neste ato representada pelo  Presidente da Câmara Municipal, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
n° , sediado na doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representada pelo    , tendo em vista o que consta no 
Processo n° e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (ar(. 92,1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada (Sociedade de 
Advogados) para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do 
legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e 
normativos visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1.1. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL 

MESES R$ 

1 

Contratação de empresa especializada 
(Sociedade de Advogados) para 
prestação de serviços de assessoria e 
consultoria jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, 
acompanhamento técnico dos 
procedimentos legais e normativos 
visando atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Poção de 
Pedras/MA 

12 MES 

VALOR TOTAL 

1 
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CNPJ: 00.459.816/0001-88 
Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 

Email: camarapp@hatmaii.com 

1.2.São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 
1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses contados da data de sua assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei if 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados reg ul amiente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação dc contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 
como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

2 
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3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$  
 ) para 12 meses. 

mensais, totalizando R$ 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

6.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
da Nota Fiscal/Fatura. 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

6.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

6.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

3 



E& E, tICO 

EM RiC0 



ND  4 6; 
Processo060./W/02(Vb 

CAMAaA L Dl 
POÇÃO DE PEDRASPE S 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro - CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmaii.com 

Assinatura 

6.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado Providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sites oficiais ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Si tenia., mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

6.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta aos sites oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no Termo de Referência: b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas buli retas. 

6.11. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério do contratante. 

6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
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6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
CADIN. 

6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 06/01/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante á aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes a6Primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(M) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais,o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, da Lei n° 14.133. de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
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causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representa-
lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Admini4ração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar .dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente as danos --sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
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perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fnarn às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer alam dos eventos arrolados 
no art. 124,11, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n ' 13.709. de 14 deagosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certaine ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. z-

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

O não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo h) 

i) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

j) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;,. 

k) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações adm initrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade maisgrave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4°, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em ,processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156, §1°) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem parao Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãosde controle. 

12.7. Os atos previstos corno iidrações irdministrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
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fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mama a da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjeti\ a. 

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais j á cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do ~trato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, eapüt, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.5. O contrato podçrá ser extinto: 

13.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contrafação 
direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.° 14.133, de 2021); 

113.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na 
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área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior 
no âmbito do órgão contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão/Unidade: 
ÓRGÃO: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
ELEMENTO DE DESPESA: 
FONTE: 
Valor da Despesa: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 20-21 e demais nonuas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.0* de 1490 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contra-ilidis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

13 
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17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO (art. 92, §1°) 

18.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Poção de Pedras/MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21. 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-

Poção de Pedras/MA, de de 2025. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

14 
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Despacho da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Recebi nesta data os autos do processo administrativo n° 060102/2025, para análise e 
parecer da minuta do Contrato 

Em 21/01/2025. 

Luis Bra a de ousa Filho 
OAB/MA n° 26465 
Procurador 
Portaria n° 8/2025 
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Parecer Jurídico n° 220101/2025 

Inexigibilidade de Licitação n° 2/2025 

Objeto: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo 
municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e 
normativos visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. 

EMENTA. Contratação de empresa para 

prestação de serviços de assessoria e consultoria na 

área de licitações e contratos administrativos, 

junto ao setor de licitações, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Poção de 

Pedras/MA. Inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no artigo 74, inciso III, "c", da Lei n° 

14.133/21. CONTRATAÇÃO POSSÍVEL 

RELATÓRIO 

O processo teve início com a requisição formulada pelo setor de compras e 
serviços da Câmara Municipal de Poção de Pedras, relatando a necessidade do objeto e 
justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada, que na sequência instruiu o processo com as 
informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 
independentemente de efetivarem-se na via licitatórias ou através de contratação direta. 

Consta nos autos os seguintes documentos: 

1. Documento de formalização de demanda; 

2. Estudo Técnico Preliminar; Mapa de riscos 

3. Certidão de Autuação e Remessa; 
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4. Portaria do Agente de Contratação e equipe; 

5. Resolução Legislativa; 

6. Despacho solicitando informações de reserva orçamentária; 

7. Termo de Declaração de disponibilidade e reserva orçamentaria; 

8.Termo de Referência; 

9. Solicitação da proposta de preços 

10. Razão da escolha do escritório de advocacia; 

11. Documentos de habilitação; 

12. Proposta de preços; 

13. Justificativa do preço 

14. Minuta do Contrato. 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a 
análise prévia quanto ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, 
da Lei n° 14.133/2021 e atualizações de valores do Decreto Federal n° 11.317/2022. Este 
Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a Câmara Municipal no controle interno da 
legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da dispensa de licitação. 

É o relatório. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

O estatuto das licitações — Lei n.° 14.133/21 estabelece em seu artigo 74 as 
hipóteses de inexigibilidade de licitação com fincas na inviabilidade de competição, in 
verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 

I - 

II - (...); 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
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a) (...); 

b)(...), 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se 
de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

Assim, em sendo possível a contratação direta, mediante inexigibilidade de 
licitação, faz-se necessária a análise da adequação do mesmo aos critérios legalmente 
estipulados. 

No caso em exame, trata-se de contratação de empresa de notória especialização, 
para prestação de serviços em Assessoria e Consultoria Jurídica. 

A escolha recaiu na empresa IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELO! 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 25.116.646/0001-60. Em 
decorrência da notória especialização e no desempenho de suas atividades junto a outros 
municípios, além da disponibilidade e conhecimento dos problemas existentes no âmbito 
deste legislativo. 

Consta nos autos do procedimento de contratação direta, aprovação da 
autoridade competente para autorizar a contratação, além da comprovação de notória 
especialização através de documentos que embasam sua especialidade nos referidos serviços 
a serem prestados. Através de levantamento prévio dos preços praticados no mercado 
regional constatou-se que o valor proposto está em conformidade com o mercado atual, 
cumprindo assim, requisitos estampados no dispositivo legal de arrimo. 

Há nos autos ainda, a indicação da existência de recursos orçamentários 
necessários à garantia do pagamento das obrigações decorrentes da aquisição que se 
pretende levar a efeito, conforme determina o inciso IV do art. 72 da Lei n° 14.133, de 2021. 
Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei n° 14.133/2021: 

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada 
de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento 
das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a 
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contratação, sob pena dc nulidade do ato c de responsabilização dc quem 
lhe tiver dado causa." 

No que diz respeito à determinação contida no art. 72, VI e VII da Lei de 
Licitações, segundo o qual o processo de inexigibilidade de licitação deve ser instruído com 
a razão da escolha do fornecedor e justificativa do preço, estes requisitos foram plenamente 
cumpridos nos autos 

DA GARANTIA AOS PRINCÍPIOS DA REPÚBLICA E DA ISONO1VTIA: 

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como 
autorização para a contratações abusivas ou infringentes ao princípio da isonomia. 

No caso em tela a Câmara Municipal, observou as formalidades em geral 
exigível em qualquer hipótese de contratação, pois mesmo sendo contratação direta não 
autoriza o afastamento das formalidades indispensável a realização de qualquer contrato. No 
procedimento de tela observa-se que foi obedecido todos os requisitos que a lei dispõem, ou 
seja, os documentos que deve compor a inexigibilidade de licitação está com documento de 
formalização da demanda que consta nos autos, estudo técnico preliminar, termo de 
referência com especificações e todos os detalhes que a lei é exige, a estimativa de despesa, 
o parecer técnico que demonstra o atendimento dos requisitos exigidos, demonstração de 
compatibilidade da previsão de recursos financeiros com compromisso a ser assumido, a 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, há nos autos a razão de escolha do contratado, a justificativa de preço e 
autorização da autoridade competente, portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 72 
da lei 14133 de 2021. 

DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Analisada a questão referente ao enquadramento da contratação direta, cumpre 
agora examinar a observância dos requisitos legais impostos. Nesse particular, observa-se 
que o artigo 72 da Lei n°. 14.133/2021 assim dispõe: 

"Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 
do público em sítio eletrônico oficial." 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos 
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, conclui-se que estão presentes 
todos os requisitos conforme determina o Art. 72 da Lei n° 14.133/21. 

DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO 

Conforme Art. 95 da Lei n° 14.133/21 é "facultativo a celebração de contrato 
nos casos em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço". Todavia, foi elaborada a minuta de contrato, a qual atende aos 
requisitos insculpidos no art. 92 da Lei de Licitações. 

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA: 

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado. 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, analisando as questões supramencionadas, e não tendo 
constatado, prima fade, nenhuma mácula no presente procedimento, opino pela legalidade 
da inexigibilidade de licitação. 

Conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade 
jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 
econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, podendo o 
processo de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a contratação 
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de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, no valor total de 
R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), para 12 (doze) meses, mediante 
inexigibilidade de licitação, com fundamento no Art. 74, III, "c" da lei 14.133/2021c/c a 
Resolução da Mesa deste Legislativo n° 006/2023, cumpridas as formalidades 
administrativas. 

No caso de ser firmado contrato, deverá ser providenciada a divulgação no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como condição indispensável para a 
eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
no caso de contratação direta. 

Recomenda-se que seja o procedimento publicado no Portal de Transparência da 
Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA e no sistema SINC do Tribunal de Contas do 
Estado do Maranhão. 

Importa destacar que compete a esta Assessoria Jurídica prestar consultoria sob 
o prisma estritamente jurídico, não lhe sendo possível adentrar a análise da conveniência e 
da oportunidade da prática de atos administrativos e nem ainda manifestar-se sobre os 
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Retornem os autos a Comissão de Contratação. 

É o Parecer, 

4)1.24e/ 
illinrag. e o4a. rilho 

OAB N° 26465 
Procurador 

Portaria n° 08/2025 
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SUMÁRIO 

PORTARIA .1ki' 6S, lat,,t04 .lie'iNAG DE 2925

PORTARIA Xr 1 11*I 4neTeror 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE PROCURADOR PARA CARGO 4, EM COMISSÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. 

JOAQUIM ELÓ1 DE SOUZA FILHO, Presidente da Câmara 
Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 

• 

RESOINE: 

Art.1" Nomear o Sr, nTR.E SOUSA FILHO, inscrito 
no CPF sob o 036.620.033-09, RG 0158797E2000-0 SSP-MA e OAB sob o n" 
26465, no grupo de atividades de apoio administrativo e operacional do Poder 
Legislativo Municipal, no cargo de Procurador da Câmara Municipal de 
Po ão de Pedras. 

Art.2" Essa Portaria entra em viaor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições cm contrário. 

De-se Ciência, 

Registre-se e Publique-se e Cumpre-se 

Poção de Pedras-MA, 04 de janeiro de 2025. 

Joaquim Elói de Souza Filho 
Presidente da Câmara Municipal 

PORTARIA N" 10, DE 04 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A 
NOMEAÇÃO PARA CARGO EM COMISSÃO DA CÂMARA DE 
VEREADORES. 

JOAQUIM ELOI DE SOUZA FILHO. Presidente da Câmara 
Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 

Art.1" Nomear o Sr. PABLO DE ANDRADE MOITA, inscrito no 
CPF sob o n" 061.437.963-60, RG 074719922021-6 SSP-MA, no grupo de 

atividades de apoio administrativo e operacional do Poder Legislativo 
Municipal, no cargo de Auxiliar de serviços de transparência. da Câmara 
Municipal de Pocio de Pedras. 

Art.2" Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

De-se Ciência, 

Registre-se e Publique-se e Cumpre-se 

Poção de Pedras-MA, 04 de janeiro de 2025. 

Joaquim Elt5i. de Souza Filho 

Presidente da Câmara Municipal 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://cmpocaodepedras.ma.gov.britransparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: bOff2f90ee0f1852adb57904a2cd5d66421b3edl 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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PARECER DE REGULARIDADE DO CONTROLE INTERNO 

Parecer n° 230101/2025 
Inexigibilidade n° 2/2025; 
Processo Administrativo n° 060102/2025 
Objeto: contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA) 

EXAME 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente parecer é de se destacar que a 
Controladoria Interna tem sua legalidade, atribuições e responsabilidades entabulada no art. 
74 da Constituição Federal/1988, in verbis.

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União: 

11 - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado; 

III- exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

Cabe aos responsáveis pelo Controle Interno, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darem ciência ao Tribunal de Contas da União 
e/ou respectivo Tribunal de Contas que forem vinculados. Neste sentido cabe a ressalva 
quanto à responsabilização solidária do responsável pelo Controle Interno. Tal 
responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou irregularidade e 
dela não informar tais atos ao Tribunal de Contas no qual é vinculado, ferindo assim sua 
atribuição de apoiar o Controle externo. 
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Vem a esta Unidade de Controle Interno, para exame, os autos de procedimento 
administrativo realizado por meio de contratação direta INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, para contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para 
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do 
legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras 
(MA). 

O processo administrativo nessa modalidade tem previsão legal esculpida no 
artigo 74, inciso III, "c" da Lei n° 14133, de 2021, apontado na minuta de despacho de 
inexigibilidade de licitação como fundamento legal para a contratação pretendida, assim 
dispõe o aludido artigo, vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 
competição, em especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação. 

"c" assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 
financeiras ou tributárias 

De acordo com a inteligência do artigo 72, o processo licitatório deve 
obrigatoriamente conter os seguintes documentos, vejamos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: 

I - documento de fbrmalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo 
de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta 
ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público em sitio eletrônico 
oficial. 

O processo está autuado, protocolado e numerado, contendo ao tempo desta 
apreciação apenas 01, volume. 

Os autos foram encaminhados a Controladoria da Câmara Municipal de Poção de 
Pedras para manifestação acerca da legalidade do procedimento de Inexigibilidade de 
licitação. 

É o relatório. 

1- FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

O procedimento em epígrafe qual foi instruído com a seguinte documentação: 

[i Documento de Formalização de Demanda; 

Estudo Técnico Preliminar, Mapa de riscos; 

Termo de referência; 

E Justificativa, 

E Documentos da empresa, lRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA; 
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• CNPJ n°25.116.646/0001-60; 

Cl Certidão de regularidade FGTS-CRF; 

Li Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais à Divida Ativa da União; 

LI Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

• Certidão Negativa de débitos Tributária e não Tributária; 

• Contrato Social da empresa; 

• Balanço Patrimonial; 

• Parecer jurídico n° 220101/2025; 

2— LEGALIDADE DA DISPENSA 

Considerando a razão da escolha do fornecedor apresentada pela Comissão de 
Contratação, além da justificativa para contratação apresentada no Termo de Referência, 
através da documentação apresentada constatou-se que a empresa atende as necessidades da 
secretaria administrativa da Câmara, sendo este motivo para fundamentar a contratação 
através da inexigibilidade de licitação prevista no artigo 74 da Lei 14.133/21. 

Sobre o quesito da legalidade para contratação da empresa IRAPOÃ SUZUKI DE 
ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, através de 
Inexigibilidade de Licitação fundamentada no artigo 74 da Lei 14.133/21, vemos tratar-se de 
uma possibilidade legal de afastamento da licitação, tendo respeitado a legalidade do presente 
processo, com fulcro no referido diploma legal. 

3-DA HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA, 
REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

Diante da análise da proposta e valores mencionados no processo, verifica-se que 
estão em conformidade com os estimados para a presente contratação 

Ainda sobre a documentação apresentada pela empresa, confirmou-se que está 
atendeu às exigências previstas nas normas vigentes. 
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CONCLUSÃO 

Com base nas normas da legislação vigente, pelo que declara ainda que o referido 
processo se encontra revestido de todas as formalidades legais 

(x) Revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento e 
Publicidade; 

O exame dos atos realizados nas fases interna e externa do processo licitatório demostrou o 
que segue: 

a) Houve requerimento através de Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

b) Existe Comissão Permanente de Contratação designada na forma da lei; 

c) Foi realizada a estimativa da despesa em conformidade com a Lei 14.133/21, Art. 23, § 10, 
inciso II; 

d) Foi elaborado Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Riscos e Termo de Referência, 

e) Há Previsão de Recursos Orçamentários para o compromisso a ser assumido; 

f) Constam a proposta e a documentação da empresa a ser contratada, preenchendo os 
requisitos de habilitação e qualificação necessárias. 

g) A Justificativa da Comissão de Contratação para a Inexigibilidade apresenta o levantamento 
e justificativa do preço e a razão de escolha do fornecedor; 

h) Consta minuta do contrato; 

i) O parecer jurídico opina pela legalidade da contratação por inexigibilidade de licitação e 
aprova a minuta do contrato; 

Conforme parecer jurídico de 22 de janeiro de 2025, da Procuradoria Jurídica, o 
Sr. LUIS BRAGA DE SOUSA FILHO, onde o mesmo manifesta-se favorável ao processo 
de inexigibilidade de licitação n° 2/2025 e conclui que estão presentes todos os requisitos 
conforme determinam o Art. 72 da Lei n° 14.133/21 

Salvo melhor juízo, este Controle Interno entende que o Processo Administrativo 
de Licitação n° 060102/2025, encontra-se em ordem nas fases supramencionadas, podendo a 
administração pública dar sequência na realização da contratação conforme proposta e 
declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à 
comprovação por todos os meios legais admitidos, sob pena de crime de responsabilidade e 
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comunicação ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, bem como no PCNP, para as 
providências de alçada. 

Ademais, é importante salientar que, a geração de despesa é de inteira 
responsabilidade do ordenador de despesas, eximindo qualquer culpa, dolo ou 
responsabilidade solidária por parte desta Controladoria. 

Retorne os autos ao responsável para conhecimento, manifestação e adoção das 
providências cabíveis. 

S M.J. É o parecer da Unidade de Controle Interno. 

Poção de Pedras/M23-de janeiro de 2025 

Jailto ,é1 i o latista 
Controla 

rtaria n° 

Costa 

2025 
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PORTARIA NO3. DE02 DE JANEIRO DE 2025. 

PORTARIA N" 01. DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

• DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE TESOUREIRO PARA 
CARGO EM COMISSÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. 

• 

JOAQUIM ELÕI DE SOUZA FILHO, Presidente da 
Câmara Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1" Nomear o Sr' ARMANDO MEIRELES FÉ, inscrito 
no CPF sob o n" 743.285493-91 RG sob o n" 072561162020-2 
SSP/MA. no grupo de atividades de apoio administrativo e operacional 
do Poder Legislativo Municipal, no cargo de Tesoureiro da 
Câmara Municipal de Poção de Pedras. 

Art.2° Essa Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se e Cumpre-se 

Poção de Pedras-MA, 02 de janeiro de 2025 

Joaquim EM de Souza Filho 

Presidente da Câmara Municipal 

PORTARIA Ni° 02, DE 02 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CONTADORA PARA 
CARGO EM COMISSÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. 

JOAQUIM ELÓI DE SOUZA FILHO, Presidente da 
Câmara Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOL 

Art.1" Nomear a Si. WALEFFIA VERUSKA DA SILVA 
CEZAR SANTOS, inscrita no CPF sob o n" 020.083.203-40 e CRC 
sob o rin MA-012947/0-0, no grupo de atividades de apoio 
administrativo e operacional do Poder Legislativo Municipal, no 
cargo de Contadora da Câmara Municipal de Poção de Pedras. 

Art.2" Essa Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se e Cumpre-se 

Poção de Pedras-MA. 02 de janeiro de 2025. 

Joaquim Elói de Souza Filho 

Presidente da Câmara Municipal 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE CONTROLADOR 
PARA CARGO EM COMISSÃO DA CÂMARA DE 
VEREADORES. 

JOAQUIM ELOI DE SOUZA FILHO, Presidente da 
Câmara Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1° Nomear o Sr. JAIL-1~~11~1~ 
COSTA, inscrito no CPF sob o n" 413.394.363-53, RG 
033507102007-0 SSP-MA, no grupo de atividades de apoio 
administrativo e operacional de Poder Legislativo Municipal, no 
cargo de Controlador, da Câmara Municipal de Poção de Pedras. 

Art.2" Essa Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://cmpocaodenedras sna.gov.britransparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE. 9bf27f28c84b9b1d7465af6b5c30b2c8ed5a075e 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se e Cumpre-se 

Poção de Pedras-MA, 02 de janeiro de 2025. 

Joaquim Elói de Souza Filho 
Presidente da Câmara Municipal 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://cmpocaodepedras.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE. 9bf27f28c84b9b1d7465af6b5c30b2cSed5a075e 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Ao Sr. 
Joaquim Elói de Souza Filho 
Presidente da Câmara Municipal 
Nesta. 

Senhor Presidente, 

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a inexigibilidade de licitação, 
com base no Art. 74, inciso III, "c" da Lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico e Técnico, para a 
contratação da empresa IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 25.116.646/0001-60, localizada Rua Benildes 
Nina, 319, centro, CEP 65725-000, Pedreiras/MA, representada pelo Sr. Irapoã Suzulçi de 
Almeida Eloi, para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos 
procedimentos legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Poção de Pedras (MA), pelo valor mensal de R$ 12.000,00 (doze mil reais) e valor global de 
R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). 

A realização da despesa está dispensada de licitação, nos termos do Art. 74, 
inciso III, "c" da Lei n°14.133/2021. 

Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria para 
homologação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal. 

Poção de Pedras - MA, 31 de janeiro de 2025 

Cíc o Rodris) los Monteiro Júnior 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 09/2025 
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TERMO DE RATIFICACÃO/AUTORIZAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 2/2025. 

Assinatura 

Objeto: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA). 

Aos 3 (três) dias do mês de fevereiro do ano de 2025, o Presidente da Câmara 
Municipal de Poção de Pedras/MS, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com 
as disposições da Lei 14.133/2021, e com base nos pareceres jurídico e do controle interno, 
vem RATIFICAR, ADJUDICAR E HOMOLOGAR a contratação direta por 
inexigibilidade n° 2/2025, referente ao processo administrativo em tela, e em consequência 
AUTORIZO a contratação da pessoa jurídica IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 25.116.646/0001-60. No valor de R$ 
12.000,00 (doze mil reais) mensais, totalizando R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil 
reais) para 12 meses, de acordo com a proposta de preços apresentada. 
BASE LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei n.° 14.133/2021. 

Publique-se na forma da lei. 

Poção de Pedras (MA), 03 de fevereiro de 2025. 

Joaquim Elói de Souza ilho 
Presidente da Câmara Municipal 

De Poção de Pedras 
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PUBLICAÇÃO DA RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO 

Processo Administrativo n° 060102/2025 

Inexigibilidade n° 2/2025. 

Contratante: Câmara Municipal de Poção de Pedras — MA. 

Contratada: IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, CNPJ 25.116.646/0001-60. 

Objeto: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 

serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, 

emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos 

visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. 

Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, alínea "c", da Lei n.° 14.133/2021. 

Valor R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensais, totalizando R$ 144.000,00 (cento e quarenta e 
quatro mil reais) para 12 meses 
Data: 03/02/2025. 
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DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

DA: 
Câmara Municipal de Poção de Pedras 

PARA: 
Setor de Tecnologia da Informação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo o "TERMO DE 
RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO", referente à Inexigibilidade de Licitação 
2/2025, para as providências cabíveis. 
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Assinatura 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N° 2/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2/2025. 

Pelo presente instrumento e com base da Inexigibilidade de Licitação n° 2/2025, 
amparado pelo artigo Art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/21, convocamos a empresa IRAPOÃ 
SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ 
sob n°25.116.646/0001-60, localizada na Rua Benildes Nina, 319, CEP 65725-000, no Município de 
Pedreiras/MA, representada pelo Sr. Irapoã Suzuki de Almeida Eloi, portador da OAB/MA n° 8853 e 
CPF n° ***.058.***-**49, para comparecer na Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis (segunda a sexta-feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) 
horas, a contar da data de seu recebimento, para assinatura do Termo de Contrato. 

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações 
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a). Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Federal. 

b).CND — Certidão Negativa de Débito e CNDA — Certidão Negativa da Dívida Ativa, 
perante a fazenda Estadual; e 

c). CNDT — Certidão Negativa de Débito Trabalhista. 

As certidões expedidas pela internet e que possuam código para averiguação, estão 
condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor. 

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, 
ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contrafação e contra a mesma serão 
aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei. 

Poção de Pedras/MA, 03 de fevereiro de 2025. 

Cícero ø&ues Monteiro Júnior 
Presidente rlaomissão de Contratação 

Portaria n° 09/2025 

Assinatura/rubrica: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarappe,hotmail.com 

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

DA: 
Câmara Municipal de Poção de Pedras 

PARA: 
Setor de Tecnologia da Informação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo o "ATO CONVOCATORIO PARA 
ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 2/2025", referente à 
lnexigibilidade de Licitação 2/2025, para as providências cabíveis. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:00:37 do dia 15/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/04/2025. 
Código de controle da certidão: 85C9.0B7A.482A.4750 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 
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Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Código de Controle: 85C9.0B7A.482A.4750 

Data da Emissão: 15/10/2024 

Hora da Emissão: 15:00:37 

Tipo Certidão: Negativa 

Certidão Negativa emitida em 15/10/2024, com validade até 13/04/2025. 

Anterior (/5 Tcos/certidaointernet/pyautenticid d V Itar) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/pj/autenticidade/Confirmar) 

• 
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Processo 060.10A*X41.5

Assinatura 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECC)NõMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 25.116.646/0001-60 
Razão 

IRAPOA SUZUK ALMEIDA ELOI SOCIEDAD INDIVIDUAL ADVOCACIA Social: 
Endereço: R BENILDES NINA 319 / CENTRO / PEDREIRAS / MA / 65725-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/01/2025 a 06/02/2025 

Certificação Número: 2025010803293486376603 

Informação obtida em 15/01/2025 16:37:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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Processo  060J0 

Assinatura 

Dúvidas mais Frequentes 1 Inicio 1 V - 1 7 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 25.116.646/0001-60 
Razão social: IRAPOA SUZUK ALMEIDA ELOI SOCIEDAD INDIVIDUAL ADVOCACIA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

08/01/2025 08/01/2025 a 06/02/2025 2025010803293486376603 

40/12/2024 20/12/2024 a 18/01/2025 2024122002593486376622 

01/12/2024 01/12/2024 a 30/12/2024 2024120103203486376605 

12/11/2024 12/11/2024 a 11/12/2024 12024111301443486376655 

24/10/2024 24/10/2024 a 22/11/2024 2024102408343486376686 

05/10/2024 05/10/2024 a 03/11/2024 2024100502283486376625 

16/09/2024 16/09/2024 a 15/10/2024 2024091619493486376665 

28/08/2024 28/08/2024 a 26/09/2024 2024082809053486376699 

09/08/2024 109/08/2024 a 07/09/2024 2024080907263486376661 

21/07/2024 
1 
121/07/2024 a 19/08/2024 2024072102393486376640 

02/07/2024 02/07/2024 a 31/07/2024 2024070208023486376609 

13/06/2024 I 13/06/2024 a 12/07/2024 2024061304333486376608 

25/05/2024 25/05/2024 a 23/06/2024 , 2024052501543486376642 

06/05/2024 06/05/2024 a 04/06/2024 2024050602104413444360 

0,04/2024 17/04/2024 a 16/05/2024 2024041705140892113200 

29/03/2024 29/03/2024 a 27/04/2024 2024032901373834769683 

10/03/2024 10/03/2024 a 08/04/2024 2024031001451594710833 

20/02/2024 20/02/2024 a 20/03/2024 2024022005373111536253 

01/02/2024 01/02/2024 a 01/03/2024 2024020200093069052877 

13/01/2024 113/01/2024 a 11/02/2024 2024011301403166184588 

25/12/2023 25/12/2023 a 23/01/2024 2023122501380114367878 

06/12/2023 06/12/2023 a 04/01/2024 . 2023120619144725294956 

17/11/2023 17/11/2023 a 16/12/2023 2023111707194909439138 

29/10/2023 29/1 0/2 O 23 a 27/11/2023 2023102901445462741789 

10/10/2023 10/10/2023 a 08/11/2023 2023101019435751686278 

21/09/2023 21/09/2023 a 20/10/2023 2023092107334098639952 

02/09/2023 02/09/2023 a 01/10/2023 2023090201485545094523 

14/08/2023 14/08/2023 a 12/09/2023 2023081419344342032550 

26/07/2023 
--- 

126/07/2023 a 24/08/2023 2023072606283762524580 
+- 
I 07/07/2023 a 05/08/2023 2023070719441829399230 07/07/2023 

18/06/2023 18/06/2023 a 17/07/2023 2023061801412163813397 
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Data de 
Emissão/Leitura 

Data de Validade Número do CRF 

30/05/2023 30/05/2023 a 28/06/2023 2023053002075999432919 

11/05/2023 11/05/2023 a 09/06/2023 2023051101534053272332-W ~ir g tV7

22/04/2023 22/04/2023 a 21/05/2023 Processo060J0,,liaa.,15 2023042201370591700378 

03/04/2023 103/04/2023 a 02/05/2023 2023040301403250169840 Assinatura 
15/03/2023 15/03/2023 a 13/04/2023 2023031501531782226415 

24/02/2023 24/02/2023 a 25/03/2023 2023022401571999271478 

05/02/2023 05/02/2023 a 06/03/2023 2023020501265699077034 

17/01/2023 .17/01/2023 a 15/02/2023 2023011701485321451698 

Resultado da consulta em 15/01/2025 16:36:41 

Voltot 

• 

• 
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N°  ít3,0 

Processo  60.2 /120,-J6' 

Assinatura 
Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Certidão n°: 79912477/2024 

Expedição: 19/11/2024, às 10:02:05 

Validade: 18/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

25.116.646/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: endtctst.jus.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 25.116.646/0001-60 

Certidão n°: 79912477/2024 

Expedição: 19/11/2024, às 10:02:05 

Validade: 18/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

25.116.646/0001-60, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: endt tst.jus.br 
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sinatura 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N2 Certidão: 468788/24 Data da Certidão: 18/11/2024 13:08:18 

CPF/CNPJ 25116646000160 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

Substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/02/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 19/11/2024 09:57:07 
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Processo .52.2.142a5—

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

N° da Certidão: 468788/24 

Data de Validade: 16/02/2025 13:08:18 

Data de Emissão: 18/11/202413:08:18 

Inscrição Estadual: O 

CPF/CNPJ: 25116646000160 

Razão Social: 

Eesn oh d.psk, Sel 

• 

• 
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Processo  O 1;0.19,2 1,10t..15 

Assinatura 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 095395/24 Data da Certidão: 18/11/2024 13:08:54 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 25116646000160 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

4orma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n.9 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 16/02/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

• 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 19/11/2024 09:58:08 
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Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtiva de Dívida Ativa 

CERTIDÃO VÁLIDA! 

N° da Certidão: 095395/24 

Data de Validade: 16/02/2025 

Data de Emissão: 18/11/2024 13:08:54 

Inscrição Estadual: O 

CPF/CNPJ: 25116646000160 

Razão Social: 

"0 .4 Sefz. 

• 

• 
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Assinatura 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

AV RIO BRANCO, 111 - CENTRO - PEDREIRAS 

CNPJ: 06.184.253/0001-49 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DE DÍVIDA ATIVA 

Código de Cadastro 

000013050 
Contribuinte CPFICNPJ 

IRAPOA SUZUKI DE ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 25.116.646/0001-60 
Logradouro Número Complemento 

RUA BENILDE NINA 319 
Bairro CEP 

CENTRO 6572500 
UF Cidade 

PEDREIRAS MA 

O Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal de PEDREIRAS-MA, a requerimento da pessoa interessada, 
CERTIFICA para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra 
débitos para com os cofres públicos municipais até a presente data, ressalvando o direito da Fazenda Municipal de exigir 
o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituido anteriormente a esta data durante a vigência desse prazo. 

Emitida às 16:44:51 do dia 15/01/2025 

Válida até 15/04/2025 

Código de Controle da Certidão/Número 0966204DAAB15DA0 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

PDÇÂO DE PEDRAS 
ESTADO DO MARANHÃO 

CNPJ: 00.459.816/0001-88 
Avenidas Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 

Email: camarappPhotmail.com 

N°  _ 
Processo  CC(210-.)PCUS 

TERMO DE CONTRATO N° 2/2025 
Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021 

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra — Contratação Direta 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025 

INEXIGIBILIDADE N° 2/2025 

Assinatura 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇO, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
POÇÃO DE PEDRAS, E A EMPRESA IRAPOÃ SUZUKI DE 
ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. 

A Câmara Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, com sede na Avenida Presidente 
Kennedy, 143, centro, CEP 65740-000, na cidade de Poção de Pedras (MA) inscrito no CNPJ sob o 
n° 00.459.816/0001-88, neste ato representada pelo Sr. Joaquim Elói de Souza Filho, Presidente da 
Câmara Municipal, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa, IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA 
ELO! SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ n° 25.116.646/0001-60, 
com sede na Rua Benildes Nina, 319, CEP 65725-000, no Município de Pedreiras/MA, denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Irapoã Suzuki de Almeida Eloi, portador da 
OAB/MA n° 8853 e CPF n° ***.058.***-49, tendo em vista o que consta no Processo n° 
060102/2025, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o 
presente instrumento, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 2/2025, mediante as cláusulas e 
as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada (Sociedade de 
Advogados) para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses 
do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e 
normativos visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE
MESES UND 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 
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POÇÂO DE PEDI S 
ESTADO DO MARANHÃO 

CNPJ: 00.459.816/0001-88 
Avenidas Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 

Email: camarapp@hotmail.com 

N°  
Processo  O(2 0.10)1,9.0)5 

65740-000 

Assinatura 

Contratação de empresa especializada 

1 

(Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na 
defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legais e 
normativos, visando atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Poção de Pedras 

12 SERVIÇOS 12.000,00 144.000,00 

(MA) 

1.2. São a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 
1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dose) meses contados da data de sua assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

2 
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N°  
Processo0oJe.)00,,?,5 

CAMAM 

POÇÃO DE gRDAIS 
ESTADO DO MARANHÃO 

CNPJ: 00.459.816/0001-88 
Avenidas Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 

Email: camarapp@hotmail.com 

Assinatura 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PREÇO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ 12.000,00 (doze mil reais) perfazendo um valor total de 
R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) para 12 (doze) meses. 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

PRAZO DE PAGAMENTO 

6.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

6.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
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6.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

6.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sites oficiais ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

6.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta aos sites oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no Termo de Referência; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

6.11. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao CADIN. 
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6.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 06/01/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IBGE, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei n°14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
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9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
— SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7 



EM EDYCO 



N°  
Processo060j031„) 6 

(29" 
POÇÃO DE PEDR EkS Assinatura 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNP.): 00.459.816/0001-88 

Avenidas Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124,11, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD 
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

O não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo h) 

i) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

j) fraudar a contrafação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

k) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

1) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrafação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4°, da Lei); 

9 



R 

E BRANCO 



• 

• 

21,1,

Assinatura 
POÇÃO DE PEDRAS 

ESTADO DO MARANHÃO 
CNPJ: 00.459.816/0001-88 

Avenidas Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 
Email: camarapp@hotmail.com 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
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na na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131. caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.5. O contrato poderá ser extinto: 

11 
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13.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

113.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 
de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 
âmbito do órgão contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão/Unidade: 0101 — Câmara Municipal 
ÓRGÃO: 01— CÂMARA MUNICIPAL POÇÃO DE PEDRAS 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 — Câmara Municipal de Poção de Pedras 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.031.0011.2.002 — Manutenção e Funcionamento dos Serviços 
Administrativos da Câmara Municipal. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
FONTE: 1500000000 — Recursos Próprios do Município 
Valor da Despesa: R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, M) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
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16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO (art. 92, §1°) 

18.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Poção de Pedras/MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1° da Lei n°14.133/21. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA), 03 de fevereiro de 2025. 

Fe'J4 ' 
aquirh Elói de So a Filho 

Pilesidente da Câmara Municipal 
de Poção de Pedras 
CONTRATANTE 

71 1 nÍ/ 
7/ 

IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI DADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ n° 251,116.646/0001-60. 
Irapoã Suzuki de Almeida Eloi 

CONTRATADA 
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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 2/2025 

Assinatura 

TERMO DE CONTRATO N° 2/2025 ORIGEM: Processo administrativo n° 060102/2025. 
Inexigibilidade de Licitação n° 2/2025. CONTRATANTE: Câmara Municipal de Poção de 
Pedras inscrita no CNPJ sob o n° 00.459.816/0001-88. CONTRATADO: IRAPOÃ SUZUKI 
DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 
25.116.646/0001-60. OBJETO: Contratação de empresa especializada (Sociedade de 
Advogados) para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos 
procedimentos legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Poção de Pedras (MA). VALOR TOTAL: R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensal 
perfazendo um total de 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) para 12 (doze) 
meses. FONTE DE RECURSOS: Órgão/Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal 
Função 01.031.0011.2.002 — . Elemento de Despesa: 3.3.9.39.00 — Outros Serviços de 
Terceiros — Pessoal Jurídica. Fonte de Recurso: 1500000000 — Recursos não Vinculados de 
Impostos. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses contados na data da 
sua assinatura. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 14.133/2021. DATA DA 
ASSINATURA: 03 de fevereiro de 2025. SIGNATÁRIOS: Câmara Municipal de Poção de 
Pedras por seu Presidente Joaquim Elói de Souza Filho, como Contratante e IRAPOÃ 
SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA por seu 
representante legal Sr. Irapoã Suzuki de Almeida Eloi, como Contratada. 
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Assinatura 

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

DA: 
Câmara Municipal de Poção de Pedras 

PARA: 
Setor de Tecnologia da Informação 

ASSUNTO: 
Encaminho a mídia contendo o "EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 
2/2025", referente à lnexigibilidade de Licitação 2/2025, para as providências 
cabíveis. 
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P 73 DE PEDRAS 
ESTADO DO MARANHÃO 

CNPJ: 00.459.816/0001-88 
Avenida Presidente Kennedy, 143 — Centro CEP 65740-000 

Email: camarapp@hotmail.com 

Ao Senhor: 
Irapoã Suzuki de Almeida Eloi, administrador da empresa IRAPOÃ SUZUKI DE 
ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ N° 
25.116.646/0001-60. 

Prezado Senhor 

Pelo presente autorizo o início dos serviços de assessoria e consultoria jurídica 
na defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Poção de Pedras (MA), objeto do Processo Administrativo n° 060102/2025, 
Inexigibilidade de Licitação n° 2/2025, conforme especificações apresentadas na proposta de 
preços do contratado supra. 

Poção de Pedras - MA, 03 de fevereiro de 2025 

Joaquim Elói de Souz Filho 
Presidente da Câmara Municipal 

RECEBIDO EM () /Q2 /2025. 

IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA EL4 SO EDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ n°25.116.646/0001-60 
Irapoã Suzuki de Almeida Eloi 
CONTRATADA 
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Diário Oficia 
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EXTRAS 

POÇÃO DE PEDRAS DIÁRIO OFICIAL - EXTRAS -VOL 55. N413! 2025:: TERÇA, 07 DE JANEIRO DE 2025:: PAGINA 1 DE 1 

SUMÁRIO 

PORWV, J"E'JANEI OVE 

Dispõe sobre a nomeação de 
Fiscal de Contratos no âmbito desta Câmara 
Municipal de Poção de Pedras/MA, e dá outras 
providências. 

JOAQUIM ELÓI DE SOUZA FILHO, 
Presidente da Câmara Municipal de Poção de Pedras, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1° Fica designado o servidor efetivo o Sr. 
GUSTAVO RODRIGO MOREIRA DE OLIVEIRA, 
inscrito no CPF sob o n° 036.067.453-46, ocupante do 
cargo de auxiliar administrativo, para atuar como Fiscal 
de Contratos no âmbito da Câmara Municipal de Poção 
de Pedras. 

Art.2" Essa Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, 

Registre-se e Publique-se e Cumpre-se 

Poção de Pedras-MA, 07 de janeiro de 2025. 

Joaquim El& de Souza Filho 
Presidente da Câmara Municipal 

,,,,,,, ......... ..... go,

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://cmpocaodepedras.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 8569c85e10a878d3765ed7f4c4bc792a29389d72 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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PARECER FINAL DE REGULARIDADE DO CONTROLE INTERNO 

Parecer n°040201/2025 
Inexigibilidade n° 2/2025, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025 

Objeto: contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de 
serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, 
emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA). 
BASE LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea "c" da Lei n.° 14.133/2021. 

O senhor: Jailton Celio Batista da Costa, responsável pelo Controlador da Câmara 
Municipal de Poção de Pedras, nomeado nos termos da Portaria n° 03/2025, declara, para os 
devidos fins, que analisou integralmente o Contrato n.° 2/2025, referente à Inexigibilidade de 
Licitação n° 2/2025, tendo como objeto a contratação de empresa especializada (Sociedade de 
Advogados) para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos 
interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento técnico dos 
procedimentos legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Poção de Pedras (MA), celebrado com a Câmara Municipal de Poção de Pedras, com base nas 
regras insculpidas pela Lei n.° 14.133/21 e demais instrumentos legais correlatos, pelo que 
declara, ainda, que o referido processo se encontra: 

(x) Revestido de todas as formalidades legais, nas fases de contratação e publicidade, estando 
apto a gerar despesas para o Legislativo Municipal; 

( ) Revestido parcialmente das formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento, 
publicidade e contratação, estando apto a gerar despesas para o Legislativo Municipal, com 
as ressalvas enumeradas no parecer de controle interno, encaminhado como anexo. 

( ) Revestido de falhas de natureza grave, não estando apto a gerar despesas para o Legislativo 
Municipal, conforme impropriedades ou ilegalidades enumeradas no Parecer de Controle 
Interno, encaminhado como anexo. 
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Assinatura 

Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas 
à comprovação por todos os meios legais admitidos, sob pena de crime de responsabilidade e 
comunicação ao Tribunal de Contas do Estado, para as providências de alçada 

VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO FISCAL 

Os contratos originados do presente procedimento obedecerão aos termos da Lei 
14.133/21, bem como às cláusulas contratuais vigentes neste. 

O contrato administrativo é o instrumento dado à administração pública para 
dirigir-se e atuar perante seus administrados sempre que necessite adquirir bens ou serviços 
dos particulares, ou seja, é o acordo recíproco de vontade que tem por fim gerar obrigações 
recíprocas entre os contratantes. Assim como o particular, o Poder Público celebra contratos 
no intuito de alcançar objetivos de interesse público, no caso em questão objetiva a contratação 
de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios e material de limpeza, em atendimento 
as necessidades da Câmara Municipal. 

Atendendo norma legal, é necessário que haja a designação de um fiscal de 
contrato para que possa acompanhar a regularidade da contratação, no caso em tela, consta a 
Portaria de n° 11/2025, de nomeação do fiscal de contrato, atestando assim, a regularidade 
deste quesito. 

RECOMENDAÇÕES 

Recomendamos que seja observado o art. 
financeira para realização de tal despesa. 

Recomendamos a realização de despesa, 
conta bancária. 

CONCLUSÃO 

42, caput, da LRF e a disponibilidade 

somente com recurso disponível em 

Com base nas normas da legislação vigente, pelo que declara ainda que o referido 
processo se encontra revestido de todas as formalidades legais. 

Manifesta-se essa Controladoria, pela possibilidade de prosseguir com o presente 
processo de Dispensa de Licitação, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais 
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atinentes à matéria, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos 
atos na imprensa oficial e portal dos jurisdicionados do TCE/MA, bem como PNCP. 

Ademais, é importante salientar que, a geração de despesa é de inteira 
responsabilidade do ordenador de despesas, eximindo qualquer culpa, dolo ou 
responsabilidade solidária por parte desta Controladoria. 

Retorne os autos ao responsável para conhecimento, manifestação e adoção das 
providências cabíveis. 

S.M.J. É o parecer da Unidade de Controle Interno. 

Poção de Pedras 

ilton Céli 
Contr 

Portari 

• 

fevereiro de 2025. 

atista da Costa 
or 

3/2025 
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JUNTADA DAS PUBLICAÇÕES 

.9.3-
Processo  060,10 1?02 

og>" 
Assinatura 

• RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO 
• ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N° 2/2025 
• EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 2/2025 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 060102/2025, referente a INEXIGIBILIDADE 
N° 2/2025, as publicações dos atos supracitados, publicadas no Diário Oficial do Legislativo de 
Poção de Pedras/MA, dia 17 de fevereiro de 2025. 

Poção de Pedras/MA, 17 de fevereiro de 2025. 

ittluk ut (9i viajtA, 
Gustavo Rod go Moreira de Oliveira 



IMO 



Diário Oficial 
CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 

LEGISLATIVO 

[ POÇÃODE PEDRAS DIÁRIO OFICIAL - LEG!SLATIVO - VOL. 55 - R 431 / 2025 SEGUNDA-FESA, UDE FEVEREIPO DE 2025 :: PÁGINA 1 DE 3 

• 

• 

SUMARIO 

Descrição Página 

LICITAÇÃO 1 

TERMO DE RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO INEXIGIBILIDADE N2 2/2025 1 

PUBLICAÇÃO DA RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO INEXIGIBILIDADE N° 2/2025 2 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N° 2/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 2/2025 2 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N2 2/2025 INEXIGIBILIDADE N2 2/2025 3 

LICITAÇÃO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO INEXIGIBILIDADE N2 2/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 060102/2025 
INEXIGIBILIDADE N2 2/2025. 
Objeto: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de serviços 
de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos, visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras (MA). 
Aos 3 (três) dias do mês de fevereiro do ano de 2025, o Presidente da Câmara Municipal de Poção de 
Pedras/MS, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com as disposições da Lei 
14.133/2021, e com base nos pareceres jurídico e do controle interno, vem RATIFICAR, ADJUDICAR 
E HOMOLOGAR a contratação direta por inexigibilidade n2 2/2025, referente ao processo 
administrativo em tela, e em consequência AUTORIZO a contratação da pessoa jurídica IRAPOÃ 
SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 25.116.646/0001-60. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO CÂMARA MUNICIPAL DE POÇÃO DE PEDRAS 
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No valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensais, totalizando R$ 144.000,00 (cento e quarenta e 
quatro mil reais) para 12 meses, de acordo com a proposta de preços apresentada. 
BASE LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei n.° 14.133/2021. 
Publique-se na forma da lei. 

Poção de Pedras (MA), 03 de fevereiro de 2025. 
Joaquim Elói de Souza Filho 

Presidente da Câmara Municipal 
De Poção de Pedras 

PUBLICAÇÃO DA RATIFICAÇÃO/AUTORIZAÇÃO INEXIGIBILIDADE N2 2/2025 

Processo Administrativo n9 060102/2025 

Inexigibilidade n9 2/2025. 

Contratante: Câmara Municipal de Poção de Pedras — MA. 

Contratada: IRAPOÀ" SUZUKI DE ALMEIDA ELO' SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 

25.116.646/0001-60. 

Objeto: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de serviços 
de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. 
Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, alínea "c", da Lei n.° 14.133/2021. 

Valor R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensais, totalizando R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil 
reais) para 12 meses 
Data: 03/02/2025. 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N2 2/2025 
INEXIGIBILIDADE N2 2/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 2/2025. 
Pelo presente instrumento e com base da Inexigibilidade de Licitação n2 2/2025, amparado pelo 
artigo Art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/21, convocamos a empresa IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA 
ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob n9 25.116.646/0001-60, 
localizada na Rua Benildes Nina, 319, CEP 65725-000, no Município de Pedreiras/MA, representada 
pelo Sr. Irapoã Suzuki de Almeida Eloi, portador da OAB/MA n9 8853 e CPF n9- ***.058.- -**49, para 
comparecer na Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis (segunda 
a sexta-feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas, a contar da data de seu 
recebimento, para assinatura do Termo de Contrato. 
No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais, 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a). Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 
b).CND — Certidão Negativa de Débito e CNDA — Certidão Negativa da Dívida Ativa, perante a fazenda 
Estadual; e 
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quatro mil reais) para 12 meses, de acordo com a proposta de preços apresentada. 
BASE LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei n.° 14.133/2021. 
Publique-se na forma da lei. 

Poção de Pedras (MA), 03 de fevereiro de 2025. 
Joaquim Elói de Souza Filho 

Presidente da Câmara Municipal 
De Poção de Pedras 

Processo  06o (%)00„2 

No valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensais, totalizando R$ 144.000,00 (cento c querent. e 
Assinatura 

PUBLICAÇAO DA RATIFICAÇAO/AUTORIZAÇA0 INEXIGIBILIDADE N2 2/2025 

Processo Administrativo n2 060102/2025 

Inexigibilidade n2 2/2025. 

Contratante: Câmara Municipal de Poção de Pedras — MA. 

Contratada: IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 

25.116.646/0001-60. 

Objeto: Contratação de empresa especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de serviços 
de assessoria e consultoria jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legais e normativos visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA. 
Fundamento Legal: Artigo 74, inciso III, alínea "c", da Lei n.° 14.133/2021. 

Valor R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensais, totalizando R$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil 
reais) para 12 meses 
Data: 03/02/2025. 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO N° 2/2025 
INEXIGIBILIDADE N2 2/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 060102/2025. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2/2025. 
Pelo presente instrumento e com base da Inexigibilidade de Licitação n° 2/2025, amparado pelo 
artigo Art. 74, inciso III, da Lei n° 14.133/21, convocamos a empresa IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA 
ELOI SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob n° 25.116.646/0001-60, 
localizada na Rua Benildes Nina, 319, CEP 65725-000, no Município de Pedreiras/MA, representada 
pelo Sr. Irapoã Suzuki de Almeida Eloi, portador da OAB/MA n2 8853 e CPF n2 ***.058.***-**49, para 
comparecer na Câmara Municipal de Poção de Pedras/MA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis (segunda 
a sexta-feira) e no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas, a contar da data de seu 
recebimento, para assinatura do Termo de Contrato. 
No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais, 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a). Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 
b).CND — Certidão Negativa de Débito e CNDA — Certidão Negativa da Dívida Ativa, perante a fazenda 
Estadual; e 
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Processo  060 0,31200/5 
(3r-c). CNDT — Certidão Negativa de Débito Trabalhista. Assinatura 

As certidões expedidas pela internet e que possuam código para averiguação, estão condicionadas à 
verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor. 
O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, ressalvado o 
direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão aplicadas as 
sanções administrativas e penalidades previstas em lei. 

Poção de Pedras/MA, 03 de fevereiro de 2025. 
Cícero Rodrigues Monteiro Júnior 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 09/2025 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N2 2/2025 INEXIGIBILIDADE N2 2/2025 

• 

TERMO DE CONTRATO N° 2/2025 ORIGEM: Processo administrativo n° 060102/2025. Inexigibilidade 
de Licitação n° 2/2025. CONTRATANTE: Câmara Municipal de Poção de Pedras inscrita no CNPJ sob 
o n° 00.459.816/0001-88. CONTRATADO: IRAPOÃ SUZUKI DE ALMEIDA ELO! SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 25.116.646/0001-60. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada (Sociedade de Advogados) para prestação de serviços de assessoria e consultoria 
jurídica na defesa dos interesses do legislativo municipal, emissão de pareceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legais e normativos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal 
de Poção de Pedras (MA). VALOR TOTAL: R$ 12.000,00 (doze mil reais) mensal perfazendo um total 
de 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais) para 12 (doze) meses. FONTE DE RECURSOS: 
Órgão/Unidade Orçamentária: 0101 Câmara Municipal Função 01.031.0011.2.002 —. Elemento de 
Despesa: 3.3.9.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoal Jurídica. Fonte de Recurso: 
1500000000 — Recursos não Vinculados de Impostos. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 
(doze) meses contados da data da sua assinatura. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 
14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 03 de fevereiro de 2025. SIGNATÁRIOS: Câmara Municipal 
de Poção de Pedras por seu Presidente Joaquim Elói de Souza Filho, como Contratante e IRAPOÃ 
SUZUKI DE ALMEIDA ELO! SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA por seu representante legal 
Sr. Irapoã Suzuki de Almeida Eloi, como Contratada. 

T, 
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